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ANO XXXIV - N• 154 QUARTA-FEIRA, 21 DE NOVEMBRO DE 1979 BRASlLIA ..,.... DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, . 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• lOS, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Regente Feijó, Estado de São Paulo, a elevar e!D CrS 3. 763.075,36 (três 
milhões, setecentos e sessenta e três mil, setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua diYi' 
da consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Regente Feijó, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 3.763.075,36 (três milhões, setecentos e sessenta e três mil, 
setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Hàbitação - BNH, destinado ao fmanciamento de obras de infra-estrutura. nos Conjuntos Habitacionais CECAP, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, dl! Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos), para financiar projetos prioritários do Estado. 

Art. I• É o Governo do Estado do Maranhão autorizado a realizar, com outorga de garantia da Un\ão, operação de em­
préstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, com grupo financiador a. ser indicado sob a orientação do Banco Central do Brasil e do Ministério da Fazenda, 
para financiar os Projetos Integrados de Produção Agropecuária, e do Projeto de Desenvolvimento da Baixada Maranhense. 

Art. 2• A operação de empréstimo reali'zar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, des­
pesas operacionais, acréscimos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil para registro de empréstimos da es­
pécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução .da política econômico­
financeira do Governo Federal e o disposto na Lei Estadual n• 4.096, de 12 de outubro de 1979, publicada no Diário Oficial do 
Estado do Maranhão, do dia 15 de outubro de 1979. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 
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• SUMÁRIO -···-\ 
1- ATA DA 211' SESSÃO,.EM 20 DE NOVEMBRO DE 1979 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 ~ Mensagens do Senhor Presidente da República 

~ Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N• 265/79 (n' 474/79, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 

32f79~CN, que autoriza a alienação, pela Superintendência do Desenvol~ 
vimento da Amazônia (SUDAM), de! bens imóveis de sua propriedade lo­
calizados na área de expansão urbana da cidade de Marabá, no Estado do 
Pará, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na lei n9, 
6.722, de 19-11-79.) 

N• 266/79 (n' 475/79, na origem), referente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 73/79 (n' 1.697/79, na Câmara dos Deputados), que supr.ime o 
art. 11 das Regras de Admissão de Agentes Consulares Estrangeiros no 
Brasil, aprovadas pelo Decreto-lei n' 4.391, de 18-6-42. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.723, de 19-11-79.) 

-Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo 
provimento depende de ,rua prévia aquiescência: 

N• 267/79 (n' 477/79, na origem), referente à escolha do Sr. Marcelo 
RaffaeUi, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Costa do 
Marfim, 

1.2.2_- Parecer 

- Referente à seguilae m~téria 

Projeto de Lei do Senado n' 258/79-DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o Exercício Financeiro de 1980. (Re~ 
dação final.) 

1.2.3 - Expediente recebido 

-Lista n' 8, de 1979 

1.2.4 - Leitura de Mensagem 

Encaminhada pelo pOvo polonês às nações e parlamentos do mundo, 
em prol da consolidação da paz mundial, por ocasião do 409 aniversário 
da eclosão da 11 Guerra Mundial. 

1.2.5- Fala da Presidência 

Expediente dirigido pela Presidência da Casa, ao Sr. Presidente da 
Dieta da República Popular da Polônia, em atenção à mensagem anterior~ 
mente lida, 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -75• aniversário da fundação 
da Revista Forense. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Clima que presidiu, 
na presente sessão legislativa, as relações entre os poderes Executivo e Le~ 
gislativo. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Carta do General João Ba­
tista Tubino, refutando trecho de discurso proferido na sessão de 26 de se· 
tembro último, pelo Senador Henrique Santillo, por conter inverdades 
atribuídas a S. Ex• ' 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Discurso do Consultor-Geral 
do Senado, Dr. Paulo Figueiredo, na solenidade alusiva ao "Dia da Ban~ 
~eira", realizada à frente do Palácio do Congresso Nacional:__ 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

- Referente ao recebimento dos ofícios n9s S~J8 e S-39, de 1979, res· 
pectivamente, dos Governadores dos Estados do Piauí e Ceará, solicitan­
do autorização do Senado Federal para realizarem operação de emprésti~ 
mo externo, para os fins que especificam. 

1.2.8 ~ Leitura de Projetos 

Projeto de Lei do Senado n<? 348/79, de autoria do Sr. José Lins e ou­
tros Srs. Senadores, que faculta a todos os "atuais contribuintes" do Jnsti~ 
tu to de Previdência dos Congressistas - IPC, ex vi art. 41, alínea a, do seu 

~
Regimento Básico, o direito de inscrição como as$OCiado do IPC, e dá ou~ 
ras providências 
---- ---------

Projeto de Lei do Senado n' 349j79, de autoria do Sr. Nelson Carnei­
ro, que dá direito ao marido de segurada à assistência médica. 

Projeto de Lei do Senado nQ 350/79, de autoria do Sr. Orestes Quér· 
cia, que revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.9- Requerimento 

NQ 512/79, de autoria do Sr. Orestes Quérda, solicitando o desarqui~ 
varnento do Projeto de Lei do Senado n'il 80/77. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução nQ 116/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 106.407.363,00 (cento e seis 
milhões, quatrocentos e sete mil, trezentos e sessenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado, após usarem da palavra 
no encaminhamento da votação os Srs. Dirceu Cardoso, José Lins e Mar~ 
cos Freire. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 23/79 (n' 1.849/76, na Casa de ori­
gem), que estabelece normas sobre a documentação exigid3 aos candida­
tos, em concursos públicos. Discussão encerrada, após usarem da palavra 
os Srs. Dirceu Cardoso e Humberto Lucena, voltando a matéria às comis­
sões competentes, em virtude do recebimento de emenda de plenário. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 6/79 (n' 2/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Transporte e Navegação 
Marítima, celCbrado em Brasília, a 23 de maio de 1978, entre o Gover-no 
da República Federativa do Brasil e o GoYerno da República Portuguesa. 
Aprovado o substitutivo oferecido pela eomissão de Relações Exteriores. 
À Comissão de Redação para redigir o vencido o turno suplementar. 

-Projeto de Resolução nQ 126/79, que autoriza o Departamento de 
Urbanização e Saneamento de Ribeirão Preto- DURSARP, a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 26.534.308,02 (vinte e seis milhões, 
quinhentos e trinta e quatro mil, trezentos e oito cruzeiros e dois centa­
vos). Discussão encerrada após usar da 'palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 
Aprondo, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nQ 127/79, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Piquerobi (SP) a elevar em Cr$ 1.609.541,92 (um milhão, seiscen­
tos e nove mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e noventa e dois cen~ 
tavos) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado, à Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução nQ 129/79, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Francisco Beltrão (PR) a elevar em CrS 86.829.997,72 (oitenta e seis 
milhões.- oitocentos e vinte e nove mil, novecentos e noventa e sete cruzei­
ros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. A pro· 
vado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 130/19, que autoriza a Prefeitura Muni~i­
pal de Xanxeré (SC) a elevar em Cr$ 49.932.800,00 (quarenta e nove mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado, à Comissão de Redação·. 

-Projeto de Resolução n" 131/79, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Chapecó (SC) a elevar em CrS 140.000.000,00 (cento e quarenta mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado, à Co~ 
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n<? 139/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares) para ser aplicado no progra­
ma de infra~estrutura de serviços básicos do Município. Aprovado, à Co~ 
missão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n" 80/78, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera dispositivo do vigente Código de .Processo Ci­
vil (Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973). Aprovado o substitutivo da Co­
missão de Constituição e Justiça. Ã Comissão de Redação, para redigir o 
vencido para o 2Q turno regimental. 

-Projeto de Lei do Senado n• 71/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que restabelece a autonomia dos Sindicatos de Estiva~ 
dores na distribuição dos encarregados de direção e chefia nos serviços de 
carga e descarga, revogando o art. 18 do Decreto-lei nQ 5, de 4 de abril de 
1966. Aprovado, em 1 Q turno. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 125/79, de autoria do Sr. Senador 
Gastão Müller, que altera a Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973-
que regula os direitos autorais e dá outras providências. Aprovado, em )Q 
turno. 

' 
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- Proj~to de lei do Senado .no J29j79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo aO art. 225 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para disciplinar a prorrogação da jornada de traba. 
lho dos bancários. Aprovado o substitutivo da ComissãO de Legislação 
Social. À Comissão de Redação, para redigir o vencido para o 2~' turno re­
gimentaL 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

Redações finais dos Projetos de Resolução n's I 16, 126, 127, 129, !30, 
!31 e 139. de 1979, constante da Ordem do Dia da presente sessão. Apro­
vadas, nos termos dos Requerimentos n"'s 513 a 519, de 1979. À promul­
gação. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- A inflação e suas implicações na 
vida dos assalariados. 

SENADOR ORESTES QVERCIA- Reportagem publicada no jor­
nal Folha de S. Paulo, em sua edição de 18-ll-79, abordando o problema 
do menor abandonado na cidade de São Paulo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Projeto de lei deautoria de S. 
Ex•, em tramitação na Câmara dos Deputados, destinando recursos da 
Loteria .Exportiva para o amparo ao menor abandonado. Memorial do 

Presidente do Sindicato dos Corretores de Imóveis do M\lllieípio do Rio 
de Janeiw, referente ao possível aumentO do Imposto sriore Serviços­
ISS. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Realização de eleiçii~ su- .. 
plementareS nos M\l~icípios baianos de Souto Soares e Valença. , 

SENADOR GASTÃO MIJLLER- Reformulação partidárià. 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do ex-Senador Eduar-
do Assmar e de Lauro Fontes. · ' 

1.6 ~DESIGNAÇÃO DA ORDfM DO PIA DA PRÓXIMA SES-
·sÃO. ENCERRAMENTO " 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão de 19-II-79. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 191• sessão, realizada em 25-10-79 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERE_S E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES. 

. 

. , . 
ATA DA 211~ SESSÃO, EM 20 DE NOVEMBRO DE 1979 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 
PRESIDf:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO, GABRIEL HERMES E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa- Henrique 
de La Rocque - Alberto Silva - Bernardino Viana- Helvídio Nunes -
Mauro Benevides- Agenor Maria- Cunha Lima- Humberto Lucena­
Aderbal Jurema- Marcos Freíre- Nilo Coelho- Arnon de Mello- Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro -Lázaro Barboza- Benedi­
to Cafl.elas- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Saldanha Derzi- Evelâsio 
Vieira - Leno.ir Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sanchmados: 
NO 265/79 (n' 474/79, na origem), de !9 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei n9 32, de 1979-CN, que autoriza a alienação, pela Superintendência do 
Desenvolvimento -da Amazônia (SUDAM), de bens imóveis de sua proprie­
dade, localizados na área de expansão urbana da cidade de Marabá, no Esta­
d•' do Pará, e dá -outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n< 6.722, de 19 de novembro de 1979). 

NO 266/79 (n' 475/79, na origem), de 19 do corrente, referente ao Projeto 
de lei da Câmara n' 73, de 1979 (n• 1.697 j79, na Casa de origem), que supri­
me o art. 11 das Regras de Admissão de Agentes Consulares Estrangeiros no 
Brasil, aprovadas pelo Decreto-lei n' 4.39!, de 18 de junho de 1942. (Projeto 
que se transformou na Lei n~ 6.723, de 19 de novembro de 1979). 

MENSAGEM 
Do Sr. Presidente da República, submetendo à deliberação do Senado a es­

colha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 267, DE 1979 
( n• 477 j79, na origem) 

Ex.celentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item lll) da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 

fazer, do Senhor MarcelO RaffaeHi, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re- · 
pública da Costa do Marlim, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n• 
7!.534, de 12 de dezembro de !972. 

Os méritos do Embaixador Marcelo Raffaelli, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa infora 
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 19 de novembro de 1979.- Joiio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO . 

Curriculum vitae: 
Embaixador Marcelo Raffaelli. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 9 de outubro de 
1929. 

Bacharel em Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, 1953. 

Curso de Preparação à Carreira de ·Diplomata, Instituto Rio. 
Branco, 1953. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio Bran­
co, 1954. 

Estágio na Organização das Nações Unidas e na Organização 
dos Estados Americanos, 1954. 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de maio de 1953. 

Segundo-Secretário, antigüidade, 9 de junho de 1960. 
Primeiro-Secretário, merecimento, !5 de outubro de !964. 
Conselheiro, titulo, 9 de outubro de 1969. 
Ministro de ·segunda Classe, merecimento1 5 de maio de 1972. 

. Ministro de Primeíra Classe, merecimento, 17 de novembro de 
1977. 

Assistente do Chefe da Divisão da Europa Ocidental, 1963/64. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1971/72. 
Chefe da Divisão de Política Comercial, 1972/73. 
Chefe do Departamento da África, Ásia e Oceania, 1917/78. 
Chefe do Departamento de Organismos Regionais Americaa 

nos, 1978/79. 

Caracas, Terc~iro-~çretârio, 1955/57. 
Caracas, Encarregado de Negócios, 1955 e !956. 
Amsterdall), Viee-Cônsul, .1957/59. 
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Nova Iorque, ONU, Terceira-Secretário, 1959/60. 
Nova Iorque, ONU, Segundo-Secretário, 1960/62. 
Washington, Segundo-Secretário, 1964. 
Washington, Primeiro'Secretário, 1964/68. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro-Secretário, 1968/69. 
Montevidéu, ALALC, Conselheiro, 1969/70. 
Montevidéu, ALALC, Encarregado de Negócios, 1968, 1969 e 

1970. 
Londres, Ministro-Conselheiro, 1973/76. 

XIV, XV e XVI Sessões da Assembléia-Geral da ONU, Nova 
Iorque, !959, 1960 e 1961 (Membro). 

IV Sessão Especial de Emergência da Assembléia·Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1960 (Membro). 

Comissão de Desarmamento da ONU, Nova Iorque, 1960 
(Membro). 

XXIX, XXXI e XXXIII Sessões do ECOSOC, Nova Iorque, 
1960, 1961 e 1962. 

lll Sessão Especial da Assembléia-Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1961 (Membro). 

Comissão do Sudoeste Africano, ONU, 1961 (Representante­
substituto). 

Conferência Negociadora do Convênio Internacional do Cacau 
a longo prazo (ONU), Genebra, 1963 (Assessor). 

Negociações de Acordos Bilaterais sobre Comprom(ssos Brasi­
leiros no Exterior, Paris, 1964 (Membro). 

Il e lll Sessões do Grupo de Peritos Governamentais sobre Fi­
nanciamento Suplementar, Conferência da UNCTAD, Genebra, 
1967 (Representante). 

Sessão do Comitê de Invisíveis e Financiamento relacionado 
com o Comércio, UNCTAD, Nova Iorque, 1967 (Chefe da Dele­
gação). 

Reunião do BIRD, Washington, 1967 (Representante). 
11 Conferência da UNCTAD, Nova Delhi, 1968 (Delegado). 
Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1970 (Membro). 
XVB Assembléia-Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, 

Lagos, 1971 (Chefe). 
29 Período das Consultas patrocinadas pela UNCTAD, entre 

países produtores e países consumidores, com vistas à Negociação 
de um Acordo Internacional do Cacau, Genebra, 1972 (Chefe). 

Primeira Parte da Conferência da ONU sobre Cacau, Genebra, 
1972 (Chefe). 

XIV Reunião da CECLA, Santiago, 1972 (Chefe). 
Segunda Parte da Conferência da ONU sobre Cacau, Genebra, 

1972 (Chefe). 
XV Reunião da CECLA, México, 1973 (Subchefe). 
Série de Reuniões do Grupo de Trabalho sobre Comércio de 

Têxteis, GATT, Genebra, 1973 (Chefe). 
Conferência Internacional sobre Poluição Marinha, Londres, 

1973 (Chefe). 
VIII Sessão da Assembléia da IMCO, Londres, 1973 (Chefe). 
I' Sessão do Comitê de Proteção ao Meio Ambiente. Marinho, 

IMCO, Londres, 1974 (Chefe). 
5• Sessão Extraordinária da Assembléia da IMCO, Londres, 

1974 (Chefe). 
Conferência Internacional sobre Salvaguarda da Vida Humana 

no Mar, Londres, 1974 (Chefe). 
XXlll Assembléia-Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, 

lbadan, 1974 (Chefe). 
2•. 3•, 4• e 5• Sessões do Conselho Internacional do Cacau, 

OIC, Londres, 1974 e 1975 (Chefe). 
Conferência Negociadora do Segundo Acordo Internacional 

do Cacau, Genebra, 1975 (Chefe). 
XXXVII Sessão do Conselho da IMCO, Londres, 1976 (Che-

f e). 
Reunião do Comitê Têx.til do GATT para a revisão do ·Acordo 

sobre Comércio Internacional de Têxteis, Genebra, 1976 (Chefe). 
Conferência das Nações Unidas sobre Açúcar, Genebra, 1977 

(Subchefe). 
VIII Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral da 

OEA, Washington, 1978 (Delegado). 

Comissão de Estudo da Orientação do Brasil em matéria de Di· 
reito do Mar, 1963 (Membro). 

Negociações sobre Investimentos Privados com a República 
Federal da Alemanha, 1963 e 1964. 

Grupo de Trabalho sobre a Politica Cafeeira, 1964 (Membro). 
VII Reunião da CEBAC, 1971 (Delegado). 
Conversações sobre 'Pesca com os EUA, 1971 (Delegado). 
Negociações sobre Acordos de Pesca, 1971 e 1972 (Membro). 
Conselho Deliberativo do IAA, 1971/72 (Representante do 

Ministério das Relações Exteriores). 
Comissão de Seguros de Crédito à Exportação, 1972 e 1973. 

Ordem do Liberador, Cavaleiro, Venezuela. 
Ordem do Mérito, Cruz do Mérito, RF A. 
Ordem do Rio Branco, Comendador. 
Ordem Real Vitqriana, Comendador, Reino Unido. 

O Embaixador Marcelo Raffaelli se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Chefe do Departamento de Organismos Regionais America­
nos do Ministério das Relações Exteriores. 

Secretaría·de Estado das Relações Exteriores, J4 de novembro de 1979. 
Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

f À Comissão de Relações Exteriores.) 

PARECER 

(•) PARECER N• 1,1148, DE 1979 

Da Comissão do Distrito Federal, Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado n9 258, de 1979-DF, que "estima a Receita e flxa a 
Despesa do Distrito Federal para o Exetciclo Financeiro de 1980". 

Relator. Senador Affonso Camargo 
A Comissão do Distrito Federal apresenta, em anexo, a Redação Final 

do Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1979-DF, que "estima a Receita e lixa 
a Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1980". 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979.- Lázaro Barboza, Presi· 
dente ém exercício.- Affonso Camargo, Relator- Adalberto Sena- Salda­
nha Derzi --:- Itamar Franco - Murilo Badar6. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N• 8, DE 1979 

EM 20 DE NOVEMBRO DE 1979 

-· Comunicações sobre eleição e posse: 
-da Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Poxoreu -

MT; 
. -da Diretoria do Sindicato dos Estivadores e Trabalhadores em Estiva 

de Minério do Estado do Pará; 
-da nova Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nazaré da Mata­

PE; 
__ do Conselho Diretor da Casa do Estudante de Engenharia Industrial, 

do Município de Rio GraJ)de- RS; 
-do Sr. Jesuíno Ruy Júnior, comunicando sua eleição para o cargo de 

prefeito~mirim da cidade de Salto-SP; 
- da Diretoria da Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social 

ABESS, de Aracajú-SE; 
Manifestatões sobre projetos: 
- da Associação dos Técnicos em Radiologia do Distrito Federal, soliM 

citando a aprovação do Projeto de Lei da Câmara n'i' 26/78; 
-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 1 

manifestando-se pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n• 66(79; 
-da Confederação Nacional da lndústria-RJ, expondo o seu ponto de 

vista contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 140/79 e ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 68/79; 

-da Câmara Municipal de Porto Alegre-RS; manifestando o seu apoio 
ao Projeto de lei da Câmara n'i' 100/79; 

~da Câmara Municipal de Araraquara-SP, pela aprovação da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição no 35/79; 

-da Câmara Municipal de" Presidente Prudente-SP, solicitando urgên· 
cia na aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 62(77; 

-da Associação dos Advogados de São Paulo, apresentando sugestões 
ao Projeto de Lei do Senado n• 346/78; 

-da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo~ manifestando~ 
se pela rejeição do Projeto de Lei do Senado no;o 44/79; 

-;-do Sindicato da Indústria da Energia Hidroelétrica no Estado de São 
Paulo, tecendo considerações sobre o Projeto de Lei do Senado n9 164/79. 

(
0

) S~rã publicado em Suplemento à, presente edição 
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Diversos: 
-da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, mani­

festando o seu ponto de vista contrário à instituição do voto distrital no Brasil; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, manifestando 
sua posição contrária a qualquer medida que venha a ser tomada pelas auto­
rídades, com relação à taxação de herança; 

-da Câmara Municipal de Guararapes-SP, solicitando providências, 
no sentido de que seja elevado para um salário mínimo regional o valor do benet'í-
cio previdenciário; _ 

-da Câmara Municipal de Caxias do Sul-RS, solicitando a apresen­
tação de emenda constitucional visando a eliminação dos prazos estabeleci­
dos para deliberação obrigatória dos processos oríundos de parte do Executivo; 

-da Câmara Municipal de Porto Alegre-RS, para que seja aumenta· 
do o número de cadeiras nas Câmaras de Vereadores das Capitais; 

-da Câmara Municipal de Bento de Abreu-SP, solicitando a criação 
de novos cursos de Oficial de Farmácia, em todo Território Nacional; 

-da Câmara Municipal de Bi1ac-SP, solicitando providências no sen­
tido de que seja elevado para um salârio mínimo regional o valor do amparo pre­
videnciário; 

-da Câmara Municipal de Birigui-SP, solicitando a elevação do valor 
do amparo previdenciário para um salário mínimo regional; 

-da Câmara Municipal de Catanduva-SP, solicitando explicações da 
TELESP sobre as cantantes e contínuas falhas na cobrança das contas teÍefô­
nicas; 

-da Câmara Municipal de Guaratinguetâ-SP, solicitando à classe 
poHtica maior atenção às áreas econômicas e sociais do Pais; 

-da Câmara Municipal de LCme-SP, solicitando a criação de novos 
cursos de Oficial de Farmácia, em todo o Território Nacional; 

-da Câmara Municipal de Matão-SP, solicitando a instalação de um 
posto de assistência do INPS, naquela cidade; 

-da _Câmara Municipal de Osasco-SP, solicitando a instalação do 
Curso de Oficial de Farmácia, naquele município; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, solicitando que 
sejam prestigiados e acelerados os trabaÍhos da Comissão Parlamentar de In­
quérito que investiga os problemas relativos ao desenvolvimento e à explo­
ração da Amazônia; 

-da Câmara Municipal de São Simão-SP, solicitando a críação de no­
vos cursos de Oficiais de Farmácia em todo o Território Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser Jido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lida a seguinte 

MENSAGEM DO POVO POLONtS ÀS 
NAÇÕES E PARLAMENTOS DO MUNDO 

Neste 4Q9 aniversãrio da eclosão da 11 Guerra Mundial, nós nos dirigimos 
às nações e aos parlamentos, apelamos para os corações e os espíritos dos ho­
mens do mundo inteiro, a fim de que, pela sua ação, eles impeçam a repetição 
da infelicidade imensa que a guerra traz consigo. A última guerra mundial 
ceifou mais de 50 milhões de seres humanos, tornou órfãos e invâlidos cerca 
de 100 milhões, destruiu a experiência Ácumulada ao longo de gerações. 
Atualmente, nesta era das armas nucleares, uma guerra seria ainda mais 
monstruosa e poderia aniquilar toda a civilização. 

O povo polonês tem um direito moral específico de repetir hoje, com 
uma força muito particular, o apelo: 

Jamais uma nova guerra! 
Foi em Westerplatte que os soldados poloneses, na manhã do dia 1 de se­

tembro de 1939, repeliram, antes que quaisquer outros, o ataque das tropas 
de Hitler do 111 Reich, que desencadearam a li Guerra Mundial. Sem levar 
em conta as forças desiguais, o povo polonês opôs-se à agressão, consciente 
do perigo que ela comportava, não apenas para a nossa Pátria mas também 
para toda a humanidade. 

O nosso apelo para a consolidação da paz, para o desarmamento, para 
impedir os conflitos armados, é-nos ditado pela recordação do sacriflcio dos 
seis milhões de cidadãos do nosso país que pereceram ou foram assassinados 
no decorrer da JI Guerra Mundial; ele êc ditado pela lembrança do tributo de 
sangue derramado pelos soldados poloneses em todas as frentes de luta con­
tra o Hitlerismo, pela recordação do destino trágico da população civil, bru­
talmente assassinada nos campos de morte nazistas, nas ruas das cidades e 
das aldeias. 

Neste quadragésimo aniversário do rebentar da 11 Guerra Mundial, nós 
declaramos ao mundo inteiro que a linguagem dos caithõ_~~nã~ resolverá os 
problemas que hoje atormentam a humanidade. 

Todas as nações, todos os parlamentos, todos-os governos, são detento· 
res da responsabilidade histórica do futuro do globo terrestre, das olivas ge­
rações que devem cr~escer no respeito mútuo, com a convicção de q~e a paz 
constitui o valor supremo. A Declaração .da ONU sobre a educaçã• parà a 
paz, adotada por iniciativa polonesa, deveria servir para este fim. ' :· 

O mundo deveria entrar no século XXI com a-certeza do seu futuro pacf .. : 
fico, sem receio dos tempos vindouros. . . 

Na Europa, os canhões mantêm-se silenç~s desde há quas~ 35 ·anos. O 
reconhecimento da intangibilidade das realidades políticas e territoriais · 
encontra-se na base-da ordem pacífica no nosso continente. Sobre essa base 
foi criada a grande carta da paz - a Ata Final da CSCE. Apelamos para a 
sua aplicação total e conseqüente. · . ': ". -· 

A liberdade, a justiça ~Ociª-1, a realização dos direitos do homém ~a inde.-. 
pendência dos povos, a coexis-tência pacífica entre Estados de difcrentbs ~isle~ 
mas e a integridade de suas fronteiras - tais são os princípios que p~rfnitein 
eliminar as causas· dos conflitos armados. 

Apelamos para a libertação do mundo <}a ameaça de uma catástrofe riu .. 
clear. 

Saudamos cOm satiSfação e esperança todas as iniciativas e oS. âc.ordos­
pacíficos, dos quais ressaltamos em espedat o acordo SALT 2, assinado uJti .. 
mamente, e dele todas as nações esperam uma pronta ratificação. 

Ajamos com vista àextioÇão dos focos de tensão no mundo, à liquidação 
das sequelas do racismo, do neo-coloniaUsmo, da opressão nacional, da-vio .. 
lação dos direitos humanos elementares, deptre os quais e acima de' todos, o 
direito de viver em paz. 

Apoiemos os esforços no ·sentido de fazer parar a corrida armam~ntista,. 
da não-disseminação das armas nucleares, da introdução da interdiÇão total 
de armas de destruição inaciça e da passagem ao desarmamento uniVersal e . 
completo, sqb um controle internacional eficaz. 

Apelamos para as populações, para os parlamentos, para todos os ho..­
mens de boa vontade: por meio de um esforço comum, asseguremos à huma .. 
nidade um futuro em segurança. Que uma paz universal e duradoura una as. 
nações, os Estados e os continentes! 

Gdaósk, I de setembro de 1979 

O SR. PRESIDENTE. (Nilo Coelho) - Em atenção à mensage111lida 
pelo Sr. Primeiro Secretário, a .Presidência comunica ao Plenário que, tm ex .. 
pediente dirigido ao Sr. Stanjslaw Gucwa, Presidente da Dieta da República 
Popular da Polônia, expressou a sua sincera acolhida pelo Parlamento Brasi· 
leiro que, como órgão representativo do pensamento e das aspirações do nos· 
so povo, sempre esteve ligado _aos esforços de Paz e harmoniosa convivência 
entre os povos e as nações, sentimento que, por mais de uma vez, teve oportu .. 
nidade de demonstrar, em graves momentos da heróica história da nação po-
lonesa. -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao no_bre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O corrente ano de 1979 lUatca, para as letras e a literatura jurídica do 
País, fato de singular importância: 75 anos de vida da instituição "Rtvista 
Forense". 

Fundada em 1904, pelos eminentes Juristas Mendes Pimentel e Estevão ... 
Pinto, para ser um periódico capaz de divulgar a legislação, bem como os es~ 
tudos e decisões decorrentes de sua aplicação, a Revista Forense, em 1936, 
para melhor cumprir seus o.bjetivos, transferiu-se para a Cidade do Rio de Ja· 
neiro e ampliou seus horizontes, cuidando igualmente da tarefa de-editar~jurt .. 
tamente com a Revista, obras jurídicas de caráter didático, científico, históri· 
co e jurisdicional, que viessem enriquecer o patrimônio cultural do nosso po­
vo. 

O Sr. Lenofr Vucu (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Dirceu Canlooo (MD,.B - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com o maior pra­
zer, eminente Senador Lenoír Vargas. Logo após concederei o aparte a V. 
Ex•, nobre Senador Dirceu Cardoso, 

O Sr. Lenolr V ora•• (1\.RENA- SC)- Nobre Senador Lourival Bap- .· , ~.; 
tista, V. Ex• estã a registrar u~ êfem~ride muito grata sobretudo àqueles que··.,..,~ ':'1_,,. 
militam na advocacia no interior do País. 't que a Revista Forense, urna tra .. _- ),;v~ 
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dição nas letras jurídicas, constitui-se num instrumento quase indispensável 
para a prática da advocacia, como disse antes, sobretudo do interior do País. 
De modo que quero também trazer a minha homenagem à Revista Forense, 
associando-me às manifestações que V. Ex•, em boa hora e tão adequada­
mente, está a fazer no Senado da República, quando lembra também o nome 
do nosso eminente colega e grande fi8;ura das letras jurídicas, que é o Minis­
tro Bilac Pinto. 

nais, costumam dizer que vão para a solidão porque o amam muito. E Bilac 
Pinto, sem dúvida, tendo amado sobremaneira a Corte Suprema brasileira, 
dela há de se recordar com uma profunda saudade, que não tem, de forma al­
guma, maneira de se separar do sentido verdadeiro que dá o Dicionário à pa­
lavra solidão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito grato a 
V. Ex.•, eminente Senador Henrique de La Rocque, pelo seu aparte, que mui-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito grato, emi· to nos sensibiliza. V. Ex• que é um renomado jurista, um cultor do Direito, 
nente Senador Lenoir Vargas. V. Ex• que é um grande jurista, e um grande bem expressou o grande serviço que presta a Revista Forense ao País e aos ho­
advogado, com muito brilho, com muito entusiasmo, veio, com o seu aparte, mens do Direito, dando justo destaque à personalidade deste extraordinário 
dar apoio ao nosso pronunciamento, destacando a figura marcante do ex- homem público, deste grande brasileiro que é o Ministro Bilac Pinto, que, 
Ministro Bílac Pinto, que foi nosso colega na Câmara dos Deputados. com a sua cultura, honra o nosso País. 

Ouço com muitô prazer o eminente Senador Dirceu Cardoso. Muito grato a V. Ex•, eminente Senador Henrique de La Rocque, pelo 
seu aparte qu~ também muito enriquece o nosso pronunciamento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Lourival Baptis· 
ta. v. Ex• presta, em nome do Senado, posso afirmar sem medo de estar Esse notável esforço contou e conta com o apoio e dedicação de uma 
avançando uma posição nossa, unia homenagem a uma revista que tem pres- plêiade de jurisconsultos, professores, magistrados, advogados e publicistas, 
tado relevantíssimos serviços aos advogados, aos juristas, e a todos aqueles - sob a direção do eminente Mestre e Ministro Bilac Pinto, Ele tem sido e há de 
que estudam os problemas institucionais de nosso País. Quero crer, nobre Se- ser por muito tempo, assim Deus o permita, o nervo e o coração dessa grande 
nado r que aos advogados, aos· jovens advogados, aos acadêmicos, aos estu- obra de desenvolvimento cultural dO povo brasileiro, que é a Revista Forense. 
diosos, 0 relevo, 0 serviço inestimável que a Revista Forense presta é incalcu- Dentre os fatores capazes de permitir a plena realização do povo brasileiro, 
lâvel. Só aqueles que, como eu, mourejaram nas.tricas e futricas do Direito no destaca-se aquele da difusão da boa leitura. 
interior do País é que vêem, naquele repositório amplo de doutrinas, de julga- A Revista Forense, nesses anos, tem sido um mecanismo eficaz na pro-
mentes, de jurisprudência, de tudo en-fim, da vida jurídica brasileira, é que moção e no desenvolvimento da cultura juridica brasileira. 
podem reconhecer 0 valor imenso da Revista Forense, que tem, na sua di- Por tudo isso, Sr. Presidente, desejo, fazendo este registro, dirigir ao Mi·· 
reção, um homem público, que dignificou tanto 0 Parlamento brasileiro. Fui nistro Bilac Pinto e aos seus companheiros, a palavra de reconhecimento pela 
membro da Mesa que teve como Presidente Bilac Pinto. E sei, no dia a dia em obra que realizaram durante três quartos de 'século. · 
que tomamos parte das suas decisões sâbias, duras e vigorosas, 0 quanto re- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas!) 
presenta de dignidade, de sabedoria, de caráter e de patriotismo, esse grande O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
vulto que enalteceu o Parlamento nacional, que foi o antigo Deputado Bilac Henrique de La Rocque. 
Pinto. Hoje ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, continuou a sua traje· O SR. HENRIQUE I>E LA ROCQUE (ARENA _MA. Lê 0 seguinte 
tória prestando serviços inestimáveis ao Direito e ao Brasil. Solidarizo-me discurso.)_ Sr. Presidente, Srs, -senadores: 
com V. Ex• por esta justa homenagem prestada a uma revista que todo brasi- Não podemos ver encerrada a presente Legislatura sem comentar o cli­
leiro deve ler. Nobre Senador, quase toda semana eu compulso os seus volu- ma que presidiu este ano as relações entre os poderes Executivo e Legislativo. 
mes de minha estame de livros, buscando aí os caminhos, a direção, a orien- Os projetos que recebemos da Presidência da República, alguns de capital im­
tação, para o meu c;aminhar. Era o que tinha a dizer. portância para a vida nacional, receberam as contribuições do Congresso, al-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA ~ SE)_ Muito grato a v. gumas altamente polêmicas e, conseqUentemente, de tramitação passionaliza· 
Ex•

1 
eminente Senador Dirceu Cardoso, por esse depoimento que dá. Depoi- da, no sentido de aperfeiçoá-los antes que se convertessem em diplomas te­

menta sincero e honesto a respeito da Revista Forense. Essa revista que V. Ex• gais. O poder parlamentar pôde, desta forma, dar desempeÍlho em certas 
salienta 'presta relevantes serviços aos advogados, aos estudantes, aos homens oportunidades CÇ)m o desagrado marcante da Oposição a sua missão de órgão 
cultores do Direito e, também, a sua palavra a respeito deste homem de bem, representativo da soberania popular, sem que fosse considerado insólito esse 
probo, culto, íntegro e, podemos dizer. homem que honra a cultura nacional, desempenho. Este cremos ser um dos sintomas mais significativos da ressu­
o emérito Professor que é o ex-Ministro Bilac Pinto e que foi nosso colega na reição da nossa consciência pcJítica: a possibiHdade da discussão tantas vezes 
Câmara dos Deputados e que, com muito brilho, dirige a Revista Forense. virulenta da problemática examinada. No atual Governo, o Legislativo tem 

Sou muito grato a V. Ex•, eminente Senador Dirceu Cardoso 1 pelo seu reconhecida e acatada a sua faculdade de extravasar no debate das leis o 
aparte que muito honra o meu pronunciamento timbre de sua independência em momentos de conflito com o' Executivo por 

Concedo o aparte ao eminente Senador Henrique de La Rocque. parte da minoria, como é da boa norma republicana. Se na trilha que segui­
mos, anunciadora da normalização constitucional, cabe saudar o espírito de-

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA~ MA)- Nobre Senador Lou- mocrático do Presidente da República. justo serâ dizer que esse espírito vem 
rival Baptista, V. Ex• faz hoje como temâtica do pronunciamento que estâ a se cumprindo graças as luzes do Ministro da Justiça. titular da pasta essen­
fazer, a Revista Forense. Essa revista, que tantos serviços tem prestado, sobre- cialmente política do Governo. Não fosse ocupado aquele Ministério por um 
tudo àqueles que do Direito fazem a própria vida, que sobre a sua constante parlamentar e um homem público das virtudes que ornam a figura e 0 nome 
mutação vivem examinando~as, para em dia estar com a evolução da legis- do Senador Petrônio Portella, e talvez não pudéssemos ocupar esta tribuna 
lação não só brasileira, mas da legislação internacional, V. Ex• sabe, como para formular as considerações que aqui estamos fazendo. 1?. do seu tempera­
nós outros, o quanto significa neste contexto de literatura jurídica a Revista menta polêmico a franqueza verbal, nem sempre bem interpretada e com­
Forense. E falar da Revista Forense, não há como fazê-lo, sem uma referência preendida. 
muito especial ao ex~Deputado Bilac Pinto, que foi Presidente da Câmara dos Quando, ainda no Governo Geisel, o então Presidente da República quis 
Deputados. S. Ex• deu muito da sua vida e continua a fazê-lo, dando àquele equacionar os difíceis problemas da abertura política, foi ao eminente sena­
receptáculo de uma cultura sempre renovada, que é a sua revista, um sentido dor que atribuiu a tarefa de fixar os fund-amentos da restauração democrâti­
de conhecimento global dessa ciência, que eu costumo dizer que não pode ser ca. Poucos acreditaram em sua possibilidade de êxito. Munido da paciência e 
estática, mas que é estruturalmente dinâmica. Senador Lourival Baptista, no até mesmo de humildade. 0 então Presidente do Senado cOmpreendeu que o 
dia eriJ que o Direito estagnar, no dia em que parar, no dia em que se cansar, processo democratizante não deslancharia em ritmo que se assegurasse o êxi­
no dia em que aqueles que o amam e fazem do seu exercício a sua própria vi- to, se as vozes mais autorizadas da sociedade civil não fossem ouvidas, não 
da, não se iluda de que a civilização estará no seu fim. A lei nada mais ê do bastando ascu]tar a classe política, cujo pensamento jã era inclusive conheci­
que a solução para os problemas constatados no dia a dia da vivência huma- do, pois proclamado pelos líderes de maior audiência no Pais. Seria também 
na. E é isto, no terreno do Direito que faz a Revista Forense. útil e fecundo dialogar com os setores mais dinâmicos do corpo nacional. 

V, Ex• lã encontra o Direito estampado nos artigos nela publicados, na numa troca de idéias franca e leal. Esse trabalho realizou-o o Senador Petrô­
sua gama de variação a mais diversH1cada. Felicito V. Ex• no momento em· nio Portella, com os resultados que não se fizeram esperar. Não se democratí­
que se congratula, pelos 75 anos de existência desta Revista, por mais um za senão empregando meios democráticos. E foi o que'fêz o nosso insigne cor­
tempo vivido por esta Revista, assinalando - e o faz muito bem - a figun~- religionãrio, no curso de suas consultas as correntes de opinião civica que se 
do grande Jurista que, depois de ocupar com muita dignidade e muito saber o orquestram no seio da sociedade civil. 
Cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, recolheu-se à solidão da sua Eleito o Presidente Figueiredo, eis que o chefe do Governo. em hora de 
casa - dígo solídão, porque os magistrados, quando deixam os seus Tribu- inspiração patriótica, considerou imprescindível a colaboração do grande ar• 
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ticularor da abertura. E, convocarido-o para o Ministério, confiou a sua expe­
riência e a sua -lucidez à pasta da Justiça. Não poderia estar em melhores 
mãos. Ainda agora enfrenta, Sob o fogo cerrado da artilharia de muitos, a po­
lêmica da reformulação partidária. As paixões atingem a tensão máxima, as 
posições estão radicalizadas, mas temos certeza de que a serenidade, que ~m 
tantas oportunidades não lhe faltou, mais uma vez o consagrará. 

Cederíamos à uma tentação fácil se nos referíssemos à sua atuação de na­
tureza estritamente política, no exercicio daquelas funções. A Nação sabe o 
que em termos de esforços para a pacificação nacional e para a reordenação 
de nossa vida institucional deve ao Ministro da Justiça. Seria, pois, ocioso 
determos-nos nesses aspectos de sua gestão. Preferimos lembrar outros, me­
nos ostensivos, mas de significação igualmente transcedentaL E nenhum deles 
é tão merecedor de aplausos quanto a sua determinação de assegurar a paz 
púbHca, gravemente ameaçada pelo crescimento incontrolável das taxas de 
crimínalidade urbana, particularmente a explosão da delinqUência nas nossas 
áreas metropolitanas. 

Se o crime é uma manifestação patogênica da vida social, inerradicâvel 
mesmo nas civilizações mais avançadas, a sua irrupção em escala epidêmica e 
em graus inusitados de violência acaba tornando a ~ida humana impraticável, 
pois não se pode viver na insegurança generalizada. Lamentavelmente esta· 
ritos atravessando um período em que a crímínalidade se exarcebou como 
nunca no Brasil, dando a impressão de que entre nós a vida humana perdeu 
todo valor e todo respeito. 

O Ministro Petrônio Portella, apesar de absorvido por altas questões das 
quais depende o funcionamento da democracia, não negligenciou no seu de­
ver de procurar restituir a tranqüilidade pública à sua plenitude. Sem atarde, 
com a discreção própria de seu temperamento, não tem dado tréguas à luta, 
que é a da garantia da vida humana, de segurança da incolumidade pública, 
numa palavra, da restauração da tranquilidade coletiva. E se mais não pode 
fazer o eminente Ministro, é porque o crime é um fenômeno relacionado com 
toda a estrutura da sociedade, escapando assim o seu combate a uma ârea es· 
pecífica como a de um Ministério da Justiça. Por outro lado, é preciso que 
haja um conceito generalizado de responsabilidade social para que a conju­
ração da delinqüência seja bem sucedida. 

Representante de um Estado que sempre manteve as relações mais fra· 
ternas com a terra do Ministro Petrônio Portella- maranhenses e piauienses 
se confundem nas linhas dos seus destinos e confundem-se sob a força da ami­
zade- sentimo-nos particularmente felizes para dizer ao emérito compatrio­
ta da admiração e do apreço que hoje o Pais lhe devota, como reconhecimen­
to do muito que lhe deve a família brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já aqui nesta tribuna tive oportunidade de salientar a extrema vulnerabi~ 
lidade a que nós, homens públicos, somos sujeitos diante de certos julgamen· 
tos. Portanto, é preciso também que o reverso da medalha seja considerado: 
que nós, homens públicos, não tenhamos de incidir no mesmo erro. Neste 
sentido, recebi uma carta de um velho chefe militar dos meus tempos de vida 
na ativa do Exército, General João José Baptista Tubíno, que foi citado aqui 
pelo nobre Senador Henrique Santillo, num discurso publicado no Diário do 
Congresso Nacional do dia 27 de setembro. Nessa passagem do discurso, dizia 
o nosso nobre colega o seguinte: 

"Em 22 de abril de 1975, o Conselho Nacional do Petróleo, na 
ocasião presidido pelo Gen. João Baptista Tu.bino, cujas atenções 
sempre se fizeram em criminoso beneficio às multinacionais, a pre~ 
texto de regulamentar a fiscalização e a responsabilidade pelas in­
frações na distribuição dos derivados de petróleo, decretou o esma· 
gamento e a falência das pequenas empresas nacionais, baixando a 
Resolução n11 7/75, posteriormente alterada em alguns pontos pela 
Resolução o• 7 /77."' 

Tão pronto tomou conhecimento desse trecho do discurso do nobre Se­
nador por Goiás, o General Tubino enviou~lhe uma carta, em que dizia: 

"Tendo V. Excia., em discurso pronunciado no·Senado Federal 
e publicado no Diário do Congresso Nacional de 27 de setembro 
passado, declarado haver o signatário desta, como Presidente do 
Conselho Nacional do Petróleo, baixado ato lesivo ao interesse de 
empresas nacionais distribuidoras de derivados de petróleo, venho 
por esta solicitar-lhe a necessária refiticação, por se tratar de afí'rma· 

tiva inverídica, eis que jamais exerci aquele hout:_os_~ çat~~, -~' bem 
ainda, para não ficar meu nome exposto ajulgameO!tÕ p1eno~ digno, 
por parte daqueles que não me conhecem, H., .,: .\ . 

Infelizmente, não houve oportunidade de o Senador Henrique·âanôllo 
dar conhecimento à Casa dessa retificação, que é, realmente, importalpre na 
questão de honra pessoal do General Tubino, razão pela qual S. Ex•'lne en-
viou uma carta em que diz: · 

) 
"Sem.resposta atê a presente data, tenho a honra de diiiJÍNne 

a V. Ex• para, em defesa do meu nome, expor os argumeritos se--
~~ + 

- nun\a anális&.5ucinta do trecho acima transcrito do pt\onlllt• 
ciamento do Senador Santilo, identificam-se duas afirmaçõc~àbso; 
lutamente inverídiCas. -~·r· 

A primeira, ê q~~_ando diz " ... O Conselho Nacional do ~~óleo, 
na ocasião presidid() pelo General João Baptista Tubino .. .', (,me)J 
nome é Tubino). Jal\)aÍs tive a honra de exercer esse cargo~~ . · 

Com essa inverd~de,_ cai por terra a afirmação de que o ·~ijna· 
tário, com .. atenções .. ~m criminoso beneficio às multinacioyais a 
pretexto de regulamentar a fiscalização e a responsabilidadoi pelas 
infrações na distribuiQão dos derivados de petróleo decreto~ o eS·· 
magamento e a falência das pequenas empresas nacionais, baixando 
a Resolução 7/75 ... Como poderia -o signatário baixar uma Reso­
lução do Conselho Nacional do Petróleo se não era o seu Presidente 
e, como já disse. jam~is exerceu aquele honroso posto'?" 

E devo acrescentar mais ainda: poderia haver, aqui, um equivoco, por-.: 
que, ao invés de ser Presidente ele poderia ter uma outra função no C<mSe\hó 
Nacional do Petróleo e- ser O 'rcsponsâvel, naquela altura, por exemplO, aO 
menos pela inspiração dessa .l;'ortaria. S. Ex• jainais pertenceu aq Coriselho 
Nacional do Petróleo. · 

É. portanto. um equívoco grave partido de um Senador da República, 
com a agravante, desde logo1 de dar o General como a serviço criminOso das 
multinacionais. 

"A segunda in verdade que se assinala no trecho em tela é a afir .. 
mativa de que, poucos meses depois da vigência da Resolução 7/75, 
e por força dessa mesma Resolução, as Companhias PETROMI­
NAS e Naciônal foram absorvidas. 

Isto também não é verdade. Essas empresas, por processo de 
compra absolutamente normal e por espontânea e livre vontade de· 
seus acionistas maiores, foram, sim, absorvidas em 1973, quando, 
ainda, obviamente, não existia aquela Resolução, baixada em nbri1 
de 1975. 

A simples análise, de apenas um trecho de 25 linhas, mostra .à 
saciedade o superficialismo com que é versado assunto tão grave 
para o momento brasileiro. · 

Aqui, parece-me, poderia encerrar minha defesa, por que a pr6~ 
pria inverdade da declaração do Senador Santillo, meridianamente 
mostrada, me desagrava. 

Mas, petmita-me, torne um pouco mais de seu tempo precioso, 
citando a grande injustiça feita pelo Senador Santillo, em seu pro: 
nunciamento eivado de erros, contra a Companhia Ipiranga, apre­
sentada como uma companhia multinacional, ignorando, o Senador 
Santillo, assim, que, por força da ação de um grupo constitufd" de 
brasileiros competentes, do mais alto quilate moral, aquela empre­
sa é, hoje, cem por cento nacional." 

Então, é um equívoco a nlais. 

Exerço, desde 1971, a Presidência do Sindicato Nacional do 
Comércio Atacadista de Derivados de Petróleo. Com mandatos de 
duração de três anos, fui eteito e duas vezes reeleito, sempre -com 
unanimidade das empresas associadas. 

Posso, assim, restituir a ófensa à fonte que, versando assunto 
. com tanta displicência e desconhecimento de causa, ao contrário do 
que pretende, mais faz pelas muftinacionais, que pelas empresas-na~ 
cionais da nossa ativ-idade econômica. Para discutir esses assuntos é 
preciso que os problemas em pauta sejam estudados com serenidade 
e seriedade. 

"Trago, assim, esses esclarecimentos em defesa de minha repu­
tação de homem público. Ej ao fazê-lo, sou movido pelo lÍlajs ·pro-
fundo respeito ao Congresso Nacional, do qual se espera, n~.st~ ·~ !.:; 

amanhecer par~ a poU_d~nacional, desempenho relevante no aj)_er• 
feiçoamento é coJ;tSoll~ação do ·regime democrático. 

: .. 
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Rogo.Jhe sejam estas minhas razões lidas no plenário dessa alta 
Casa do Congresso, para que os homens de bem deste País, Congres­
sistas ou não, saibam que não me atingiu o -golpe com que tão levia~ 
na e gratuitamente se prÓcura atingir a minha dignidade de brasilei· 
ro e de homem de bem." 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o nobre Se­
nadÇ>r Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Jarbas Passari­
nho, como V- Ex• pôde constatar, não -se acha presente o eminente Senador 
Henrique Santillo. Tentei, através- de -funcíonârios do plenário, localizar S. 
Ex• em seu Gabinete, e estou sendo informado de que, no momento, ele se 
desloca de sua residência para o- prédio do Congresso Nacional. Acredito 
que, em aqui chegando, S. Ex• apressareseeá em prestar a V. Ex•, ao Senado e 
ao ilustre missivista as explicações que são necessárias dentro da correção 
com que o Senador Henrique Santillo tem procurado desempenhar o seu 
mandato popular, como representante de Goiás. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Assim espero e as­
sim confio, porque soti dos que, aqui, embora discrepando da orientação, 
sobretudo, filosófica e de doutrina social contemporânea, do nobre Senador 
Santilio, faço-lhe a justiça de julgá-lo um homem correto. Disso que nós dize­
mos, às vezes, sem muita preocupação com as conseqüências, um homem de 
bem, os homens de bem, feridos, naturalmente se defendem, De modo que me 
eStranha que o Senador Santillo, depois -de mal informado - certamente S. 
Ex'- não inventaria lsso, teria sido uma má inf"Ormação -de que o General 
Tubino teria sido Presidente do Conselho N acionai do Petróleo, teria baixa e 
do uma portaria, portaria essa que teria sido tão lesiva aos interesses das 
companhias nacionais que levaria à absorção de duas delas pelas rnultinacio­
nais, e tudo isto, tudo, sendo in verdade, eTa fatal que S. Ex• recebendo a carta 
do General Tubino, naturalmente o respondesse, ou desse aqui urna oportu­
nidade, em qualquer momento, de um debate, para esclarecer que o General 
não é a figura que, infelizmente, o Senador por Goiás pintou, como a serviço 
das mUltinacionais, em detrimento dos melhores interesses brasileiros. 

Como, hoje,-multinacional é blaSfêmia, falar em multinacional é desde 
logo entreguismo; há pelo menos quem não se arrisca a condená·las de pron· 
to, in limine, e então ficaria uma vida inteira de um homem respeitável sujeita 
a uma interpretação equivocada e, pior do que isso, uma--interpretação pro­
fundamente injusta de todos os Srs. Senadores. Razão peJa qual pedi ao Sr. 
Presidente que me concedesse a palavra para que eu, numa breve explicação 
pessoal, pudesse ler a carta, de cujo teor acabo de dar conhecimento ao Sena­
do, incumbência de que me desincumbo com satisfação, porque aos meus 
tempos, como disse, de oficial da ativa do Exército Brasileiro, o General Tu· 
bino, então Coronel, era um dos homens mais respeitáveis na Força a que 
pertenci, que era o Exército. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como acontece todos os anos, ontem assistimos, defronte ao Congresso, 
à solenidade de hasteamento da Bandeira N aciona!, no Dia da Bandeira. E 
como sempre acontece, Sr. Presidente, designa V. Ex• oradores que falam 
sobre a grande data que evoca a criação de nosso Estandarte através da His· 
tória. 

Ouvimos na solenidade do hasteamento da Bandeira -parlamentares e 
funcionários desta Casa - o discurso proferido pelo. Dr. Paulo Figueiredo, 
vazado em termos altos, mas com a linguagem expressiva, solene, exaltando a 
nossa Bandeira e dignificando o dia em que ela foi criada, há 90 anos. 

Sr. Presidente, o Senado tem votado a transcrição nos Anais de discursos 
de figuras eminentes da República. E eu acho. por ter sido um dos ouvintes 
daquele discurso de enaltecimento à Bandeira, que por dois anos seguidos se 
faz ouvir aqui nesta solenidade, que o Senado deveria convidar todos os seus 
funcionários para que, num preito à nossa Bandeira, pudéssemos reverenciar, 
no amor àquele pano sagrado, o nosso grande País. 

Assim, Sr. Presidente, vou ler para que se transcreva nos Anais da Casa o 
discurso do Dr. Paulo Figueiredo, que, como Consultor da nossa Casa, tem 
vãzado os seus conhecimentos em pareceres brilhantes, magníficos, com os 
quais temos orientado nossos trabalhos. E uma homenagem que nós estamos 
prestando não a ele, mas ao alto funcionalísmo do Senado. 

Não quero requerer a transcrição, porque seria então submetê·la ao cri­
vo da Mesa, quando nós ouvimos ontem, respeitosos, ·emocionados, a pala­
vra do ilustre orador que representou tão bem e condignamente o pensamen­
to desta Casa. 

Passo a ler o discurso do Dr. Paulo Figueiredo: 

"Estamos aqui, mais uma vez, neste 19 de novembro, para re· 
verenciar a Bandeira Nacional. 

Esse ato, que se repete todos os anos, e que marca a presença 
do Senado nesta celebração histórica, é um ato pleno de sentido. 

Realmente, nenhuma outra data supera, em conteúdo cívico e 
em sígnificação política, 'o Dia da Bandeira. 

~ que o pavilhão nacional, que ai se vê, belo, altivo e altaneiro, 
não é apenas um pedaço de pano colorido. Ele é sangue, é alma, é 
vontade. É o próprio símbolo do Brasil. 

Por isso, quando o contemplamos. sentimos pulsar mais forte 
os nossos corações, cheios de amor por ele, e mri.is longe voar o pen­
samento, na antevisào de um futuro grandioso. 

Vale, assim, esse ato, como um apelo à meditação, a fim de que 
procedamos a unia tomada de consciência e a uma tomada de po­
sição. 

Sim, cabe.nos, a todos os brasileiros, compreender que o pre­
sente que vivemos é um momento dit;ícil na vida dos povos, princi­
palmente dos que, como o povo brasileiro, ainda lutam para al· 
cançar o estâgio de país desenvolvido. 

Forças poderosas, vindas de todos os lados, nos pressionam de 
mil modos, procurando entravar o nosso·desenvolvimento, e é pre­
ciso que as enfrentemos com ânimo forte e objetivos determinados. 

Tremendos são os problemas a resolver, mas. quanto maiores 
forem, maior deve ser a nossa determinação de enfrentá-los. A 
Amazônia, o PROÁLCOOL a emancipação no campo da energia nu­
clear e uma reforma agrária cristã são, entre esses problemas, da­
queles que devemos ter sempre constantes em nossas preocupações, 
pois a s~a solução não pode demorar, eis que o nosso triunfo, nessas 
ãreas, valerã como um verdadeiro novo grito de independência. 

Devemos ter fé e confiança em nossa gente. Um povo que, em 
sua história, tem episódios como movimento dos bandeirantes; um 
povo que, través dos séculos, soube manter uma milagrosa unidade 
política, étnica e geográfica; um povo onde praticamente se miscige· 
nam todos os povos do mundo, sem preconceitos raciais ou religio­
sos; um povo que, por um de seus filhos, foi o pioneiro da conquista 
do espaço aéreo; um povp que fez brotar Goiânia no meio do sertão; 
um povo que, nos campos de batalha da Europa, soube afirmar os 
va1ores do cristianismo e da democrac~a; um povo que ergueu, 
aqui no planalto, essa extraor<linária Brasilia, expressão mais perfei­
ta da marcha para o oeste, ou seja, da conquista do Brasil pelo Bra· 
sil, esse povo, temos certeza, saberá encontrar em sua inteligência e 
em sua vontade a inspiração e a energia suficientes para vencer to· 
das as dificuldades, venham de onde vierem, chegar, num futuro 
próximo, à condição de grande potência. 

Nossas riquezas, as visíveis e as invisíveis, são uma garantia 
p<ira os nossos propósitos de auto-conquista definitiva. 

Do Amazonas ao Chuí, o nosso subsolo é estuante de minerais e 
vegetais estratégicos, em quantidade bastante à satisfação de nossas 
necessidades. 

Explorar esse potencial, transformá-lo em instrumento de afir­
mação de nossa soberania, eis uma tarefa que exige um trabalho co· 
letivo, constante, honesto e heróico, de todos os brasileifos. 

O Senado, onde estão representantes de todos os Estados do 
Brasil, há de ter uma posição de vanguarda nessa luta titânica que 
havemos de sustentar em busca de nossa verdadeira independência. 
Estamos certos de que todos os senadores, com o apoio do povo e 
com a colaboração de todos os servidores da Casa, saberão sempre, 
dentro de suas ·atribuições, pugnar, sem temores, sem desfalecimene 
_tos e sem transigências, pelas grandes causas de nossa Pãtria. 

Aliás~ o Congresso nunca falhou à expectativa nacional. 

Com a Amazônia éfetiva e brasileiramente ocupada; com o ál· 
cool movimentando os motores dos nossos veículos; com o funCÍO· 
namento das Unidades Nucleares de Angra dos Reis e outras mais, 
que construiremos e com o camponês integrado em nossa sociedade 
como um valor positivo, através de uma justa e inadiável reforma 
agrária, estaremos, certamente, edificando o grande Brasil de ama· 
nhã. 
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É isso, senhores, o que a Bandeira Nacional nos sugeriu dizer, 
neste glorioso 19 de novembro. 

Era o que eu tinha a dizer. (Mu~to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Marcos Freire. (Pausa.) 

S. EK• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Não há mais oradores inscritos para o período do Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência recebeu, do Oover· 
nador do Estado do Piauí, o Oficio S/38, de 1979 (n• of/00(280(79, na ori­
gem), solicitando autorização do Senado Federal para realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 20.000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) para os fins que especifica. 

A matéria será despaChada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência recebeu, do Oover· 
nador do Estado do Cearâ, o Ofício S/39, de 1979 (n• of/00(550(79, na oti­
gem), solicitando autorização do Senado Federal para realizar operação de 
émpréstimo externo no valor de USS 45,000,000.00 (quarenta e cinco milhões 
de dólares ainericanos) para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça: 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, projetos de lei que 
vão ser lidos pelo Sr. l ~l-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 348, DE 1979 

Faculta a todos os atuais contribuintes do Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas -lPC, ex vi art. 41, alínea a, do seu Regimento 
Básico, o direito de inscrição como associado do IPC, e dá outras pro­
't'idências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~' Poderão se inscrever junto ao Instituto de Previdência dos Con­
gressistas- IPC, como êontribuintes facultativos, os funcionários de ambas 
as Casas legislativas do Congresso Nacional, desde que, nomeados-para inte· 
grar os quadros de suas ~ecretarias, tenham entrado em exercícío antes da vi­
gência da Lei n• 6.497/77, combinada com o art. 41, alínea a, do Regimento 
Básico do IPC. 

Art. 29 Aplicam-se ~todos os contribuintes facultativos os mesmos di­
reitos e vantagens do art. I• da Lei n• 6.677, de 24 de julho de 1979. 

Art. 3~' Ao contribuinte facultativo que tenha completado ou vier a 
completar 20 (vinte) anos de servia ao Poder Legislativo serâ facultado reco­
lher em até 36 (trinta e seis) vezes as cotas da carêricía, devendo, para tanto, 
requerer o benefício dentro do prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, da 
data da vigência desta lei. 

~ lt? Aplicam·se, pà.ra os contribuintes facultativos, os prin.cípios do 
parágrafo 3• da Lei n• 4.937, de 18 de março de 1966 quanto ao tempo de ser· 
viço prestado aos Poderes Executivo e Judiciário. · 

§ 29 Considera~se como de carência, para todos os efeitos legais, o 
período em que estiveram sObrestadas as inscrições para contribuintes facul­
tativos, isto é, de 7 de dezembro de 1977, à data da publicação da presente lei. 

Art. 4.., As despesas decorrentes desta lei serão, também, se necessário, 
complementadas pelos recursos do art. 2• da Lei n• 6.497/77. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposíções em contrário. 

Justlftcaçilo 

A Lei n• 6.677, de 24-7· 79 se constitui em um justo reparo das lesões ad· 
vindas a todos os "atuais contribuintes'\ definidos pelo art. 41, alínea a, do 
Regimento Básico do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
cujos direitos~ em toda sua inteireza, sem Qualquer restrição, foram resguarda­
dos pelo art. 111, in fine, da Lei n9 6.497/77, ou sejam "os atuais funcionários 
das duas Casas do Congresso Nacional que já requereram a inscrição -
como contribuintes de fato- bem como os que vierem a requerê-la". 

Embora a Lei n• 6.497117 j~ estivesse em vigor há mais de 18 meses, SO• 

mente em fin. s de julho últimOfo1posslvel ao Congress. o Nacional r·e·p· ar.ar­
em parte- flagrante lesão (10 p(inclpio de isonomia, oriundo de te~~J)l sido 
seus beneficios aplic~dos apenas Iaos associados obrigatórios do·Ins$utoile 
Previdência dos Congressistas. -~ 

A Lei n• 6.677f791iniitou'se, contudo, a amparar direitos de apcf' pon" 
tribuintes que já descontavam mensalmente 10% de seus vencimento.·· pa.ra. 1). ·. · 

IPC e, mesmo asSim, disCriminani:fo entre os que entraram antes ou d i!:de. 
determinada data. . · · · -~---

0 presente projeto de lei que tenho a honra de apresentar ao c.:esso 
Nacional objetiva restabelecer a unicidade de direitos que deveprev t •11-
tre todos os contribuintes facultativos do Instituto de Previdência d"':COII~ · · 
gressistas, de conformidade com o disposto no art. 7•, in fin.,., •ia,lLei·.Ji!i · 
6.497/77, combinada C!lm o art. 41, alín.ea o, do Regiment·o·Bâsico~ 

Sala das Sessões, 20 de novenlbro de 1979 . ..,.. Jmé Lins- Aderltl[l Jure-. 
ma - José Guiomard - Almir Pinto. · }. ·· 

LEGISLAÇÃO éJ'{ÁDÁ 

LEI NO 4.937, DE 18 DE ~ÇO DE 1966 

Altera dlsposltivoo da Lei n• 4.284, de 20 de novemllro de J%3. 
I ' ' 

• : . ~I . . . . . . . . ' ......................................................... ·-· . 
An. I• Os ex-Congressistas ··r.· ue contem no mínimo 8 (oito) anps ,~ · 

mandato poderão contribuir para Instituto de Previdência dos Congless.ÍB•. 
tas, devendo pagar os 8 (oito) anos da car~ncia necessária para o gozo d(ll!'.,. 
neficios, de uma só ve.z, ou e. m ...... ~ .. ··~ito) pre.stações mensais, acrescidas~ ...... ·ju-.. . 
ros, na base do subsídio fixo .eu~ v· or na data dos pagamentos. O pr'IZQ&I8!'a • 
os atuais ex-congressistas requeierém sua inscrição, expira em um ano após .~dat~: 
desta Lei. ._,~ . : . . _. 

§ I• O congressista e QS ex·<ic'"gressistas só terão direito à pens~o ~e 
houverem cumprido, no mlninio 8 (oito) anos de mandato, ressalvadoo,cas(\ 
de invalidez causada por acidepte :Ou moléstia no serviço. · _;. -- , 

§ 2• O prazo de exercício do Iiiandato exigido neste artigo e no padig(a• 
f o anterior não atinge os congl'cssiStas desta Legislatura, ·que jâ exerccl'tun._o 
mandato até esta data, os quais pod~rão solver o resto da carência, na ba$e do 
subsídio vigorante na. data da con4essão do beneficio. 

§ 3• A requerimento de parlamentares e ex-parlamentar, serã compu· 
tado, pafa todos os efeitos leSais. ô teffipo em que o congressista exerceu ma.Q_dato 
estadual até o máximo de 8. (oito) anos. 

§ 4• Para o imediato gózo da concessão do § 3•, deste artigo, deverâ <> 
interessado recolher as contribuiçõe$ devidas, em 8 (oito) prestações me~aist 
na. base do subsídio federal vigente à época em que entrou em vigor a Lei que 
criou o !PC prescrevendo este dirieto no prazo de 6 (seis) meses, a partir da 
data da publicação desta Lei, caso 'não seja pleiteado pelo interessado, 

Art. 29 Poderão inscrever .. s_e COmo assegurados do lPC os funcionários 
do Congresso Nacional desde que o ~equeiram dentro de 6 (seis) meses conta· 
dos, para os jâ_nomeados, da data da vigência desta Lei, -e, para os nomeados 
posteriormente, a partir da data da posse no cargo. 

.................................................................. -
LEI N• 6.497, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera as contribuições t penoões que .. rio concedidas aoo D~­
tados Federais e Senadores pelo lnstilllto de Previdênda dos Congreo-
sistas - !PC. ' 

' . ••••••••••••••••••••••••••••••• •!• ••••••••••••••••••••••••••• ·-· ..... 

Art. 2• A Câmara dos Deputados e o Senado Federal completarão a 
contribuição tripartida, recolhendo a~ Instituto de Previdência dos Congre~ 
sistas- IPC- 16% (dezesseí! por cebto) sobre os valores referidos no artlgo 
anterior e incluindo as dotações nece5.!ârias no orçamento anual do Poder Le­
gislativo. 

' 
LEI N• 6.677, DE 24 DE JULHO DE 1979 

Estabelece o teto da pen$io atribulda a ex· .. nidoro ••sodaios 
do lnstilllto ole Previdência dois Congressistas -IPC, e d' outros pro­
vidências. 

.................. •.· ............................................. . 
Art. I• A pensão aos ex-servidorFs associados do Instituto de Prcvidô.n· 

cia dos Congressistas - IPC, semp~e 'ubordinada ao pedodo de carência, é 
proporcional ao tempo de serviço presfado a qualquer das Casas do Congres- .. 

I 
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so N acionai como integrantes de seus quadros, à razão de um trinta avos por 
ano de serviço, vedada a contagem de tempo em dobro. 

§ }9 O valor da pensão cakulat·SC·â sobre o vencime?to-base do cargo 
ao término do exercício e nunca será superior aos subsídios- partes fixa e 
variável - dos Congressistas. 

§ 29 A pensão devida aos ex-servidores admitidos no IPC a partir da vi· 
gêncía da Lei n9 6.017, de 31 de dezembro de 1973, é proporcional aos anos de 
contribuição. 

REGIMENTO BÁSICO DO IPC 
............................... -................................... . 

Art. 41. São contribuintes fa.cu1tativos do !PC: 

a) os atuais funcionários das duas Casas do Congresso que já o requere­
ram, bem como os que, de acordo com o art. 10 da Lei n9 6.017, de 31-12-73, 
vierem a requerer; 

b) os ex-congressistas que_~ ·requereram nos termos das Leis números 
4.284, de 20-11-63 e 4.937, de 18'3-66; 

c) os ex-congressistas que o requererem nos termos das Leis números 
6.017, de 31-12-73, e 6.311, de 16-12-75; 

d) os suplentes dos parlamentares quando convocados para o exercicio 
temporáriO do mandato. 
.. ')-' .... ......... ' .............................................. . 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e Diretora.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 349, DE 1979 

Dá direito ao marido de segurada à assistência médica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É acrescentado ao art. 45 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), o seguinte parágrafo sob n9 I•, 
com renumeração dos atualmente existentes: 

"Art. 45. 
§ )9 A assistência médica serâ devida também ao marido de 

segurada da Previdência Social, independentemente de estado de in­
validez, atendidas as condições mencionadas no caput deste artigo." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. JP Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcação 

Em primeiro lugar há que se ponderar que o presente projeto (apresenta­
do em atendimento a reivindicação do Sr. Abreu Sobrinho, do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria da Construção Civil de Caxias, (Maranhão) não 
envolve nenhuma dificuldade em relação ao parágrafo único do art. 165, da 
Constituição, que exige o oferecimento de fonte de custeio total para a 
criação, majoração ou extensão de beneficio compreendido na Previdência 
Social. 

f! que a assistência médica previdenciâria, diferentemente do que ocorre 
com todos os benefícios compreendidos na legislação da Previdência Social 
(aUX11io-doença, aposentadorias diversas, auxílio-natalidade, pecülio, pensão, etc., 
etc.), que são obrigatórios e incondicionalmente devidos aos segurados ou 
dependentes aptos a obtê-los, depende das disponibilidades financeiras da 
instituição e de outr.os fatores consignados na lei apropriada. 

Assim, não há que falar em necessidade de fonte de custeio total, visto 
que a própria assistência médica ordinária, a cargo da Previdência Social, já 
está jungida, na dependência, da existência ou disponibilidade de recursos. 

Quanto ao mérito do projeto cremos que ele salta aos olhos, visto que o 
marido, não sendo segurado do INPS e estando adoentado, constitui peso de· 
masiado para a mulher segurada, que mal ganharâ para as despesas domésti­
cas. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979.- Nei!IOn Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social. 

..................... ' ........................................... . 
CAPITULO XIII 

Da Assistência Médica 

em ambulatório, hospital, sanatório ou domicilio, com a arnp1itude que os re­
curSos financcirós e as condições locais permitirem e na conformidade do que 
estabelecerem esta lei e o seu regulamento. 

§ 19 É permitido à Previdência Social, na prestação da assistência médi­
ca ambulatorial ou hospitalar aos beneficiârios, contratar serviços de tercei· 
ros ou das próprias empresas, mediante pagamento de preços ou diârias glo· 
bais, ou per capita, que cubram a totalidade do tratamento, nele incluídos os 
honorários dos profissionais. 

§ 29 Para a prestação dos serviços de que trata este artigo, poderá a 
Previdência Social subvencionar instituições sem finalidade lucrativa,_ ainda 
que jâ auxiliadas por outras entidades públicas. 

§ 39 Nos convênios com entidades beneficentes que atendem ao públi­
co em geral, a Previdência Social poderá colaborar para a complementação 
das respectivas instalações e equipamento, ou fornecer outros recursos mate· 
riais, para melhoria de padrão de atendimento dos beneficiários. 

§ 4v Para fins de assistência médica, a locação de serviços entre profis· 
sionais e entidades privadas, que mantêm contrato com a Previdência Social, 
não determina, entre estas e aqueles profissionais, qualquer vinculo emPre­
gatício ou funcional. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 350, DE 1979 

"Revoga dispositivo da Consolldaçio das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta:· 
Art. 19 É revogado o art. 357 da Consolidação da• Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 
Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

J ustlficaçio 

O art. 357 da CLT, que ora pretendemos suprimir, estabelece que: 

"Não se compreendem na proporcionalidade os empregados 
que exerçam funções técnicas especializadas, desde que, a juízo do 
Ministério ·do Trabalho. haja falta de trabalhadores nacionais." 

Entretanto, tal dispositivo tem servido de "vâlvula de escape" para pro­
piciar às empresas multinacionais a colocação de técnicos estrangeiros, em 
detrimento do mercado de trabalho nacional. 

O dispositivo, na verdade, prejudica o setor de mão-de-obra especializa· 
da nacional. favorecendo a contratação de trabalhadores estrangeiros, máxi­
me em virtude da deficiente fiscalização do Ministério do Trabalho. 

. Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Orestes Quêrcla. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça.e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os projetos lidos vão à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. l9.Secretãrío. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 511, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe· 
dera!, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 80/77 que "acres· 
centa parágrafo ao artigo 774 do Decreto-lei n9 5.452, de I• de maio de 1943, 
passando a ser primeiro o parágrafo único". 

Brasília, 20 de novembro de 1979. -Orestes Quéreia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento será publicado e 
incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposto no art. 279, inciso Il, letra 
.. c", do Regimento Inferno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Carrei­
ra- Raimundo Parente- Gabriel Hermes- José Sarney- Almir Pinto­
José Lins - Dinarte Mariz- Jessé Freire- Milton Cabral- Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães - João Calmon - Amaral Peixoto - Hugo Ramos -
Roberto Saturnino - [tamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves 
- Amara} Furlan -Franco Montoro- Orestes Quércia- Mendes Canale 
-- Pedro Pedrossian- Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves-
Jaison Barreto - Pedro Simon. 

Art. 45. A assistência médica compreenderá a prestação de serviços de O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está finda a Hora do Expe-
natureza clínica, cirúrgica, farmacêutica e odonotológica aos beneficiários, cliente. 
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Passe~se à 

Item I: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de. Resolução n9 116, de 
1979 (aPresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 895, de 1979), que. autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a elevar em CrS 106.407.363,00 (cento e seis 
milhões, quatrocentos e sete mil, trezentos e sessenta e três cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 896, de 1979, da Comissão: 
-de Con!llltulçio e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici· 

da de. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar 
a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De conformidade com o meu procedimento na Casa, de combater sozi~ 
nho essas mensagens do Senhor Presidente da Repúblic?- que solicitam auto~ 
rização para consolidação de dividas e conseq!lenteo pedidos de empréstimos 
para as entidades que as pleteiam, solicitei, na semana última, o adiamento 
da votação da mensagem presidencial que diz respeito à Prefeitura de Belo 
Horizonte. 

No dia em que solicitei o adiamento da votação para o projeto que con~ 
cede empréstimo para a Prefeitura de Belo Horizonte, o Prêmio Nobel de 
Economia, falando num simpósio em São Paulo, declàrou: "O mal da in­
nação não estâ na elevação de salários. O mal da inflação não estâ em muitas 
dessas causas que os economistas de meia tijela vivem a apregoar. O mal, Srp 
Presidente, estã exatamente no aumento dos meios de pagamento. Isto foi de­
finido por declarações que temos em mãos do Prêmio Nobel de Economia, 
isto é, ó homem que, pelos seus conhecimentos, pelas suas obras publicadas, 
pelos seus estudos mereceu o mais alto galardão que o mundo concede a 
espí~itos privilegiados, o Prêmio Nobel de Economia. Não declarou isto na 
Dinamarca, na Suécia ou na Conchinchina; declarou aqui, a mil quilômetros 
de distância, num simpósio em São Paulo; a causa primâria da inflação não é 
isto nem aquilo que os economistas de meio termo vivem a apregoar, o mal 
da inflação é o aumento dos meios de pagamento. 

Então, Sr. Presidente, mais uma vez, nós que não temos conhecimento 
de Economia, mas temos bom senso, nós que vimos combatendo estes em­
préstimos como meio através do qual o Poder Executivo da República está, a 
cada dia, desvalorizando mais o nosso dinheiro, através desses empréstimos, 
nos sentimos satisfeitos com as declarações do Prêmio Nobel de Economia, 
prestadas há 3 ou 4 dias num Simpósio em São Paulo. Nuncajulgâvamosque 
tivéssemos ao nosso lado a palavra de tão ilustre autor de Economia, de nome 
tão aureolado de prestígio no seu ramo, em Economia, a cabeça mais corOada 
que existe hoje na humanidade nos últimos tempos, nesta matéria. 

Assim, Sr. Presidente, pedi o adiamento desse empréstimo para a Prefei­
tura de Belo Horizonte pelos seguintes motiVos: temos em m'ãos, os pareceres 
de dois bancos que estudaram o assunto: o Banco Central do Brasil e o Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais. Um se apoiando no outro, um se firmando 
nos dados do outro. O Banco Central do Brasi.l, Sr. Presidente, no seu parecer 
assim se expressa: 

A - Valor: 325.584,00037 UPC, correspondente a Cr$ 
106.407.363,00 (UPC de Cr$ 326,82, em janeiroj79); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de S% a.a., acrescido de 1% a.a., pelo repasse; 
2 - correção monetâria .correspondente ao índice de variação 

das ORTNs, trimestral; 
D - Garantias: Vinculação de quotas do Imposto sobre Cir~ 

colação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos re<!ursos: Execução de obras de ampliação 

e melhoria do sistema de drenagem de ãguas pluviais d~ cidade. 

Sr. Presidente, não são obras urgentes, são obras que vão captar as águas 
pluviais da Cidade de Belo Horizonte. Mais urgente do que essas obras, Sr. 
Presidente, é o combate à inflação, muito mais urgente dO que galerias plu­
viais na Cidade de Belo Horizonte. 

Ainda mais, Sr. Presidente, recebo de Belo Horizonte jornais e uma gra~ 
vação. A gravação o Senado não pode ouvir, porque não temos meios de 

reprod~zi-la, que revelam o esbanjamento de dinheiro em publicidade;; A gra~ 
vação, Sr. Presidente, é violenta. A publicidade farta, faustosa, rica que a Pre­
feitura está fazendo para mostrar o Prefeito de Belo Horizonte. Quer dizer, 
esse dinheiro não vai para as galerias pluviais, vai para as galetia~ d~-'~dio, 
da televisão, da. imprensa mineira. Está aqui:."Juntos Vamos Faze~'-~-, .. ,._. 

. :~ .. 
Quase todos os dias, todos os jornais de Belo Horizonte fazem ~ti.eam· 

panha do Prefeito, campanha de publicidade. Não vai ser Governado •.. ora;' . 
só daqui a 4 anos ainda e já estã aqui: "Juntos Vamos Fazer. Vamo' Fazer· 
Tudo Pela Educação. TudÓ Pelo Lazer". · 

Quer dizer, não fazer' nada: "Tudo Pelo Verde - Tudo Pela S~l1de''. 
Aqui a exaltação do Prefeito de Belo Horizonte. . ;i,. 
Sr. Presidente, precisainos acabar com isto, é dinheiro mal gastot 61o Go.-. 

verno fazendo propag&-nda de. ·si mesmo, nos jornais, na televisão, nQ}• .. dio. 
Os jornais de Belo, HOrizonte estão aqui, vârios. Isto mostra o efanja-. · 

mento do dinheiro. Galeria pluvial, nada; o Prefeito estã querendo f~~. é a, · 
sua publicidade de futUro Governador de Minas Gerais, só isto. -.) 

Assim, Sr. Presidentet o dinheiro que estamos emprestando, o d~liejro 
que estamos autorizando parao Prefeito gastar com rádio, teltvisã~!éiim­
prensa de Belo Horizonte, nós o estamos retirando da capacidade d~(âq~i~: 
sição, por parte do operário brasileiro, do pão que lhe ~lá faltando i! sua:, 
mesa ou à sua mão. Ninguém tenha dúvida. Desde o primeiro dia disse isto~· 
que esses empréstimos estãO desvalorizando a moeda. Hoje, a minha &;Utoti­
dade cede lugar para uma autoridade bem maior do que qualquer um dentro 
deste Plenário, é o Prêmío Nobel de Economia. Não é empréstimo, não é sa­
lário, nada disso inflaciomi a· inflação. O que inflaciona a inflaÇão é o aumen­
to dos meios de pagamentos; é a moeda que multiplicamos. E isto aqUi é a 
multiplicação da moêda. -, ;. 

Um empréstimo a Belo Horizonte ou a qualquer Estado ou Municipio · 
brasileiro é a desvalorização, da moeda. 

Nós, Sr. Presidente, varrtós dar o dinheiro para Belo Horiionte conStruir 
a galeria de águas- pluviais, mas vamos_ retirar- o pão que jâ está faltando na 
mesa do nosso operário. Ninguém tenha ilusão disso. Pode ser o minimwn mi~ 
nimorum, mas estamos aguandó e desvalorizando o poder aquisitivo do nosso 
dinheiro. Isto foi dito pelo Prêmio Nobel de EcoOomia numa conferência fei­
ta hâ três dias, em São Paulo, pelo râdio e televisão àqueles que quiseram 
ouvi~lo. -

Portanto, Sr. Presidente, continuo fazendo apelo à nobre Bancada da 
ARENA. Estou fazendo a poHtica que o Governo devia fazer: mandar o seu 
Líder derrotar esta mensagem que Sua Excelência envia. Mas o Senhor Presi~ 
dente da República não está pensando nisso e manda, em' cachos, mensagens 
de pedidos de empréstimos. Outro dia, 2 de outubro, Sua Excelência mandou 
14 rn~nsagens -estão aqui, coffi a· sua assinatura, naquele tempo, era JoãO 
Baptista de Figueiredo. depois Sua Excelência simplificou, são muitas mensa-· 
gens e agora tirou o-Baptista e assina João Figueiredo, para diminuir o traba­
lho- dépois mandou 18 e, nos últimos dias de setembro, mandou- 19 baten-· 
do o recorde. , ' 

Sr. Presidente, o Ministro do Planejamento, Sr. Delfim Netto, a quem eu 
tinha aberto um crédit9 de cOnfiança, porque todas as mensagens anteriores 
eram do antigo Ministro Simonsen, qu~ caiu e nós vamos nos esquecer dele, 
agora, quem assina as mensagens é o próprio Sr. Delfim Netto também. Mas, 
faço. uma homenagem, ainda, ao Sr. Ministro Delfim Netto, porque a SU.l:l' 

mão deve tremer, porque é contra a sua política, mas está levando pedras 
para a muralha que ele vai destruir amanhã; então não devia levar estas pe­
dras agora; as pedras a que me refiro são esses pedidos de empréstimos a Pre­
feituras e a Estados. O Sr. M~nistro está fazendo isso, mas assina contrariado,· 
contrafeito, porque é o Senhor Presidente que ordena essas mensagens. 

Sr. Presidente, Srs. Senad.ores, o Sr. Delfim Netto saiu por este mundo e 
o Sr. Karlos Rischbieter saiupe_lo outro mundo em busca de emprêstiirtos: 
essa quantidade de dinheiro que vão trazer vai ser convertido em meios·de pa· 
gamento e estaremos diante de uma situação aflitiva no .ano que vem. 

Hoje retiro do jornal a. seguinte nota: 

MOEDA TpM MENOR EXPANSÃO 

• Os m~ios. dé pagamento - moeda em poder do público mais os 
deposttos a vtsta nos bancos comerciais e Banco do Brasil - tive~ 
ram uma expansão de apenas 3,2 por cento durante o mês de ou­
tubro último, contra 10,6 por cento registrado no ~ês de setembro. 

Quer dizer, câiu 4 ou 5% a expansão da moeda. 
Sr. Presidente, com esses pedidos de empréstimos do exterior que v~m 

para cá, vamos ver os dados que vão publicar o Banco CentraJ do Bràsil é o 
Sr. Ministro do Planejamentó .. · · 

-•,1 
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O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Queria lembrar ao nobre Sena­
dor que não é permitido aparte durante o encaminhamento de votação. 

O Sr. Saldonha Derzi (ARENA- MT)- Fico lhe devendo o aparte Se­
nador Dirceu Cardoso, e depois lhe falo no pé do ouvido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou encerrar, Sr. Presi­
dente. V. Ex• além de dirigir a sessão tem que ensinar à Bancada da ARENA 
o Regimento Interno. V. Ex• é um Presidente, cujas decisões sempre acata­
mos. Além de dirigir a sessão, V. Ex•, tem um olho no padre a outro na m.issa. 
E a nossa missa aqui estâ, do lado de lâ é que não estão sabendo rezar o mís­
sal. 

Sr. Presidente, esiou encerrando. 
Continuo na· mesma posição: combatendo os empréstimos que são os 

meios de expansão da nossa moeda, Tudo aquilo qUe estamos fazendO hoje, 
no ano que vem se reverterá no menor poder aquisitivo da nossa moeda. Os 
que têm fome terão mais fome ainda; os que podem comprar dez pães pode· 
rã o comprar somente dois ou três, no ano que vem, porque a nossa moeda es­
tâ se desvalorizando com estes empréstimos que a Prefeitura destina a divul­
gar a imagem do Sr. Prefeito, conforine revelam estes jornais que tenho em 
mãos, e à gravação, no Rádio e na Televisão de Belo Horizonte, em que S. 
Ex• ftgura quase que de dez em dez minutos nos diais do rádio e da teleVisão, 
exaltando a sua imagem, gastando dinheiro nababescamente, enquanto vem, 
de pires na mão, pedir autorização para este empréstimo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o projeto. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSt: LINS (ARENA - CE. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, mais uma vez, chamar a atenção do Senado para o fato de que o 
instituto do empréstimo é um instituto normal. Representa o empréstimo 
uma operação necessária e fundamental na economia moderna. Sem ele as 
empresas não operam e as instituições não conduzem os seus programas. O 
sistema financeiro é essencial à vida da Nação. 

É portanto, de estranhar, que o Senado possa se colocar contra a solici· 
tação de um empréstimo a uma Prefeitura, quando sabemos que uma Ope­
ração dessa natureza, muitas vezes, se torna necessário à boa administração 
da coisa pública. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o empréstimo nada tem que ver com a in­
flação. É claro que o País tem um sistema financeiro que opera dentro de um 
orçamento monetârio. Se o empréstimo não for concedido à Prefeitura de 
Belo Horizonte, dentro da disponibilidade orçamentária, será, certamente, 
concedido a outra instituição que a ele recorra. 

Não se pode, assim, deduzir, automaticamente, que o empréstimo resul­
tará em aumento da inflação. Não hâ nenhuma ligação de causa e efeito, em­
bora, se o volume de empréStimo ultrapassar o limite dos meios de pagamen· 
to que foram previstos para um determinado ano, possa haver reflexo na in­
flação. Ora, o que sabemos é que este ano, a expansão dos meios de pagamen­
to no País está aquém da inflação. 

Aliás, no caso em espécie, Sr. Presidente, trata·se de um empréstimo des­
tinado à execução de obras que fazem parte de um convênio vinculado a todo 
um sistema de obra, para ajudar a construir a infra-estrutura da cidade. Hâ 
centenas de milhares de famílias que, impelidas por este fenômeno de urbani­
zação, chegam às cidades e vão viver em bairros miseráveis, sem água, sem es­
coamento, sem luz, sem menor condição de vida. E como podemos nós nos 
colocarmos contra os objetivos de autoridades municipais que querem me­
lhorar os serviços das suas cidades? Isso parece, realmente, estranho. 

Acontece que todos nós temos ainda na memória os trágicos acidentes 
ocorridos há pouco tempo, em Belo Horizonte, quando as chuvas. caídas 
sobre aquela cidade, desàbrigaram centenas de familias, por falta exatamente 
dessas obras que o Governo, agora, quer construir. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que somente mesmo um engano de 
interpretação poderia nos Jevar a negar este empréstimo, isto sem levar em 
conta que todos reconhecemos que as Prefeituras, hoje, estão às voltas com 
sérios p-roblemas para oferecer aos seus munícípes os melhores serviços. Por 
quê? Porque sabemos que o sistema tributário não está ajudando às Prefeito· 

ras municipais e hâ até um consenso de que devemos nos unir para ajudâ·las. 
Enquanto isso não se der, Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria de bom alvitre 
que pudéssemos ajudar às Prefeituras e mesmo aos Estados a ultrapassarem 
essas dificuldades. 

Diante disso, pediria ao nobre Senador Dirceu Cardoso que revisse a sua 
posição e que nos ajudasse a contribuir, a fim de que as Prefeituras possam, 
cumprir a sua obrigação porque é lâ, junto às Prefeituras, que o povo estâ so­
frendo e necessitando da ação do Governo. 

Muito obrigado a V. Ex•. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o projeto: 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Requeiro verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A sessão serâ suspensa por 10 
minuto.s, para que os Srs. Senadores que se encontram nas comissões campa· 
reçam ao plenário. 

(Suspensa às J5h40min, a sessão é reaberta às J5h50min. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa jâ tem discutido exaustivamente pedidos de aumento de dívida 
consolidada de estados e municípios. O assunto é controvertido, mas a Ban· 
cada do MDB, através da sua liderança, tem considerado sempre questão 
aberta, uma vez que, aos inconvenientes apontados, inclusive em termos de 
processo inflacionário, se justapõem outros argumentos que levam em consi­
deração a fragilidade econômica e financeira de municípios e estados. 

Portanto, gostaríamos de deixar bem claro que a questão é aberta, cada 
um dos integrantes da Bancada do MDB poderâ votar como lhe dite a sua 
consciência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Peço aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares para evitar reclamação na verificação do painel devo­
tação. 

Os Srs. Líderes podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores podem votar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM"' OS SRS. SENADORES: 
Jarbas Passarinho, Líder da Á RENA- Marcos Freire, Líder do MDB 

- Aderbal Jurema- Affonso Càmargo- Alberto Silva- Arnon de Mello 
- Benedito Canelas - Bernardino Viana - Gabriel Hermes - Helvídio 
Nunes- Henrique de La Roque- Jorge Kalume- JoséGuiomard- José 
Lins- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Luiz Cavalcante- Mendes 
Canale- Milton Cabral- Moacyr Dalla- Murilo Badaró- Passos Pôrto 
- Pedro Pedrossian- Raimundo Parente- Saldanha Derzi- Tarso Du­
tra- Vicente Vuolo- Adalberto Sena- Agenor Maria- Amaral Peixoto 
- Evelasio Vieira- Humberto Lucena -José Richa -Mauro Benevides 
- Nelson Carneiro 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram "sim", 35 Srs. Senado­
res; "não", 2 Srs. Senadores. O projeto foi aprOvado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 23, 
de 1979 (n' 1.849/76, na Casa de origem) que estabelece normas 
sobre a docume_ntação exigida aos candidatos, em concursos públi­
cos, tendo 

PARECERES, sob n'l; 599 e 600, de 1979, das Comissões: 
- de ConstJtulçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridici­

dade e, no mérito, favorável, com Emenda que apresenta de número 
1-CCJ; 

-ele Seniço Público Civil, favorável ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revis~o do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Enquanto ocupamos a atenção dos nobres Senadores o meu ilustre Vice· 
Hder prepara uma emenda ao projeto. Portanto, a minha fala tem signifi­
cação positiva nesse encaminhamento. 

O projeto de lei que vamos apreciar, Sr. Presidente, estabelecendo nor­
mas sobre a documentação exigida aos candidatos em concursos públicos, de 
iniciativa do nobre Deputado Theodoro Mendes, consta hoje da nossa pauta 
e merece o nosso estudo. Esse projeto regula as condições de apresentação de 
documentação em concursos públicos. Tão baldas concursos que uma nor­
ma, que regule todo o seu procedimento em todas as áreas, estã rnere_cendo 
uma emenda de autoria do nobre Vice·1íder Humberto Lucena, que vai encai­
xar no seu contexto o pensamento de nosso Partido, através da emenda de 
sua autoria. Assim, no ato de inscrição do candidato serão exigidos exclusiva­
mente os seguintes documentos: cédula de identidade, titulo de elitor, prova 
de quitação com o serviço militar, prova de habHitação profissional específi; 
ca, quando exigida para o cargo. · ' 

Ora, Sr. Presidente~ estamos em face de um processo de desburocrati~ 
zação, desencadeado na área federal pelo Ministro Hélio Beltrão. Justo pois 
que procuremos minimizar essa documentação que os concursos oficiais exi­
gem exaustivamente dos seus postulantes, a fim de que se faça urn joeiramen­
to mais prático e mais juridico dessa documentação. 

Assim. Sr. Presidente, após ter apresentado à Mesa sua emenda, o nobre 
Vice~líder da nossa Bancada, Humberto Lucena, eram estas as considerações 
iniciais que desejava levar ao conhecimento dos ilustres Senadores. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, emenda que será 
lida pelo Sr. !•-Secretário. 

t lida a seguinte 

EMENDA N• 2 (Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara D'l 23, de 1979, 'I"" estabelece a do­
cumentaçio necessária pua lnscrlçio em concursos públicos. 

Art. 19 No ato de inscrição nos concursos públicos promovidos por ór~ 
gãos da Administração Direta e Indireta, serão exigidos ao candidato, exclu­
sivamente, os seguintes documentos: 

I - cédula de identidade; 
11 - título de Eleitor; 
111 - prova de quitação com o ServiçO Militar; 
IV - prova de escolaridade e f ou habilitação profissional específicas, 

quando exigida para cargo ou emprego. 
Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua p)lblicação. 
Art. 311 Revogam .. se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

(Será feita oralmente) 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Humberto Lueena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, para justificar ~a emenda. 

O SR. HUMBERTO LUCENA {MDB- PB. Para justificar. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: - · 

Apresentei à Mesa um substitutivo ao projeto que ora se discute, para 
adaptá-lo à exigências de técnica legislativa, para que o Senado Federal não 
fique mal perante a Nação. ~que o projeto, como foi redigido, não atende in­
teiramente seus objetivos, pois no artigo primeiro se estabelece: 

"Nos concursos públicos promovidos por órgãos da Adminis­
tração Pública Direta e Indireta, destinados ao preenchimento de 
cargos vagos, a documentação necessária somente serâ exigida por 
ocasião da nomeação do candidato, após sua aprovação." 

O que, na verdade, intenta o nobre autor do projeto é simplificar a doeu~ 
mentação necessária no ato da inscrição. Daf porque o meu substitutivo 
limita-se, a exigir a documentação no ato da inscrição, desprazando o artigo 
primeiro e aProveitando a idéia da emenda sugerida pelo Senador Lázaro 
Barboza no seu Parecer na Comissão de Serviço Público Civil. 

. Com estas palavras, dou por justificada a emenda. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em discuu!o o projeto e as 
emendas. {Pau•a.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a diacuui.o. 

A matéria volta às comissões competentes, para que se pJOnunciem 
sobre a emenda de plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto ~J.jciÍíslatiV<> 
n• 6, de 1979 (n• 2/79. na Câmara dos Deputados), qu.iiàprová_o 
texto do Acordo sobre Transporte e Navegação Marltim~,«olebrá-' 
do em Brasília, a 23 de maio de 1978, entre o Governodafr.epública 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portu~á, tendo 

PARECERES, sob n•s 935 a 937, de 1979, das Co~issões:' 
-de Relações Exteriores, favorável, nos termos do S'ubstituti-

vo qu~ oferece~ - - ,'·, · · . 
~de COIIstltuiçio e.Justlço, pela constitucionalidad4illfidici· 

dado do Substitutivo da Comissão de Relações Exi~rioie;; ê · 
- de 1'ransportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável 

ao Substitutivo da Comissão de Relações Exteriores. -

~ Em discussão o projeto e o substitutivo da Comissão de Relaq~cs Exte-
riores. (Pausa,) ~ · 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) ~ 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação para redigir o vencido pata o tur· 

no suplementar. 

E o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 1-CRE 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n• 6, de 1979, '1110 "aproYl o 
texto do Acordo oobre Transporte e Navegaçio Marítima, ctlellrldO 
em Brasmo, a 23 de maio de 1979, entre o Governo.do Repúllllca Fe-
derativa do Bnsll e o Governo da República Portugesa "· ~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 f'. aprovado o texto do Acordo sobre Transporte e Na~egação 
Maritima, celebrado em llrasflia, a 23 de maio de 1978, entre o Governo. da 
República Federat\va do Brasil e o Governo da República Portuguesa, . 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que possam resultar modificação 
do Acordo, de que trata este arti8-o, ficarão Sujeitos à aprovação do CongreS .. 
so Nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3• São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nt l2(j, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 1.006, de 1979), que autoriza o Departamento de Ur· · 
banização e Saneamento de Ribeirão Preto- OURSARP, a COR· 

tratar operação de crédito no valor de CrS 26.534.308,02 Mnte e · 
seis milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, trezentos e oito cru .. 
zeiros e dois centavos), tendo 

PARECER, sob n• 1.007, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e JIIStlça, pela constitucionalidade e juridící-

dade. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com as mesmas razões e os mesmos motivos também somos contra o 
projeto que autoriza o Departamento de Urbanização e Saneamento de Ri· 
beirão Preto a elevar em Cr$ 26.534.308,02 o montante de sua dívida consofi. 
dada. · 

Ribeirão Preto, Sr. Presidente, jâ foi agraciado nesta assentada do Con• 
gresso com uma concessão de empréstimos. Agora, já é o Departamento de 
Urbanização e Sant:amento de Ribeirão Preto. 

Sr. Presidente, ouvirnos a declaração do nosso ilustre Lfder, Senador · 
Marcos Freire, dizendo que a votaç~o seria aberta em nossa Bancada. fleuma~ o~ 
explicação tática de S. Ex•, porqúe quer mostrar às galerias esta perplexidade. 
que elas notãm no nosso painel de votos: a ARENA e o MDB juntos. A CJQlli, 

. 't ~ 
l 

·.·.-.:::_ .. ·h:~:;:tt:~·-·~. 
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cação não é para a Bancada, porque nós ,sabemos que .é questão aberta; é 
uma explicação que só poderia ser dada a mim, mas eu jâ sei, de longa data. 
Mas, é uma explicação para os circunstantes- como a ARENA e o MDB es­
tão juntos nessa embarcação. Esta união é estigmatizada naquela frase fran­
cesa - são duas forças - hurlent de se trouver ensemb/e. Os que sabem fran­
"Cês sabem o .que significa isto, e os que não sabem ficam boiando. Isto quer 
dizer, Sr. Presidente, o seguinte: "farinha do mesmo saco e vinho da mesma. 
pipa", como me explica, aqui, o nobre Senador Saldanha Derzi, e que tradu­
ziu bem o meu francês. Allâs, S. Ex• anda pela Europa, freqUenta Paris, a Cô-­
te d'Azur, a Riviera. Ainda há pouco, veio de lá, passou pelos Estados Uni­
dos, foi à Alemanha, e estâ ainda em dia com o seu francês. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o dinheiro de um empréstimo pode ser 
destinado a ''tirar o pai da forca''; po.deser destinado às mães do Município, 
na sua assjstência à maternidade; o dinheiro pode ser destinado às crianças 
famintas do Municlpio; o dinheiro pode ser destinado à construção de tem­
plos religiosos no Município; pode ser destinado a hospitais; mas que ele nilo 
seJa inflacionário, ninguém no mundo pOde provar: ninguém, nem economis­
ta, nem "economês", nem principiante de economia, nada, Sr. Presidente. 

Todo aumento nos meios de pagamento é inflacionário; todo aumento, 
um tostão que seja, é inflacionário. Que os municípios necessitam, necessi­
tam, porém mais necessita de amp"aro o povo brasileiro que ganha salârios de 
fome. 

Leio aqui no jornal: "Povo tem que vencer a inflação". Quem diz isso 
aqui? O Ministro Camilo Penna ... 0 Governo demonstrou ontem, através do 
Ministro Camilo Penna, que o povo tem que se engajar plenainente no com· 
bate à inflação, casó contrário, medidas sérias e drásticas serão acionadas. 
Entre as causas para ,as altas taxas inflacionârias dos últimos meses, o Minis­
tro relacionou o excesso de consumismo do brasileiro e a liberação da política 
salarial". 

Não, o salário não tem carga inflacionária alguma; o que tem é o aumen­
to do meio de pagamento. Isso é ABC de Economia. O Prêmio Nobel disse 
isso em São Paulo; muüos ouviram, outrOs não ouviram ou fizeram "ouvidos 
de mercador". 

Mas, tem uma autoridade aqui nO plenârio, que vou cítar agora, o emi­
nente Senador Henrique de La Rocque, que também ganhou empréstimo de 
quarenta milhões de dólares, para o seu Estado, na semana passada, mas cuja 
autoridade moral e intelectual, na Casa, nós destacamos - nós todos, Sr. 
Presidente, lhe tributamos a homenagem do nosso apreço e da nossa conside­
ração. Um homem que nós não ousamos ofender, nem com palavras, tam· 
pouco em pensamento, este homem, este Senador ilustre disse, ontem, no dis­
curso que fez aqui: .. a inflação é o câncro que a todos nos devora". 

Temos aqui, ·sr. Presidente, presidida pelo ilustre Senador Marcos Frei­
re, a Comissão que estudou à inflação brasileira, e vou citar algumas passa­
gens da apresentação de S. Ex• Assinado Senador Marcos Freire, Presidente 
da Comissão de Economia, outubro de 1977. 

Diz S. Ex•, a certa altura: 

"Um dos problemas que mais afligem o povo é o do aumento 
do custo de vida." 

Mais abaixo diz S. Ex•: 

"Enquanto isso, grandes empresas, não raro oligopólios, dis­
põem de condições para manejar preços e usar de toda espécie de ar· 
timanhas para transferirem a outros os efeitos da inflação." 

Comb~te a inflação, S. Ex• E aqui, entre os que depuserem, hã depoi­
mentos extraordinârios dos quais Vamos destacar alguns trechos de ouro ou 
de couro, se quiser V. Ex•: 

Acho que o Governo estâ certo em combater a inflação, resúín­
gindo o crédito, porque aí é que está o motivo da inflação." 

Quem disse isto, nesta Comissão presidida pelo Senador Marcos ·Freire, 
que na época era o Presidente da Comissão de Economia e hoje Vice· Líder de 
nossa Bancada, a autoridade que disse isto é nem mais nem menos do que o 
Sr. Otávio Gouvêa de Bulhões, ex-Ministro da Fazenda deste Pais. 

Ainda há outros depoimentos deste mesmo debate: 

.. Os dois grandes problemas conjunturais brasileiros atuais são 
o do Balanço de Pagamentos e o da inflação." 

Depoimento do economista João Paulo de Almeida Magalhães. E esta· 
belece aqui: 

"A inflação é diferente entre os paises desenvolvidos e os sub. 
desenvolvidos." 

É diferente, mas é a mesma inflação. Aumentou o meio de pagamento, 
aumeúta a inflação, desvaloriza o dinheiro. 

"A inflação realmente penaliza, sacrifica as classes assalariadas 
e pobres, ou ela não produz os efeitos que tem produzido. Ora, con· 
tinuar sacrificando da forma que vem ocorrendo, nos últimos decê­
nios, acho que não é mais suportável." 

Quem diz isso nesse mesmo Simpósio? Nada mais, nada menos do que 
outro Vice-Líder da nossa Bancada, Senador Roberto Saturnino, que, à pági­
na 58 dessa divulgação -Inflação Brasileira. Obra de divulgação do Senado 
Federal, da sua Comissão de Economia. 

Isto é importante, Sr. Presidente: 
I 

"Ora, continuar penalizando da forma que vem ocorrendo nos 
últimos decênios, acho que já não é mais suportâveL" 

Ele disse isto em 1977, e hoje, 1979, a inflação orça os 70%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o dinheiro hoje, com a inflação, 
desvaloriza-se em números redondos, 70%; esta é a desvalorização do seu po­
der aquisitivo. 

Ninguém no Mundo, Sr. Presidente, pode considerar o aumento dos 
meios de pagamento, o aumento do poder circulante; e todas as vezes em que 
a guitarra que fabrica dinheiro para o Governo roda, a inflação aumenta. Isto 
é, sacrifica-se o desgraçado assalariado deste País. 

Não é defender, Sr. Presidente, o que aqui as Bancadas estão defenden­
do, quase à unanimidade, com exceção de quatro: o meu voto, o do nobre Se­
nador Lázaro Barboza, o do nobre Senador Hugo Ramos e o do nobre Llder 
Senador Paulo Brossard, que não se encontra hoje neste plenário, pois está 
voando dos Estados Unidos para cá. São os quatto votos que contrariam esta 
vocação do Governo, esta política do Governo, que diz,que combate a in~ 
fiação, mas remete para aqui, em um dia, 19 mensagens pedindo empréstimos 
para os municípios, para construir redes de águas pluviais, para fazer estrap 
das, e assim por diante. 

Sr. Presidente, o município necessita, mas, mais do que o municfpio, ne­
cessita o pobre deste País; é contra ele que estamos agindo; contra o meu vo­
to, contra o voto do Senador Lázaro Barboza, contra o voto do Senador Pau· 
lo Br:ossard e contra o voto, também, do nobre Senador Hugo Ramos. São os 
quatro, repitapse, que têm votado contra esses empréstimos desordenados do 
Governo Federal. 

Mas vamos continuar a ler, Sr. Presidente. O livro é grande, e lerei ou· 
tros trechos no decorrer de outras sustentações, mas quero sustentar até o fim 
o nosso ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho. Faz soar a campainha.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Concluo, Sr. Presidente. 
São estas as considerações à guisa de luta contra a inflação. Estou contra o 
Senhor Presidente da Repúblita e contra o Sr. Ministro do Planejamento­
estou comigo mesmo, com a mfnha consciência, em favor do pobre do Brasil. 

Quem quiser, Sr. Presidente, que acenda a sua candeia e cumpra o seu 
dever. 

Quem quiser, Sr. Presidente, nesta hora em que estamos dissolvendo os 
liames partidários, nesta hora em que estamos sentindo cheiro de vela e ran­
ger de dentes, na dissolução dos Partidos, nesta hora das últimas despedidas 
partidárias, em que estamos vendo faixas amarelas, despedidas saudosas da· 
quetes que partem e <iue não vo)tam mais. nesta hora, eu condeno a política 
do Governo. Sou contra a inflação, porque sou a favor do pobre. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não havendo mais quem queira 
usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada pelo nobre Senador Dirceu Cardoso . 

Nos termos regimentais, a Presidência suspende a sessão pelo tempo re· 
gimental a isso destinado e farã acionar as campainhas, para que os Srs. Sena­
dores se desloquem dos seus gabinetes para o plenário. 

Estâ suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, a sessão é reaberta às 16/to· 
ras e 20 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ reaberta a sessão. Vai-se 
proceder à verificação requerida, que será feita pelo processo de votação ele· 
trônica. Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar, votando em seguida os 
Srs. Senadores. (Pausa.) 

Procede·se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Jarbas PlSsarinho- Líder da ARENA; Hllmberto Lutena -
Líder do MDB. 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Almir Pinto- Arnon de Mello 
- Benedito Canelas - Bernardino Viana - Gabriel Hernies - He\vídio 
Nunes- Henrique de La Rocque- João Calmon- Jorge Kalume- José 
Guiomard- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir V ar· 
gas - Lomanto Júnior ....: Luiz Cavalcante - Milton Cabral - Moacyr 
Dalla- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Passos J'ôrto- Pedro Pedrossian 
- Raimundo Parente- Saldanha Derzi- Tarso Dutra- Vicente Vuolo­
Adalberto Sena- Agenor Maria - Evelâsio Vieira- Leite Chaves- Mar­
cos Freire - Nelson Carneiro. 

Maria - Evelâsio Vieira - Leite Chaves - Marcos Freire­
Nelson Carneiro. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Dirceu Cardoso - Lázaro Barboza. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Votaram "SIM" 36 Srs. Senadores 
e uNÃÜ" 2 Srs. Senadores, ocorrendo uma abstenção. O projeto foi aprova· 
do. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 127, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 1.008, de 1979), que autoriza a Prefeitura MUJÍicipal 
de Piquerobi (SP) a elevar em CrS 1.609.541,92 (hum milhão seis­
centos e nove mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e noventa e 
dois centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• !.009, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau· 

sa.) 

Aprovado o projeto contra o voto dos Srs. Senadores Dirceu Cardoso e 
Lázaro Barboza. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 129, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• !.012, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Francisco Beltrão (PR) a elevar em Cr$ 86.829.997,72 (oitenta e 
~eis milhões, oitocentos e vinte e nove mil, novecentos e noventa e 
sete cruz'eiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• !.013, de 1979, da Comissão: 
- de Constltulçio e J ustlça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encenar 

a discussão. 
Em votação o projeto. 

- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau· 
sa.) 

Aprovado. contra o voto dos Srs. Senadores Dirceu Cardoso e Lázaro 
Barboza. 

O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESmENTE (Nilo Coelho) - Item 7: 

Discussão, em túrno único, do Projeto de Resolução !I' .lll},cte . 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como CQJI~Ã!I'· ·. 
seu Parecer n• Ul\4, de i979}, que autoriza a PrefeitÚra !IJ;~.- _::, 
de Xanxerê (SC) aelevar em Cr$ 49.932.800,00 (quarenta ~)r~pili­
lhões, novecentos e trinta e dois mil e oitocentos cruzeí:r4itô-mOn-
tante de sua dívida consolidada, tendo , · · ,. 

PARECER, sob n• 1.015, de 1979, da <:omissão: [ .. ·. · ·:c· 
-. 4e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ~ jlltidi,cl;, . 

dade. · · 

Em discussão o projeto. (Pausa.)· . 
Não havendo quem queira discuti-lo, dS"él~ro-a encerrada. 
Em votação. , .. . 
Os Srs. Senadores <jue o aprovam queiram permanecer sentadli&.• (tiau· 

sa.) Aprovado, contra o voto dos Srs. Senadores Dirceu Cardos!!~ Uzarll 
Barboza. _·f 

A matéria vai à Comissão de Redação. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n•.l3J, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusio de 
seu Parecer n• 1.016, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal· 
de Chapecó (SC) a elevar em CrS 140.000.000,00 (cento e quarenta 
milhões de cruzeiros} o montante <lo sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• !.017, de l979, da Comissão: 
-de Con•tltulçio e Ju•tlça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau• 

sa.) 
Aprovado, contra o voto dos Srs. Senadores Dirceu Cardoso e Uzaro ·. 

Barboza. 

sa.) 

sa.) 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

Discussão, .em turno único, do Projeto de Resolução n•l39, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Finança• como conclU"ião de 
seu Parecer n• 1.032, de 1979), que autoriza a Prefeitura Mu!\icipalc 
de Maceió (AL) a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares) para ser aplicado no 
programa de infra-estrutura de serviços bâsicos do M unicfpio, ten­
do 

PARECER, sob n• 1.033, de 1979, da Comissão: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-
dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-to, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que· o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado, contra o voto do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
A matéria .vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho} -Item 111: 

Discussão, ern primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
80, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que ahera dispositivo do 
vigente Código de Processo Civil (Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 
1973), tendo 

PARECER, sob n• 699, de 1979, da ComissAo: 
- de CoMtltulçio e Justiça, favorável, nos termos de SubstitU·· 

tivo que apresenta. 

Em djscuSsão o projeto e o· substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira· discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer aentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, llca prejudicado o projeto. · . 
A matéria irâ à Comissiio ele Redação, a fim de ser redigido o veooido 

para o segundo turno regimelll$1. 
r .. -: 
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E o seguinte o substitutivo aplf!VOdo. 

EMENDA N• l·CCJ 
(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O parágrafo único do art. 645 do Código de Processo Civil (Lei 

n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973) passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 465. . ......................................... . 
Parágrafo único. Os embargos de declaração não estão sujei­

tos a preparo e interromp~m o prazo para a interposição de outro 
recurso por qualquer das partes." 

Art. 2• O caput do art. 538 do Código de Processo Civil (Lei n• 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973) passa a vigorar com a seguinte redação; . 

HArt. 538. Os embargos de declaração interrompem o prazo 
para_- a interposição de outros recursos." 

Art. 3• A presente lei entrará em vigor quarenta e cinco (45) dias depois 
de publicada. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado fi9 

71, de 1979, do Senador Franco Montoro, que restabelece a autono­
mia dos Sindicatos de Estivadores na distribuição dos encarregados 
de direção e chefia nos serviços de carga e descarga, revogando _o 
art. 18 do Decreto-lei n• 5, de 4 de abril de 1966, tendo 

PARECERES, sob n•s 672 e 673, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de uglslaçio So<lal, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentadoS. (Pau­

sa.) , 
Aprovado. 

O projeto voltará oportunamente ~ Ordem do Dia, para o 2• turno regi· 
mental. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1979 

Restabelece a autonomia dos Sindicatos de Estivadores na distri· 
buitão dos encarregados de direção e chefia nos serviços de carga e 
descarga, revogando o art. 18 do Decreto-lei n• S, de 4 de abril de 
1966. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1• É revogado o art. 18 do Decreto-lei n• 5, de 4 de abril de 1966, 

com a redação que lhe foi dada pelo art. 2• da Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 
1968. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
125, de 1979, do Senador Gastão Müller, que altera a Lei n• 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973 - que regula os direitos autorais e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 916 e 917, de 1979, das Comissões: 
-de ConstituJção e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, votando pela inconstitucionalidade o Senador Nelson Carnei­
ro, peta inconstitucionalidade e injuridicidade o Senador Lázaro 
Barboza e, ainda, voto vencido do Senador Leite Chaves; e 

- _ dt" Educatão e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quefi! queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 

O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, para o seu 2• turno 
regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 125, DE 1979 

Altera a Lei n• S.988, de 14 de dezembro de !973- que regula os 
direitos autorais, e dá outras providências 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1• O Capítulo I!, do Título VIII, da Lei n• 5.988, de 14 de de­

zembro de 1973, passa a ter o seguinte art. 130, renumerados o atual art. 130 e 
seguintes. 

"Art. 130. É vedado imprimir obra literária ou produzir versão 
cinematográfica ou representação teatral que-divulgue memórias de 
criminoso condenado pela Justiça, relativas a ,delito por·ele pratica­
do. 

§-19 Nas condições do preceituado no caput deste artigo, ne .. 
nhum direito autoral poderâ ser considerado ou reclamado. 

§ 2• O disposto neste artigo não se aplica aos delitos polfticos." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Item 13: 

Discussão, em primeiro turnó, do Projeto de Lei do Senado n' 
129, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágra­
fo ao art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho, para discipli­
nar a prorrogação da jornada de trabalho dos bancários, tendo 

PARECERES, sob n•s 854 a 856, de 1979, das Comissões: 
- de Constltuíçio e Justiça - 1• pronunciamento: favorável, 

com Emenda que apresenta de n• 1-CCJ; 2• pronunciamento: favorá­
vel ao Substitutivo da Comissão de ~gislação Social; 

- de ugislaçio Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que oferece. 

Em discussão o projeto, o S'ubstitutivo e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a discus­

são. 
Em votação o substitutivo que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto e a emenda. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido para o 

29 turno regimental. 

E o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 2-CLS 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de ui do Senado n• 129, de 1979, que "dá nova re­
dação ao artigo 125 da Consolldaçio das uis do trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n• 5.451, de 1• de maio de 1943, com as modificações 
da ui •• 6.637. de 8 de maio de 1979". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O artigo 225 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto·lei n9 5.452, de lP de maio de 1943, com as modificações da Lei 
n9 6.637, de 8 de maio de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 225. A duração normal do trabalho dos bancários po­
derá ser acrescida de horas suplementares, não excedente de duas, 
observado o limite de 40 horas semanais, por acordo escrito entre 
bancário e empregador, ou mediante contrato coletivo de traba­
lho." 

Art. 29 Esta lei entra ém vigor na data da sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotada a matêria constante da 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n•s 116, 126, 
127, 129, 130, 131 e 139, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1•-Secretãrio. (Pausa.) 
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São lidas as segui~tes 

PARECER N• 1.049, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio Hnal do Pr:ojeto de Resoluçio n' 116, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 116, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a ele· 
varem Cr$ 106.407.363,00 (cento e seis milhões, quatrocentos e .sete mil, tre­
zentos e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979. - Dirceu Cardoso, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 1.049, DE 1979 

Redaçio Hnal do Projeto de Resoluçio n' 116, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Cop.stituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais, e elevar em Cr$ 106.4(17.363,00 (cento e seis milhões, 
quatrocentos e sete mil, trezentos e sessenta e três cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i' C; a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas 

Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr' 106.407.363,00 (cento e seis 
milhões, quatrocentos e sete mil, trezentos e sessenta e três cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A.,_ este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado ao financiamento dos serviços de ampliação e melhoria do sistema 
de drenagem de águas pluviais daquela Capital, obedecidas as condições ad­
mitidaS pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçã·o. 

PARECER N• 1.050, DE 1979 
Da Comissão de Redaçio 

Redação Hnal do Projeto de Resolução n' ll6, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de ResoluçãO nq 126, 
de 1979, que autoriza o Departamento de Urbanização e Saneamento de Ri~ 
beirão Preto- DURSARP, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
26.534.308,02 (vinte e seis milhões, quinhentos e trinta e quatro mil) trezentos 
e oito cruzeiros e dois centavos). 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979. - Dirceu Cardoso, Presi· 
dente -Saldanha Derzi, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 1.050, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n• 126, de 1979. 

Faço saber ·que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Departamento de Urbanlzaçio e Saneamento de RI· 
belrão Preto - DURSARP, a contratar operaçio de crfdlto no valor 
de Cr$ 26.534.308,02 (vinte e oels mllbões, quinhentos e trinta e qua- . 
tro mil, trezentos e oito cruzeiros e dois <enllfos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• f o Departamento de Urbanização e Saneamento de Ribeirão 

Preto- DURSARP, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de ou· 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar uma operação de 
crédito no valor de Cr$ 26.534.308,02 (vinte e seis milhões, quinhentos e trin­
ta e quatro mil, trezentos e oito cruzeiros e dois centavos), junto ao Banco do 
j':stado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras de infra· 
estrutura urbana nos Conjuntos Habitacionais Quintino Facci e Solar Boa 
Vista, em Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, obedecidas as condições ad­
mitidas. pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubHcaÇão. 

PARECER N• 1.051, DE 1979 

Da Comlssio de- Redaçio 

Redação Hnal do Projeto de Resoluçio n' ll7, de ~~~ , 

Relator: Senador Saldanha Denl 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resoluçã~ ri~ 121, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Piquerobi, Esta.do\ d~ São 
Paulo, a elevar em CrS 1.609.541,92 (um milhão, seiscentos e nove mil, qui­
nhentos e quarenta e um cruzeiros e rioyenta c dois centavos) o montante_ de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de t-!1_79. -Dirceu Cardos0, PrCJi· 
dente - Saldanha Derzi; Relator - Adalbert"' Seno. 

ANEXO AO PARECER N• 1.051, DE 1979 

Redação Rnal do Projeto de Resoluçilo n• 127, ~e 1979, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42t~iso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a ség~nt.--

RESOLUÇÃO N9 , DE 1979 

Autoriza a PreFeitura Municipal de Plquerobl, Estado tli Sio 
Paulo, a elevar em CJ$ 1.609.~41,92 (um mllhio, oelscentos e ~·• 
mil, quinheRtos e quarenta e um cruzeiros e noventa e dois centa•~) o 
montante de suo dr.llla consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a Prefeitura Municipal de J'iquerobi, Estado de Silo Paulo, 

nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 1.609.541,92 (um milhão, seiscentos c. 
nove mil, quinhentos c quarenta e um cruzeiros e noventa e dois centavos) O 
montante de sua divida consolidada, afim de que possa contratar um empfh. 
timo de igual valor,junto ao Danço do Estado de São Paulo S.A.,este nll qua. 
!idade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, desti­
nado à ex.ecução de obras de infra-estrutura no Conjunto Habita<;ional da 
COHABfBauru, dentro do Programa FINC, naquele Municlpio, obedecidas 
as condições admitidas pelo BanCo Central do Brasil no respectivo proCCSiiO. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaç§o. 

PARECER N• 1.052, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 129, de 1979. 

Relator: Senador Saldonho Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 129, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão (PR) a ele­
var em Cr$ 86.829.997,72 (oitenta e seis milhões, oitocentos e vinte e nove 
mil, novecentos e noventa e sete cruzeiros e setenta e dois centavos) o ~on­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979.- Dirceu Cardo110, Presi­
dente - Saldanha Denl, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• I.OS2, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 129, de 1979. 

Faco saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituiçã(), e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1979 

Autorizo a ProFétura'Manlclpal de Francisco Beltrio, Estado do 
Paraná, a elevar em Cr$ 86.829.997,72 (oitenta e oels milhões, oito­
centos e l'inte.e nole mil, noncentos e noventa e sete cruzelrot-e Htea­
ta e dois centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolv<O: 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Para­

ná, nos termos do art. 2•da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, doSe­
nado Federal, autorizada a ele.var <Om CrS 86.829.997,72 (oitenta e seis mi­
lhões, oitocentos e vinte nO.ve mil_, novecentos e noventa e sete cruzeiros e se­
tenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado ao fll)llni)Íamento dos serviços de implantação 
do Projeto CURA, naquele Ml!uilllpio; obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Bta&ilnó repcetivo processo. 
· Art. 2' Esta Resoluçilo entra em :vigor na data de sua publicação. 
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PARECER N• 1.053, DE 1'179 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 130, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 130, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Xanxerê, Estado de Santa 
Catarina, a elevar em CrS 49.932.800,00 (quarenta e nove milhões, novecen­
tos e trinta e dois mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 1.053, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n• 130, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Con§jtituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Xanxerê, Estado de Santa 
Catarina, a elevar em Cr$ 49.931.800,00 (quarenta e nove milhões, 
novecentos e trinta e dois mil e oitocentos cruzeiros) o montahte de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• f: a Prefeitura Municipal de Xanxerê, Estado de Santa Catari· 

na, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Se· 
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 49.932,800,00 (quarenta e nove mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mi1 e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado ao financiamento dos serviços de pavimentação das princi~ 
pais ruas da cidade e de infra-estrutura, dentro do subprograma FIDREN, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respecti· 
v o processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER.N• 1.054, DE 1979 
Da Comlsslo de Redação 

Redação nnal do Projeto de Resoluçlo n• 131, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 131, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em 
Cr$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões d~ cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979. -Dirceu Cardoso, Presi· 
dente - Saldanha Derzi, Relator Adalberto Seno. 

ANEXO AO PARECER N• 1.054, DE 1979 

Redação nnal do Projeto de Resolução n• 131, de 1979, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autorlu a Prefeitura Municipal de Chapec6, Estado de Santa 
Catarina, a elevar em Cr$ 140.000.000,00 (cento e quarenta mllhõeo 
de cruzeiros) o montante de sua divida consolldad~. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• f: a Prefeitura Municipal de Chapecó, Estado de Santa Catari­
na, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 140.000.000,00 (cento e quarenta 
milhões de cruzeiros) o montant~ de sua dJvida consolidada, a fim de que pos­
sa contratar empréstirnos no vaJor acima, junto ao Banco de Desenvolvimen­
to do Estado de Santa Catarina S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinados ao financiamento de 
obras dos Projetos CURA e FIDREN, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 1.055, DE 1979 
D• Comissão de Redaçilo 

Redação final do Projeto de Resolução n• 139, de 1979. 

Reiator: Senador Salda.nha Denf 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 139, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, 
.a realizar operação de empréstimo externo no valor deUS$ 5,000,000.00 (cin­
co milhões de dólares americanos) para ser aplicado no Programa de infra­
estrutura de serviços básicos do Munícipío. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 1.055, DE 1979 

Redação nnal do Pr!>)eto de Resoluçio n• 139, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos dó art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e· eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado de Alagoas a 
realizar operaçio de empréstimo externo no valor de USS 
5,000,000.00 (cinco milhões de dólares americanos) para ser aplicado 
no Programa de ibfra-estrutura de serviços básicos do Munlclplo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É a Prefeitura de Maceió, Estado de Alagoas, autorizada a rea­
lizar, com a garantia da Uníão, urna operação de empréstimo externo em 
moeda, no valor de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, juntO a Grupo Financiador 
a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, para financiar o l>rograma, de Infra .. estrutUra de serviços básicos do 
Município. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, a taxa de juros, despesas operacionais, acrésci­
mos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil para 
registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos en<::arregados da execução da polftica econômico­
financeira do Governo Federal e o disposto na Lei Municipal n9' 2.625, de 11 
de outubro de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas do dia 
12 de outubro de 1979. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - As redações finais lidas vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo sr. 19-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 513, DE 1979 

Nos termos do art. 3,_?6 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 116, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO' N• 514, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 116, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 515, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 127, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979.- Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 516, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata- discussão c votação, da redação final do Projeto de 
Resol uçào n• 129, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Saldanha Derzi. 
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REQUERIMENTO N• 517, DE 1979 

Nos termos do art 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da red~ção final do Projeto de 
Resolução n' 130, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Saldanha Denl. 

REQUERIMENTO N• 518, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 131, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 519, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 139, de 1979. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1979. - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Aprovados os requerimentos, 
passa-se à imediatá apreciação das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n• !!6, de 1979. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que· a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n• 126, de 1979. (Pausa.) 

sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
A matérja vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n• 127, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta~os. (Pau~ 

sa.) 
. Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n• 129, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n• 130, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) Aprovada. · 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (L~iz Viana)- Em discussão a redação final do 

Projeto de Resolução n• !31, de 1979. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovada. 
A matéri'a vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n' !39, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) Aprovada. · 

A m3têria- vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo.a palavra aô ll~bre Se-
nador Agenor Maria. ,f ' •. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguint~dl§®rso.. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ·;-··j _ 

Ontem, tive a oportunidade de analisar desta tribuna o problei1Jijdaalta 
exorbitante do álcool, do álcool que é-nosso, do álcool que represe~t~ talvei, 
a única saída energética diante das graJid.cs.djficuldades de imporl~ção.déjW< 
tróleo que temos no !IIOmento. Hoje; :~:jp.le me traz à tribuna,; sJ;·l'usi· 
dente, é a minidesvalorização do cruzeiro e a inflação galopante _.e~ _à cada 
dia, toma conta c;lesta Nação, inflação galopante que mata devapr il cla~e 
assalariada brasileira, joga. ndo-a à sua própria sorte, à sargeta do··_dd~.-· pet<J.c 
ao abandono da dor aqueles que trabalham e produzem em nossa ~1!1a. Não.. 
posso calar-me diante da desfaçatez do Governo que, monstruosa'*n!e,joga 
à sua própria sorte milhõts de brasileiros que vivem de salârio.- ': 

1 
, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fico a me perguntar: para onde ~io:ser ar· 
rastados milhões de brasileiros, com esta in Ração galopante que~ lii'O~era 
da Nação, que não têm o que vender e de tudo precisando coml!rlit? 

No momento em que a indefinição politica e ideológica reprC>Cn~ tudo, 
no momento em que o impasse ideológico tomou conta da Nação, momento 
este do salve-se-quem-puder, a Nação fica a se perguntar onde estâ a adminis• 
tração pública _que, em vez de se voltar para Os verdadeiros problemas:nacio· 
nais, o problema da carestia, do alto custo de vida, volta-se para a politica 
partidária, para a politicaJha que nada tem a oferecer ao povo, comQ se-a sim­
ples modificação de partidos fosse resolver o problema angular da crise que 
avassala este Pais. . ' · . 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o d6lar, a partir de hoje, passôú ~valer· 
CrS 32,04. A minidesvalorização jâ alcançou, neste ano - estamQs <iJII no-. 
vembro -a 53,9%. fl o percentual da desvalorização da nossa moeda, qllé se 
avacalha a cada dia e a cada hora. f: uma desprézível e horrivel falta d~ co.m­
preensão do Governo que cria esta situação. AquCies que têm o que vender, 
nesta Pátria,_ cada dia ficam mais ricos. · 

O Sr. Gabriel Hermts (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Permita-me conQluir meu 
raciocínio. 

Aqueles que não têm o que vender e que tudo precisam co·mprat, a çada 
dia ficam mais desgraçados, aqueles que têm patrimônio, não sabem nem 
onde botar dinheiro, porque a valorização dos bens imóveis é uma coisa ex­
traordinária. Quem tem terrenost casas, quem tem bens de capital a cada dia 
fica mais rico, mas .milhões e milhões de brasileiros, mais de 80% da nossa po­
pulação não têm nada, não têm património. E não o tendo, precisam,com­
prar de tudo e nada têm para vender. O que acontece com milhões de·brasílci­
ros que, não tendo o qu~ vender~ precisam a cada dia comprar cada vez mais 
caro aquilo de que necessitam? A carne, liberada; liberado o preço da carne, · 
mas fixado o salário.~ interessante, o Governo fixa o salário e libera a carne; 
o Governo fixa o satâtio; mas libera o arroz; o Governo fixa e determina o .sa-
lário, mas libera os gêneros de primeira necessidade. · 

Então, é de se perguntar, Sr. Presidente, por que dois pesos e duaS .nedi­
das? Por que o Governo que fixa o salãrio, determina não poder aumentar 
mais e, ao mesmo tempo, favQrece a liberação da carne? Diante desta reaJida­
de é que eu volto à tribuna, no dia de hoje, volto para dizer que aquele& que 
vivem de salário estão jogados à sua própria sorte. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- V. Ex• me concede um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Concedo com o maior pra· 
zer, mas antes pedirei para concluir o meu raciocínio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, disse desta tribuna que fiz, há cinqtlenta 
dias passados, um levantatnento do preço de dois produtos de primeira. neCes­
sidade. O leite Ninho integral, que é um produto de massa, e o óleo de soja 
que também é um produto das massas de poder aquisitivo mais baixo. Encon· 
trei, aqui em Brasília, que é uma das cidades de padrão de vida mais caro do 
País, o óleo de soja à razão de vinte e quatro cruzeiros e setenta -centavqs a 
lata de novecentos mililitros. Esse mesmo óleo de soja vale no Nordeste a im· 
portância de quarenta e_cinco e a~é cinq"Uenta cruzeiros. O leite Ninho inte­
gral, de quatrocentos e cinqílcnta e quatro gramas, aqui "em Brasília custa 
quarenta e dois cruzeiros, e, no int~rior do Nordeste, setenta cruzeiros, numa 
demonstração de que nós temos.: doiS preços, ou seja, duas inflações; a in­
flação real e a inflação ps~Q\á$1ca, A inflação real é uma, a inflação p~icq16-
gica é outra. A inflação _reaJ-ê_:ftuto do modelo econômico concentra~Q~4e 
renda, e a inflação psico)~g~eaéfrutof. não resta a menor dú.vida,.da ín~CCi$ã~ 

.. ~~r·+-
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polítko~ideológica do Governo. Se o Goverrio não se define ideologicamente, 
então, não hâ uma definição econômico·socia1, é um salve-se-quem-puder. 
Então, aqueles que ·podem ficar mais ricos hoje não esperam pelo amanbã. 
Este é o delineamento do meu raciocínio. é este o raciocínio que me traz à tri­
buna na tarde de hoje~ 

~ com o maior prazer que concedo o aparte ao nobre Senador Gabriel 
Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador, V. Ex• falou 
no preço alto do álcooL Veja V. Ex• como esses problemas, às vezes, obrigam 
a certos estudos e até mesmo a que nos apoiemos em dados estatfsticos, em 
estudos econômicos e até financeiros. Ora, o ãlcool, nesta altura em que a ga­
solina dispara no mundo inteiro para um preço que não sabemos onde vai pa~ 
rar, sabemos que é uma solução para o nosso País e para alguns outros que 
poderemos, um dia, servir. E sabemos que o álcool é uma das produções das 
regiões pobres do Brasil, acentuadamente da região a que V. Ex• pertence, o 
Nordeste. O álcool tem dado oportunidade para que alguns poucos tenham. 
vantagens, mas estes alegam que não têm tido PII'Sibilidade de pagar devida­
mente aos produtores. Então, é preciso que V. Ex•, quando falar no ãlcool, medi~ 
te bem. Se o preço do álcool sobe, não serâ isto um derrame natural de 
dinheiro que vai~se provocar dentro do próprio País, em vez de jogarmos o 
nosso dinheiro para o exterior, em importação de petróleo? Não será um estí~ 
mulo para que se aumente a produção da cana e, portanto, a produção, ama~ 
nhã, do âlcool para os transportes? Estou apenas dando esses dados a V. Ex• por­
que é um assunto para estudarmos e até meditannos, quando todos senti~ 
mos que realmente nos assusta, mas é bom termos cuidado, porque não acre­
dito que isso não tenha sido meditado por aqueles que estão comandando a 
política do aumento de um preço de uma região pobre como o Nordeste,.e 
que não tenha sido no sentido de incentivar maior produção, para evitar 
maior perda de recursos do Brasil, com. importação. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Gabriel Hermes, 
toquei no problema do álcool só de relance, mas já que V. Ex• dá o aparte 
com a profundidade de análise, eu volto a responder a V. Ex• o seguinte: o ál­
cool representa· hoje uma derivação para nós,.brasileiros, que não podemos 
importar petróleo, para nós brasileiros que não podemos pagar o petróleo 
que estaínos importando. Somos os maiores produtores de cana do Universo; 
éramos atê o ano passado os maiores produtores de açúcar do Mundo, e tal· 
vez sejamos este ano o primeiro produtor de açúcar do Mundo, exportando 
açúcar subsidiado para a Alemanha, para o Japão, é tanto o japonês quanto o 
alemão, que têm um poder aquisitivo muito maior do que o nosso, compram 
o nosso açúcar mais barato do que o brasileiro; compram o nosso açúcar 
mais barato porque nós o subsidiamos para poder exportar. Infelizmente, 
quem dá o preço aos nossos produtos nobres não somos nós, são aquetes que 
os compram. Então, diante da crise de petróleo, acho que poderemos, real~ 
mente, consumir ãJcool em vez de gasolina, pois já está começando a haver 
um despertar, no País, para trocarmos os motores a gasolina por motor a âl· 
cool~ em Brasília já vinha acontecendo isso. Então, por que subir o preço do 
álcool, inopinadamente, em mais de 70%? É preciso que se compreenda que o 
álcool é nosso, subsidiado ou não ele nos pertence; a gasolina, independente 
de'não ser nossa, precisamos importar e 11ão temos o dinheiro para pagar. Na 
hora em que o nosso motorista transforma o seu motor a gasolina em motor a 
âlcool, ele passa a consumir uma eflergia que é nossa e que não precisamos 
pagar por ela. , 

A linha do meu raciocínio é muito. lógica, é muito evidente: o que quero 
afirmar é que o Governo que preparou psicologicamente a população brasi­
leira, desde 1974 até hoje, não tinha por que, depois de se criar esta mfstica da 
energia do álcool derivado da cana~de~açúcar, subir esse mesmo álcool numa 
proporção de tirar toda a motivação de modificarmos, realmente, a energia 
da gasolina para a energia do álcool. 

Esse o meu raciocínio. O meu protesto, na tarde de ontem, tem validade, 
porque o álcool é nosso e precisamos, realmente, libertar·nos da gasolína que 
não podemos mais pagar; para utilizar o álcool que, independente de ser nos­
so, é uma energia que se renova a cada ano. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, conce­
do o aparte ao Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Nobre Senador Agenor Ma­
ria, começo por lhe pedir que me releve se ponho de lado a temática do dis­
curso de V. Ex• para abordar outro ponto: é que, de há muito, estava eu à es­
preita de que V. Ex• viesse à tribuna, para me congratular com V. Ex•, para 
dar-lhe mesmo os meus efu.sivos parabéns por uma extraordinária vitória, da 

qual V. Ex• foi participante, V. Ex• que aqui, neste plenário, como mais nin­
guém, clamou incessantemente por uma politica tributária diferenciada para 
o nosso Nordeste. E eis que - confesso com· agradável surpresa - no Ill 
PND, que votaremos dentro de alguns dias, essa diferenciada política tribu~ 
tária está, senão explícita, pelo menos bastante implícita. Assim é que, à pági· 
na 45, diz: 

"A política tributária será executada, visando a: 
.... aplicação às regiões menos desenvolvidas, em particular o 

Norte e o Nordeste, de política tributária estimulante ao desenvolvi~ 
menta." 

Veja, assim, que tenho razões muito profundas para congratular-me com 
V. Ex• e, igualmente, tem V. Ex'- razões também muito sérias para estar sa~ 
tisfeito com esta sua própria vitória. Meus parabéns, meu eminente colega. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Luiz Cavalcante, 
desde que a:qui.cheguei, em 1975, que advogo legislações diferenciadas, por~ 
que não entendo um País continental como o nosso, com cinco Regiões 
díspares: o Norte, o Nordeste, o Sul, o Centro-Oeste"e. o Sudeste, com uma só 
legislação, porque é inteiramente impossível igualar as desigualdades; seria 
até um vexame querer se igualar aquilo que Deus deixou desigual! Se os de­
dos das mãos são desiguais, então as criaturas, realmente, não podem ser 
iguais. Daí eu ter defendido, desde que cheguei aqui, legislações diferencia~ 
das, pois eu entendo, quando o Governo fixa ·os salários que ele os fixe verti­
calmente, de cima para baixo, reconhecendo a pobreza de determinadas re~ 
giões. O salârio de São Paulo, hoje, ê Cr$ 2.278,00, o do Rio Grande do Nor­
te, CrJ !.644,00. São diferentes as regiões, o Sudeste do Nordeste. Mas, o 
próprio Governo, o mesmo Governo quando fixa a Taxa Rodoviária ele nos 
iguala. Por que, então, somos diferentes na hora do direito, e somos iguais na 
hora da obrigação? Ê um paradoxo. Assim sendo, eu advogo legislações es­
pecífica para cada regjão, como advogo uma tributação que incida sobre lu~ 
cro. Porque o ICM que aí estâ incide sobre uma agricultura altamente gravosa, 
em certas ocasiões att: deficitária. O ICM ê um imposto que se paga horizon­
talmente, e ocasiona que o agricultor, que não é um comerciante, pague cer­
tos tributos· que incidem sobre o seu produto pela simples obrigação comer­
cial. Não é justo que o agricultor sofra uma incidência tributâria num produ­
to que lhe deu prejufzo, ou seja, que ele pague pelo que trabalhou, pelo que 
produziu. Realmente, não tem sentido fixar~se o homem à terra cobrando 
uma taxa de 18%, que jã agora, a partir de 1980, serâ a taxa de ICM para o 
Nofdeste, incidindo sobre um produto acrescido de uma taxa de 2,5% do 
FUNRURAL. Ou seja, a carga Tributâria mais encargo ·social ê de 1 8,5%, 
que incide sobre um produto muitas vezes deficitário. Assim sendo, eu me re~ 
belei contra essa taxa porque a achei exorbitante, extorsiva e até mesmo desu­
mana. 

AgradeçO ao nobre Senador Luiz Cavalcante, que realmente acompanha 
e tem sido,graças a Deus, para mim, uma espécie de luz, de conselheiro, agra~ 
deço, realmente, com simpatia e emoção, o reconhecimento da minha luta em 
torno dessa realídade. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- O reconhecimento foi do Go­
verno, tambmt, que lhe deu razão. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado a V. Ex• Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, leio nos jornais de hoje que a correção monetária 
vai atingir 47,2%. Essa correção monetária vái incidir sobre a casa própria, 
vai incidir sobre todas as obrigações do povo brasileiro, porêm esta correção 
de 47,2% está acima do aumento do salãrio que o Governo deu; ficará, assim, 
um residual contra o mutuário da casa própria, residual este que tira da mesa 
do mutuário o próprio alimento .. 

Confesso à Casa, comprei uma casa pelo sistema de habitação, em 1976, 
e a prestação desta casa, nessa ocasião, era de sete mil e poucos cruzeiros. 
Comprei a casa mas porque como Senador da República moro em Brasília, 
tive a oportunidade de alugar a casa em Natal. Compreí~a pagando prestação 
de sete mil e poucos cruzeiros e aluguei-a por cinco miJ e poucos cruzeiros. 
Não usava a casa, alugava-a e colocava do meu bolso dois mil e poucos cru­
zeiros, isso em setembro de 1976. A situação hoje é a seguinte: a prestação, 
que de sete mil e poucos cruzeiros, está por deZesseis mil e oitocentos cruzei­
ros e o aluguel está por oito miJe quinhentos cruzeiros. Estou pondo, do meu 
bolso, oito mil e trezentos cruzeiros, quando botava, simplesmente, dois mil e 
poucos cruzeiros. E eu tne pergunto, se eu não fosse um Senador da Repúbli~ 
ca, fazendo cem mil cruzeiros por mês, fosse um funcionário, fazendo trinta e 
cinco ou quarenta mil cruzeiros por mês, funcionário de elite, funcionário de 
categoria, estaria, a esta altura, ou sendo obrigado a entregar a casa ao Go­
verno ou passaria fome. Sr. Presidente, Srs. Senadores, com uma prestação de 
dezesseis mil e oitocentos cruzeiros para uma casa de classe média, mas de 

• 
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classe mê<\ia simples do que qualquer outra coisa, com prestação que em 1?76 
era de sete mil e poucos crUzeiros e hoje está em dezesseis mil e Oitocentos 
cruzeiros, todo aquele pessoal que comprou aquelas casas, como funcionários 
do Governo, e que percebem salários de trinta e cinco a quarenta mil cruzei· 

_ ros por mês, que é o mâximo, estão na iminência de perder a casa ou passar 
fome. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• me permite um apar· 
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, nobre 
Senador Lulz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Felizmente foi expurgada da 
correção mone~áría.a chamada acidentalidade. Se isto não tivesse acontecido, 
o aumento do petróleo, considerado acidental, influiria drasticam'fntc·para 
que a correção se alçasse acima de 60%, acompanhando a inflação. A cor· 
reção monetária é, por muitos, considerada invenção brasileira, tão original 
como o avíão inventado pelo nosso Santos Dumont. Mas, na verdade, a cor· 
reção monetária foi adotada por muitos outros pabes, inclusive pela In8tater· 
ra, durante cerca de dezoito anos. Todos a abandonaram, s6 nós é que persis· 
timos. O Sr. Nestor Jost, nosso ex·colega no Congresso Nacional, com a sua 
grande experiência de ex-Presidente do Banco do Brasil, não se tem cansado 
de clamar contra a correção monetária, que, a seu ver, é a grande fonte ali· 
mentadora da inflação. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, Senador 
Luiz Cavalcante, mas r~ordo aqui o seguinte: No ano passado, a inflação 
deu condições aos alquimistas do Governo de corrigi-la em termos de 37%, A 
correção monetária válida para o ano passado atingiu 37%, Trinta e sete por 
cento, com 16% de juros, o custo do dinheiro par_a a casa própria alcançou' o 
patamar de 53%, daí o aumento da prestação da casa própria e o saldo deve· 
dor· cada vez maior. Mas, me pergunto,. se todos nós que compramos a casa 
própria pelo Sistema de Habitação ficamos em situação dificil, quantos não 
perderam a casa e não estão passando fome? Onde vai parar esse pessoal, se a 
correção, este ano, vai ser feita na base de 47,2%? Porque 47,2% com 16% dos 
juros do dinheiro, o custo do dinheiro passa de 63%, Não dâ oportunidade 
para quem vive de renda fixa poder pagar a casa própria. Sr, Presidente c Srs. 
Senadores, é um absurdo porque a casa própria nada mais é do que uma se­
guranÇa daqueles que sonharam ein possuir a sua casa, a casa dos seus so­
nhos, E é de se perguntar, como é que pode subir mais de 60% a prestação de 
umà casa adquirida ao Governo? 

O Sr. José Uns (ARENA - CE) - V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB ..:.. RN) - Vou dar o aparte ao Sena­
dor José Lins, vice-líder do Governo, mas tenho certeza absoluta que S. Ex• 
não vai concordar com essa taxa extorsiva que, de uma vez por todas, joga 
.na sarjeta do abandono, dO sofrimento e da dor todo aquele que, não poden­
do construir a sua casa, foi obrigado a comprá-la através do Sistema de Habi· 
tação Popular. 

COm o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Agenor Maria, gos­
taria apenas de analisar alguns dados que V. Ex• está comentando neste ple­
nário, para mostrar o seguinte: V. Ex• f~la que a correção monetâria foi de 
47%, Mas note bem que a correção do S.lârio foi de 22% mais 26%. Como 
uma incide sobre a outra, isto t, como são dois fatoies que se multiplicam 
para o resultado final do salário, o'aumento cumulativo da primeira 22% e da 
segunda de 26,6% se eleva a quase 55% ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• estâ completamente 
enganado. 

O Sr. José Uns (ARENA - CE) - ... enquanto que a correção foi de 
47%,, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Mas na soma entre um e 
outro criou um vácuo que foi absorvido, porque a alta não foi de uma vet, 
num Pais de inflação a 7% ao mês. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V, Ex• me permite concluir? 

O SR. AGENOR MARIA (MDb - RN) - Com prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- A verdade que se dâ é que houve um 
aumento de 22% e, em seguida, um outro, devido ao lndice do preço ao con· 
sumidor, de 26,6%. Compondo-se os dois aumentos, como se faz normalmen· 
te, obtemos 54,4%. Ainda mais, nobre Senador, a correção do BNH é feita de 
ano em ano enquanto a coircçio do salário é feita de seis em seis meses. En· 

tão V. ,Ex• verifica que a correção do BNH é inferior ao aUJ;IIeritódol:osto de 
vida ao aumento dos salários, Como bem citou o oob~S~íldor-I,.uitCaval, 
cante, num tudo é levado em conta para o câlculo llil '~o. Mas, po caso 
dos operários, o que hoje se ,leva em conta não é a intfll'Çã'o, é o au~:c!D; 
custo de vida, é o aumento do lndice de preço ao consumidor. V. ~·~t:de , 
convir que o Governo a8:ora, praticamente, Jivrou os assalariados da desgraça 
da inflação. Aliás, aqueles que têm um ordenado menor, não têm S~e,Dtc á­
reposição da inflação, eles têm um adicional de lO%, A inflação~ semi.' dú.vida 
um câncer que corrói a economia, é preciso lutar contra ela, é preciS. ptO:t~ 
ger os' assalariados, não há dúvida quanto a isso, mas, é claro que os da(!osd~ , 
V. Ex• deyem ser analisados com cuidado par<~ evitar erros de interpr~IIIQ~~,, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB--' RN)- Senador José Lins,'V. EJ(f' 
diz que o Governo estâ fazendo correção a cada .. eis meses, Mas ele fez a cot· 
reção de novembro baseado em quê? ,., 

, O Sr. José Lins (ARENA~ CE)- Baseado, agora, no indice d!!'custo, 
de vida, ou melhor, no {ndi~ d~ preço ao consumidor. ' 

O SR. AGENOR MARIA (MDB'- RN) -'0 indico do custo,~~ vidà 
obedeceu aos critérios de preços reais ou psicológicos? . 

O Sr. José LIIIS (ARENA - CE) - Preços reais, é claro, não c!xiste~ 
preços psicológicos, , 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -Pergunte às donas·d~·casa 
que vão fazer a feira, que e1~s responderão a V. Ex• a cada semana, sobem (jS­
preços. 

O Sr. Jooé Lins (ARENA- CE)- Mas isso é o preço real, nada sem de 
psicológico, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -O preço real, Senador José 
Lins, não pode ter a·cada sema:na uma remarcação. O preço real é um e o 
preço psicológico é o~tro. 

Infelizmente, nós temos uma SUNAB, temos alguns organismos para 
controlar o preço, e o que eles têm_ feito, realmente, é tumultuar o comtrcio. · 
Sim, agora, mesmo, eles acharam por bem liberar o preço d~ carne, para pÇJ·· 
der subir o preço da carne congelada, A carne congelada passa a cento e dez 
cruzeiros o quilo, e a carne congelada pertence ao Governo. E assim libera­
ram o preço da carne fresca. 

O Sr. Jooé Llu (ARENA - CE) - O fato, nobre Senador, .,, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -A palavra ,estã comigo, de- . 
pois concederei o aparte a V. Ex•. E: de se perguntar o seguinte: Como é que, 
um órgão controlador de preços pode controlar o preço de um produto se ele, 
por si, sobe o preço de um produto que está nas suas mãos, na- caso da carne 
congelada, e libera a carne fresca? Este é um aspectO; o segundo aspecto: o 
Governo quer exportar cate. Nós éramos os maiores produtores de ca@ do 
mundo, mas o que estâ acontecendo hoje? Os nossos. assalariados não estão 
podendo mais tomar café. Por quê? Porque o Governo sobe indis~riminada­
mente o preço do café, para que as massas trabalhadoras não possam real· 
mente tornar café e, não podendO as massas tomar mais café, terá o Governo 
condições de exportá-lo, Nos Estados Unidos, no ano passado, o café baixou 
três vezes e aqui subiu seis .. Então é de se perguntar que tipo de política é essa, 
que sendo nós o primeiro produtor de café do mundo os nossos assalariados 
não podem tomar café? Porque se V. Ex• vê os .índices da alta do café e pro· 
curar ver os índices da alta do salârio, verificará que o ca~ subiu mais do que 
o salário. Na proporçãO em que o café sobe mais do que o salário, o assalaria· 
do vai tomar menos Café. 

No caso do açúcar é o seguin!e: nós continuamos a exportâ-lo e o açúcar . 
consumido no Japão é mais baratO dO que o consumido aqui no Brasil, por· 
que subsidiamos o açúcar para o Japão mas não subsidiamos para os nossos 
trabalhadores, para .os nOssos. operários. 

Em palestra com o Ministro Prieto, aqui, em 1977, disse-me ele que, real­
mente, os indices salariais tinham melhorado muito. Respondi-lhe o seguinte: 
realmente melhorou, mas melhorou artificialmente, em termos literários, por­
que na realidade o salário se mede pelo que ele compra em utilidades. Se a 
pessoa com 20 unidades de salllrio compra 20 utilidades para trazer para casa 
e, amanhã, com 40 unidades s6 compra 10, conseqüentemente não melhorou, 
porque o salário nilo se mede, Senador José Lins, pelo que o operário bota !lO 
bolso, não, ele se mede pelo que ele compra em utilidades. Esta é a realidade. 
V. Ex• advoga, defende o governo, está certo, mas veja o segUinte: o Governo 
vai acabar com os dois Partidos, ARENA e MDB, porque se não 'acabar com 
eles o Governo não vai fazer nem Vcn:ador nessa próxima eleição; e não vai 
porque, na verdade, o Goverllo é hilpopular, porque ele jogou o nosso povo à 
sua própria sorte, Ninguém esl4grutando do Governo; o rico brasileiro ...:.i:u 
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disse ontem - que não se ligou - às multinacionais, descapitalízou-se, por­
que a inflação dcscapitaliza todo m\lndo; a classe média endividou-se; o ca­
deado está nos telefones, porque a classe média não pode mais pagã-lo; quan­
to ao nosso assalariado, não é questão de poder colocar o telefone, ele não 
sabe ê telefonar. Então, a situação social deste País é esta: o rico descapitali­
zado, a classe média endividada, senão vejamos: em 80% da classe média bra­
Sileira a casa ê do BNH, nesse sistema miserável; o carro é da financejra, e o 
assalariado, Senador José Lins, está jogado à sua própria sorte. Esta é a si­
tuação socjaJ, a shuação pública. E como vão os Municípios? Os Municípios 
empobreceram. Como vão os Estados? A Federação desapareceu, e os Esta· 
dos endividaram·se. 

O Sr. JIIR Lins (ARENA - CE) - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - E a Nação, como vai o 
País? Agora mesmo temos o Ministro Delfim Netto andando pelo mundo 
atrás de quê? Emprêstimos! O Rischbieter, Ministro da Fazenda, deve estar 
viajando, hoje, atrás de quê? De empréstimos! O Farhat, Ministro das Comu­
nicações, nem sei que Ministério está alcançando agora, vai viajar atrás não 
sei de que. Se fizermos uma/comparação em lermos dos Ministros que viajam 
hoje e como eles viajavam há vinte anos passados, como estão viajando os 
nossos· Ministros! E viajando atrâs de quê? De empréstimos. Empréstimos 
por que? Porque este é um modelo econômico superado, que realmente não 
tem condições de sê-lo. Tenho em mãos um discurso feito por mim, em 5 de 
setembro de 1975, no quaJ eu dizia ao Governo o que ele deveria fazer, para 
realmente conter a inflação e criar condições, ou seja, perspectivas para a 
Nação. No meu discurso de 1975 eu dizia: 

"Assim sendo, somos obrigados modificar as metas econômi­
cas dos critérios até agora adotados e a ponto para equilibrar as fi­
nanças do País e encontrarmos os verdadeiros caminhos da demo­
cracia a que todos aspiramos. }9) conter as despesas públicas, evi­
tanto as construções suntuosíssimas, como a do Banco Central, fei­
to de mármore, onde se gastou uma fortuna; 

2) Disciplinar o poder de compra artificial com normas para o 
. útil e o supérfluo e juros diferenciados para os bens de capitais e 

consumo. 
3) Suspender as importações de qualquer produto que produ­

zimos no Brasil. Porque não entendemos importar o que temos, e 
não podermos pagar! 

4) Criar um mercado de consumo interno, subsidjando os pro­
dutos agrfcoJas defidtários e gravosos, e aumentando os salârios 
dos funcionários civis e militares da União para criar poder de com­
pra nu Brasil. 

5) Salârío mínimo proporcional, considerando uma taxa maior 
para os salários menores, e vice-versa, melhorando assim o orça­
mento doméstico dos milhares de assalariados de baixa renda. 

6) Desestimular o aumento da produção de velculos diminuin­
do o prazo de financiamento e tirando o cr~dito para carros de luxo. 

7) ·Associar a gasolina ao áléool anidro·. 
8) Autorizar dois tipos de café .. O primeiro puro e o segundo 

associando com o milho, barateando o custo do produto para as 
pessoas de baixa renda e conseqüentemente diminuindo o consumo 
do produto. 
~ 9) Diminuir a importação do trigo e conscientizar a população 
para o consumo da soja, milho, mandioca, e a batata doce. 

lO) Autorizar trânsito livre sem impostos ou taxas aos produ~ 
tós de primeiríssima necessidade, como sendo feijão e farinha, tipo 
inferior, rapadura e batata doce. Esta medida favorecerá o baratea­
mento e a facilidade da comercialização em todos os recantos do 
País. 

li) Legislação espec!fica para atendimento das regiões, pois a 
lei deve ser elaborada tendo em vista as caracteristicas regionais. 

12) Desburocratizar os impostos através do imposto único 
proporcional em termos. de categoria, dando assim ao pequeno in· 
dustrial e comerciante oportunidade de continuar na sua atividade. 

13) Profissionalização do homem do campo através do serviço 
militar. 

14) Evitar o êxodo rural, levando às regiões agrícolas do Pafs 
rede escolar, energia e assistência volante, médi.ca e dentária; criando 
no campo perspectiva de segurança e relativo conforto. 

15) Problema cambial - Nem câmbio totalmente livre, pois 
não temos reserva para sustentá-lo por muito tempo"; nem mono­
pólio oficial de câmbio, pois prejudica o intercâmbio comercial, in-

terno e externo, e muito menos a taxa de câmbio flex{vel permanen­
temente. O meio-termo estarâ no regime de cãmbio oficial para o in­
tercâmbio comercial e para o pagamento de compromissos oficiais 
e, concomitantemente, a disciplina das importações e câmbio livre 
para as operações financeiras e turfsticas de iniciativa privada. como 
jâ tivemos nas épocas consideradas favorâvcis ao Brasil. 

.. Não busquemos o caminho de volta à situação colonial. 
Guardemo-nos das proteções inÍernacionais. Acautelemo-nos das 
invasões econômicas. Vigiemo .. nos das potências absorVentes e das 
raças expansionistas. Um povo dependente no seu próprio território 
e nele mesmo sujeito ao domfnio de senhores não pode aspirar seria .. 
mente nem seriamente manter a sua independência do estrangeiro." 

Ora, Sr. Senador José Lins, àquela época eu, desta tribuna, equacionava, 
na minha concepção, este ponto de vista. Hoje, mais de 4 anos dePois, quan .. 
do a nossa divida não ê mais 17 bilhões, ja alcança a casa dos 50 bilhões de 
dólares, ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- ... entãoédeseprovarque 
aquele modelo que nós combatíamos em 1975 é errado, porque se ele fosse 
certo a nossa dívida não teria aumentado, o nosso poder aquisitivo teria me-. 
lhorado, a nossa lnoeda estaria favorecida, fortalecida. 

Senador J o sê Lins, concedo o aparte com o maior prazer a V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Agenor Maria, as 
sugestões que V. Ex• acaba de ler, feitas ainda em 1975, foram, muitas delas, 
aproveitadas peJo Governo. Há pouco o nobre Senador Luiz Çavalcante esta­
va chamando a nossa atenção para o fato de que uma política difçrenciada, a 
nível regional, era defendida por V. Ex• há muito tempo e, agora, ·o Governo 
vem de consagrá-la no seu Ill PND. V. Ex• sugeria em 1975, pelo que acaba 
de ler, fosse misturado álcool à gasolina. A partir de 1976, o Governo co­
meçou a misturar ãlcool à gasolina. V. Ex• pedia o aumento dos salários, in­
clusive com acréscimos maiores para os salârios mais baixos. V. Ex• sabe que 
há pouco foi aprovado pelo Congresso um projeto exatamente neste sentido, 
do qual tive a honra de ser o Relator. De modo que V. Ex• tem realmente 
contribuído para melhorar ,a administração pública brasileira. Neste sentido, 
V. Ex• merece os nossos parabéns. A análise que V. Ex• faz está, em grande 
parte, correta. Faço, é c1aro, alguns reparos, que, do meu ponto de vista, con­
sidero importantes. Por exemplo: o caso da correção do pagamento das pres­
tações das habitações do BNH. Ora, essas habitações são feitas com o dinhei­
ro dos operários, daqueles que tiram recursos do seu ordenado para colocá-lo . 
no Fundo de Garantia. Se o Governo não cobrasse a correção monetária, o 
que estaria fazendo? Estaria tirando do bolso dos assalariados o que de fato 
lhes pertence. Por conseguínte, temos que ser coerentes na análise dos proble­
mas. ~É uma questão de justiça. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador José Lins, o ope­
rário, citado por V. Ex•, é uma cortina de fumaça. A poupança que estâ aí, 
dando condições de renda liquida de 50 a 60%, ê justamente daqueles que vi­
vem do dinheiro ... 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não, não é isso, nobre Senador, V. 
Ex• está vendo que o Fundo de Garantia ê todo ele proveniente de parcelas 
dos ordenados. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas é um caminho, é um 
caminho que vai encObrir aqueles que, na verdade, vivem nababescamente, 
através dos juros do dinheiro. 

Digo a V. Ex•, fui à Caixa Econômica em maio de 1977. Disse ao geren­
te: Sr. Gerente, eu, Agenor Maria, quero fazer uma poupança. Não tenho 
nada junto, quero fazer uma economia. Ele perguntou: de quanto? Respondi­
lhe: de dez mil cruzeiros pof mês. Ele me explicou o seguinte: se V. Ex• depo· 
.sitar, todo mês, dez mil cruzeiros na caderneta de poupança, aqui, na Caixa 
Econômica, a prazo fixo, por vinte e quatro meses, quando terminar esse pra­
zo V. Ex• tem trezentos e trinta mil cruzeiros ria Caixa Econômica. Então, 
começando de nada, ou seja, com dez mil cruzeiros, eu teria, no decorrer de 
vinte e quatro meses, trezentos e trinta mil cruzeiros. Então, fiz a poupança. 
Todo mês, possa ou não possa, deposíto dez mil cruzeiros lã. Ora, começan­
do com dez mil cruzeiros, ao cabo de vinte e quatro meses ganho Iloventa mil 
cruzeiros. 

Fico a me perguntar: que força o desgraçado que estâ. trabalhando com 
esse dinheiro está fazendo para pagar os dividendos a Agenor Maria e ainda 
ter condições de viver?! 

Senador José Lins, não sou contra o capital, mas acho que ele precisa ser 
disciplinado, porque o dinheiro estâ ganhando dinheiro demais. Chegamos a 
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uma situação em que a produção e o trabalho estão muito abaixo da rentabi· 
lidade financeira, porque a filosofia dos governos revolucionários é sobrepor 
acima do trabalho e da produção o dinheiro. A rentabilidade do financeiro é 
tão grande neste País que quem tem urna indústria, um comércio e não dispõe 
de capital de giro próprio, corre o risco de, trabalhando, perder o que tem, 
porque a rentabilidade do ec,onômico, do trabalho ou da produção ê inferior 
à rentabilidade do dinheiro. Esta, a grande realidade do Pais. Dal eu achar 

, que o Governo precisa modificar essa filosofia, P.ois não entendo a filosofia 
em que o financeiro se sobrepõe ao econômico, ou seja, onde o financeiro se 
sobrepõe ao traballto e à produção. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Permite-me um aparte,Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com todo o prazer, Sena· 
dor Orestes Quêrcia. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Senador Agenor Maria, apenas 
para tecer rápido comentário sobre a alegação de V. Ex• com relação à pou­
pança a que V. Ex• se referiu junto" à Càixa Econômica Federal. Evidente que 
o financeiro hoje se sobrepõe ao movimento econômico deste País. Entretan­
to, quem ganha dinheiro com a prevalência do financeiro não são aqueles que 
poupam, não é o Agenor Maria que ganha realmente daquele sacrificado que 
deve pagar os juros. Hoje quem ganha dinheiro no País são os grandes con­
glomerados bancârios. Por quê? Se há aqueles que vão poupar os seus magros 
cruzeiros- os agentes econômicos financeiros pagam 3,.50%, 3,40%- é p_re­
ciso V. Ex• lembrar que eles emprestam ao comerciante, ao industrial, em su­
ma, àquele que toma o dinheiro, a 5,5%. Apesar da recente tabela anunciada 
pelo Govei'no Federal, hoje se paga 5,5% aos bancos, que, por sua vez, pagam 
3,5% ou menos àqueles que vão aplicar o seu dinheiro e num prazo longo, 
como V. Ex• se referiu, de 24 meses. Portanto, V. Ex• estâ absolutamente cor­
reto na sua observação em denunciar as irregularidades, as contradições im­
postas por um Governo que diz que quer proporcionar desenvolvimento eco­
nômico a este País. Hoje, o financeiro se sobrepõe a tudo - que diz respeito 
ao movimento econômico do País. Realmente, os bancos são os grandes be­
neficiados, inclusive com a aquiescência e o amparo das autoridades governa­
mentais. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Orestes Qu~rcia, se 
eu, fazendo uma poupança de um dinheiro que realmente não tenho - estou. 
fazendo realmente o maior sacrifício para depositar esses 10 mil cruzeiros na 
poupança- faço, em 24 meses, um lucro de 90 mil cruzeiros,. calcule V. Ex• 
quem dispõe de capital, quanto não estâ ganhando?! O open market, o merca­
do aberto, está aí, oferecendo condições de lucros superiores aos da indústria, 
porque a fábrica de automóveis Volkswagen ganhou muito mais dinheiro no 
open market do qu·e fabricando automóveis, e olhe que o lucro da fábrica de 
automóveis Volkswagen é grande, porque o lucro de quem tem dinheiro no 
mercado aberto chega a 10% ao mês. O desconto de duplicatas- o Presiden· 
te do Banco do Brasil o disse hâ poucos meses - vai a 100%. 

O que quero discutir desta tribuna~ Sr. Presidente c Srs. Senadores, é que 
mais de 80% da população brasileira estâ jogada à sarjeta do sofrimento, do 
abandono, por conta de urna política nefasta, de uma política que defende o 
interesse financeiro, que estâ muito acima do trabalho e da produção .. 

O problema da correção monetária é absurdo, porque não são só os 
47 ,2%. É ainda acreséido do juro. O juro da Caixa Econômica é de 16%, mas 
de algumas cadernetas de poupança vai a 19%. Então, chega a quase 70% o 
juro sobre a casa própria, Fica- o mutuário da casa própria com duas opções: 
ou passa fome, pagando a casa, ou perde a casa. 

Que Governo é este?! ~ o Governo ou é o padrasto? Quem compra uma 
casa própria não compra para negociar, não compra para revender, compra 
para: possuir. 

Desta tribuna, Sr. Presidente, desperto a atenção do Governo, chamo a 
atenção do Governo para esta incongruência. Se o tra.balhador não teve um 
auménto correspondente a este custo do dinheiro, como é que ele vai poder 
pagar? Se o custo do dinheiro mais a inflação somam, digamos, 70%? Sobe 
70% na prestação da casa e se ele só teve um aumento de 40% ou 50%, aquele 
residual vai sair de onde? Da mesa? Não é possível! 

O· meu argumento, aqui, se pauta em dados. Hoje, li nos jornais que a 
ELETROBRÁS quer elevar as tarifas, a TELEBRÁS quer elevar as tarifas, 
as tarifas de água, luz e telefone vão ser elevadas. Mas, meu Deus! Vão ser 
elevadoas quanto? Porque não é elevar desordenadamente e sim criteriosa-
mente. 

Já disse, desta tribuna, é importante mesmo que as empresas do povo, 
que aqueles que as dirigem não participem dos lucros. Uma empresa pública 
não pode dar lucro a ninguém, pois o lucro pertence a todos, pertence ao p~ 
vo! 

Devo confessar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os diretores da TE­
LEBRÁS, que hoje são. em número de oito, percebem uma média d.~ I mühão 
e 560 mil. cruzeirOs liquidas, pOr ano, fora os percentuais de lucro.- Não sou 
contra os sa1ãrios que eles pos$am ter, mas sou contra 'os percentuai$ de lucra 
de uma empresa que não '& dele!, de uma empresa que é do povo. - · ·: 

Reconheço que está tumultuada a vida nacional, que o que doljlina, ·ho­
je, é o problema da política partidária, que o que domina hoje, na imprensa;.é 
o problema dos PartidOs. Mas é preciso que se compreenda, o povo~ que ·não 
tem O qUe botar no fogo hoje ou amanhã, pouco estâ preocupado ~om--esse 
negócio de Partido. Porque o Partido não enche a panela de ningu~ljl. O que 
o povo deseja~ o que o povo aspira, o que o povo quer é que a administraçi~ 
pública se volte para esses problemas que o angustiam. Pouco importa só vão 
acabar ou não os Partidos,-~ importância maior estâ na barriga, está "tia pan~ 

.Ja cheia que o Ministro prometeu que ia encher ·e não encheu coisissima nea. 
nhuma .. 

Eu digo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não temo, no Brasil~problc­
ma ideológico, problema de racismo, problema de religião, problem'• de ter~ 
remoto, graças a Deus nós não temos problema dessa espécie. O quHut~o 
são as distorções sociaiS, são uns poucos gahhando demais, e uma.~ulti_dãQ 
trabalhando e passando fome. ·.': · ·· 

O que motiva o homem para o trabalho ~ ele, trabalhando, podet viver 
às custas dele, ele poder diZer: ."eu sou pobre, mas vivo às minhas cÚ$t.~S,; •. N~ 
hora em que esse hóniem, trttbalhando, não puder dizer que vive às cuSta~ de .. 
le, ele perde o amor pelo lab.or e, na proporção em que esse homem que traba­
lha perde o amor pelo labor, ele perde o interesse pelo trabalho. E o q~e é qué 
ele vai perder depois que perder o interesse pelo trabalho? Ele perde o pr.Sprio 
sentimento de pudor. Então o que eu apelo, o que eu peço, o que eu irúp10ro, 
da tribuna, é que o Governo dê condições àqueles que trabalham de, traba· 
lhando, poderem. viver às suas custas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem abordei o problema do álCool e, 
hoje é o da correção monetâria de 47,2%, acrescida do custo do dinheiro 
sobre a casa própria. e um problema delicado que o GOverno preCisa rever, 
antes de determinar a cobrança, porque vai passar, em certos casos·dC 70%, 
onerando o mutuárío·naquilo que ele tem de mais sagrado, que é o seu poder 
aquisitivo para o próprio alimento. Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mi-
nha presença na tribuna. · 

Vou concluir o meu pronunciamento, dizend.o o seguinte: ou o Governó 
se volta para o problema da grande massa que trabalha e que sofre, ou o Go· 
vemo procura debelar o mais depressa possível esta inflação, esta inftação 
que corrói a todos nós, esta inflação que, realmente, ameaça a nossa scgu .. 
rança, esta inflação que cria a insegurança como está ocorrendo no Rio, em 
São Paulo, e nos granqes centros·, esta inflação que noS amedronta; ou o Go­
verno detêm esta inflação ou não sabemos para onde vamos ser arrastados. 

Então, o caminho de deter a inflação é aumentar os impostoS? Será que o 
caminho de deter a infla·ção é liberar o preço da carne'? Serâ que deter a in­
flação é aumentar a correção monetãria? Pelo amor de Deusl A correção mo .. 
netária cada vez maior? Essê nãó é o caminho de conter a inflação. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Y. Ex• permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, Sena­
dor Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalconte (ARENA- AL)- Eu me sinto perfeitamente a 
vontade em .Parteá-lo agora •. !;: que foi o próprio Ministro do Planejamento, 
o Sr. Delfim Netto, qne, dias atrás, em São Paulo, reconheceu que o maior 
culpado pela inflação brasileira é o próprio Governo. Esta declaração do Mi· 
nistro é para mini absolutamente veraz) e teffi um grande e extraordin6rio 
mi;rito: dá uma enorme responsabilidade ao Governo, o grande infiacionador 
de, a partir de agora, tomar drás~icas medidas antiinflacionárias no pt6p~o 
campo governamental, consOante àquele antigo ditado: .. errar é humano, 
-persistir no erro é que é desumano H •. Obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Obrigado, Senador Luiz 
Cavalcante, mas V. Ex• fique .certo do seguinte: Lembremo .. nos, o que di­
ziam os experts do Governo em 1975? Eles diziam que, em 1976, ia diminuir a 
inflação; em 1976 eles já diziam que, em 1977, iam conter a inflação; em 1977 
eles garantiam, eles juravam que, em 1978, iam, diminuir a inflação".-Mas, as o­
ra, eles dizem que é preciso aprendermos a conviver com a infl.açio. Pelo 
amor de Deus! Como é que um povo faminto pode aprender a conviver com a 
inflação, se o custo da utilidade está. ,a cada dia, mais caro e ele não pode 
comprar? 

Na minha região, o._povo,saiu:d~ açúcar branco para comprar o açúdar 
preto; saiu do açúcar preto para eomprar a rapadura e, já agora, não te.-~ 
mais poder aquisitivo nem. para comprar a rapadura. .·.~··: _- -~~S~::·(' 
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Então, o povo não pode, realmente, aprender a conviver com a inflação, 
porque nínguêm pode conviver com aquilo que não tem condições de convi­
ver. 

O povo estâ morrendo com a inflação. Quem pode conviver com a in­
flação são eles, são os ricos, são os que têm patrimônio, são os que enrique­
cem 11 cada dia, mas a pobreza, que vive de salário, de renda fixa, não pode 
conviVer com a inflação que eles não convivem, eles morrem com a inflaÇão. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Pois não, nobre Senador; 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Essa balela de convlvio com a 
inflação. vem a calhar para os comunistas. Porque eles t!m presente, todos 
eles, o co~selho do seu chefe maiOr, Lenin, que os aconselhava: '"A melhor 
maneira de destruir um Governo é desmoralizar a sua moeda". Uma moeaa 
•com 70% de deterioração já está acima do patamar da desmoralização. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- V. Ex• tem toda a razão. 
Porque quem guardou mil cruzeiros, em janeiro, e o que guardou mil dólares, 
o que guardou tnil cruzeiros não tem poder aquisitivo mais de 40%, e o que 
guardou mil dólares jâ pode, a essas alturas, ter mil quinhentos e noventa 
dólares, porque o dólar jâ sofreu uma alta de 59,4%. 

Veja bem, Senador Lujz Cavalcante, em que Pais estamos vivendo, onde 
o dólar rendeu •. nesses onze meses, mais de 59% de lucro para aquele que pode 
guardar o dólar. Aquele que não pode guardar o dólar, sofreu simplesmente 
a.s aflições de, a cada dia, comprar. menos e, apesar de trabalhando, ver seus 
filhos_,_ a cada dia, comer menos. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR. MARIA (MDB - RN) - Pois niio. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Agcnor Maria, V. 
Ex• chega a um ponto em que vai ter que rever sua posição sobre a correção 
monetária. V. Ex• disse, hâ pouco tempo, que não compreendia como alguém, 
fazendo um depósito de poupança, poderia ter esse aumento. Note então que 
o Governo, quando cria a correção monetária, é exatamente para proteger o 
dinheiro desse poupador. Ela é portanto benéfica. O dólar porém é uma moe­
da externa. Se a nossa moeda se desvaloriza, evidentemente, precisamos des­
pender mais cruzeiros para pagar um dólar, é natural. Mas a correção mone­
tária protege aqueles que tendo seu pequeno capital podem colocá·lo à dispo· 
siçào do serviço de poupança. E mais, quando o Governo faz a correção mo­
netâria do salário é exatamente para proteger os operArias contra .a desvalori­
zação da moeda. Significa que, apesar de a correção monetária e a Correção 
do salário realimentar a inflação, ela é altamente justa porque, pelo menos, 
protege aqueles que, sem o instituto da correção do salário, perderiam total­
mente sua capacidade de vida. 

O.SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador José Lins, V. Ex• 
há de convir que mais de 80% da população brasileira não desfruta desse be· 
neplácito de gozar da inflação. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• está enganado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Joé Lins, o Brasil 
é um dos poucos países do mundo que adota a correção monetária. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Gostaria de lembrar a V. Ex• 
que seu tempo jâ se esgotou e ainda ternos outros oradores inscritos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois não, Sr. Presidente. 
Irei concluir. 

O Senador Luiz Cavalcante há poucos instantes disse- V. Ext deve ter 
escutado- que são raros os países do mundo que adotam a correção monc. 
tária, porque a cOrreção monetâria, independente de ser um instrumento de 
defesa do capital, estritamente do capital, ela se volta contra aqueles que não 
têm dinheiro. 13. lógico e evidente. 

Então, V. Ex• hã de convir que essa correção monetária incidindo em 
47,2%, com mais o custo do dinheiro que é de 16%, passa de 63%. Qual foi o 
assalariado que teve um aumento de 63%? 

Gostaria que V. Ex• me respondesse qual foi o assalariado que teve esse 
aumento de 63%? Ninguêm teve esse aumento! 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Se V. Ex• me permite, eu respondo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Porque é como acabei de di­
zer. o Governo optou por uma filosofia onde o financeiro estâ acima do eco­
nômico," onde o financeiro estâ acima do trabalho. Neste Pafs, chamado Bra­
sil, quem trabalha e nio tem dinheiro; quem comerciaHza ou ind-G;trializa e 

não tem capital de giro, estâ correndo o risco de trabalhando, comercializan­
do ou industrializando, perder o que tem. Aquele trabalhador braçal perder 
seu esforço; aquele que comercializa perder sua estrutura. Porque, infeliz­
mente, aquele que não tem capital de giro está trabalhando para quem tem o 
capital, Senador José Lins. Essa é a grande realidade. Não sou contra, abso­
lutamente, o capital. Mas é neceSsário, é importante, que o Governo crie uma 
disciplina controlando o capital, pois não é posslvel que o capital continue a 
ser tudo, e o trabalho e a produção não tenham nada. 

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo a deferência da Mesa, e pedindo a 
Deus, na sua bem-aventurança, que ilumine a consciência do Governo, para 
que ele compreenda que não é posslvel dar tudo àqueles que tttn o dinheiro, e 
àqueles que trabalham tenham menos e percam, a cada dia, a motivação pelo 
labor. Confesso, se àqueles que trabalham perderem o interesse pelo labor, o 
que serã deste Pals7 

Agradeço, mais uma vez, a d~ferência da Mesa, e peço a Deus, na sua 
bem-aventurança, que ilumine a consciência dos responsáveis ·'pela Pátria. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumoj - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Simon. 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero aproveitai este final de sessão para trazer, rapidamente, um as­
sunto muito importante publicado em magnffica e extensa reportagem,·no úl­
timo domingo, pelo jornal Folha de S. Paulo. 

Todos nós do MDB- e por que não dizer também pol!ticos da ARE­
NA- temos condenado ao longo destes anos de pós-1964, o drama social 
deste Pais, provocado evidentemente pela política de incompetência teçnocrã­
tica dos Governos que se sucederam depois de 1964. 

Drama social provocado pela poJftica de salários, em suma, por uma 
série de medidas governamentais que estão longe de significar e representar 
aquilo que realmente anseia o povo desta Nação._ 

O quadro social em nosso Pais ê realmente lamentável. O modelo con­
centrador de rendas que provoca essa política de salârios, impedindo o traba­
lhador de ganhar aquilo que atenda, de fato, às suas necessidades, é responsâ· 
vel- repito- pelo grave problema da distorção do quadro social neste Pais. 

Como um dos aspectos que temos sucessivamente tratado, o problema 
do menor abandonado, é conseqüência direta. imediata, de colocações irra· 
cionais, ilógícas, insensíveis, por parte das autoridades do Governo, que man­
dam e muítas vezes desmandam neste País. 

O quadro social do meu Estado, por exemplo, Sr. Presidente c Srs. Sena­
dores, no que diz respeito ao problema do menor abandonado, ~assustador. 
Talvez a maior evidência desse quadro assustador f possamos vislumbar atra~ 
vês do problema que, na grande São Paulo, se convencionou chamar dos 
"trombadinhas", milhares de crianças sem perspectiva, milhares de crianças 
vitimas de um quadro social realmente lamentável, que vão às ruas à procura 
do alimento do dia~a~dia, que são exploradas, que são imbecilizadas, que de 
fato demonstram um quadro muito negro, muito ruim, muito diflcil da si­
tuação deste País, que quer, que pretende ter sua grandeza no cenârlo interna­
cional, no cenário do mundo. 

A reportagem, Sr. Presidente, da Folha de S. Paulo. do último domingo, 
dia 18 de novembro, salienta muito bem a questão do problema do menor 
abandonado, quando diz, numa reportagem assinada pela JOrnalista CecOia 
·Prada, o seguinte: 

CECILIA PRADA 
Especial para a '"Folha·· 

No nauseante painel do genocídio, que vem sendo sistematica· 
mente praticado, com a conivência de nossas autoridades, contra o 
menor abandonado brasileiro, um setor permaneceu até agora enco­
berto: o do atendimento psiquiátrico às crianças encaminhadas pelo 
INAMPS a estabelecimentos conveniados. E, embora se saiba que 
as instituições psiquiâtricas estatais apresentam quadros dBntescos 
de abandono, sujeira e promiscuidade, raramente repórteres pude­
ram documentar fotograficamente o que dentro delas se passa e co· 
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lher depoimentos de testemunhas oculares dos maus-tratos infligi- c_ãvel. E o que é importante, Sr. Presidente, é que 0 Qoverno tem rcsponsabi­
dos aos pacientes. hdade nesse assunto. Se o drama do menor abandonado desse Pafs existe em 

A reportagem, Sr. Presidente, trata daquilo que chama um .. campo de 
concentração infantil" no Bairro de Congonhas, na cidade de São Paulo. t 
um demonstrativo realmente lancinante, realmente triste, da situação a que 
são levadas centenas de crianças com problemas de psiquiatria lâ no meu Es~ 
tado de São Paulo. 

Se nós, neste final de sessão do Senado Federal, estamos trazendo rapi~ 
damente este assunto à baila, ao conhecimento dos Srs. Senadores, evidente~ 
mente que não nos move qualquer Preocupação contra esta clínica especifica­
mente mas apenas para demonstrar um quadro real, com fotografias de 
crianças nuas atrás das celas e crianças nuas deitadas no pátio dessa clínica, 
abandonadas, vilipendiadas, humilhadas. 

Não nos move, como já disse, Sr. Presidente, nenhuma preocupação de 
caráter particular contra essa clínica. Apenas, queremos levàntar a questão, 
como o fez a Folha de S. Paulo, para demonstrar um aspecto, um pedaço do 
quadro dantesco em que se encontram relegados os menores abandonados 
deste país. E da reportagem nós, rapidamente, vamos citar aqui alguns aspec­
tos, apenas para evidenciar este drama dos menores no meU Estado de São 
Paulo, principalmente na Capital paulista. 

A reportagem faz menção, primeiro, a um episódio ocorrido em no· 
vembro de 1978. 

Um apelo foi dirigido ao jornal pela atual presidente do Movimento de 
Defesa do Menor, Lia Junqueira, para que conseguisse o jornal 

razão da má formulação da politíca de Governo daqueles que mandam no 
País .. uma demonstração mais do que -evidente é que urna CUníca denunciada 
por um jornal de respeito como este que estou segurando nas minhas niio$ . 
obtém convênios, aliás privilegiadamente, ~om a Fundação Nacional par~ -o 
Bem-Estar do Menor, que é um órgão essencialmente ligado ao Governo de 
responsabilidade do Governo. Também privilegiada a Cllnica de repouso por 
ser a única que tem um convênio com o INAMPS. · 

Portanto, Sr. Presidente, não seria exagero de nossa parte dizer que o : 
Governo tem responsabilidade~obre este assunto específico, denunciado pela 
reportagem da Folha de S. Paulo, e que trazemos, repito, como exemplo. Não 
que queuamos fazer estardalhaço a-respeito de um assunto como este, mas trav:­
rnos como o exemplo do que ocorre em todo este País com o·s menores ' 
abandonados, com as crianças· sem perspectivas de futuro, com as crianç~s 
massacradas, humilhadas principalmente pela formulação da polltica econô• -
mica desse Governo que manda no Pafs, porque o modelo concentrador de_. 
rendas provoca a miséria, provoca crhlnças abandonadas, provoca problemas 
aflitivos como esse denunciado pela Folha de S. Paulo, em que fotografa 
crianças nuas atrãs da cela do uma casa de repouso em São Paulo. Portanto,. 
ao Governo que manda neste Pais cabe a responsabilidade pela tragédia da 
criança abandonada em nosso Pais. · 

Nós, que somos de sã·o PaulO, damos conhecimento constante das mi­
lhares de crianças que sofrem na capital do meu Estado, e não podemos siiCn­
ciar; por isso trazemos, neste final de tarde, o assunto mais uma vez à tribuna 

.. se interessar por .um caso de um menor de oito anos, Márcio do Senado Federal, para lamentar aquilo que não vem sendo feito pelo Go- · 
Sentamor, o qual, segundo denúncia que foi mais tarde formalizada verno que manda neste Pa(s. 
pelo pai, dera entrada na Clfnica de Repouso Congonhas"- a refe- • . 
ridaclínica- "em 12deagosto de 1971, com distúrbio psiquiátrico, , O Sr. Jose Lins (ARENA- CE)- Perm1te V. Ex• um aparte? 
mas corrend?, faland~, jogando futebol, para dali ser removido O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo prazer, nobre 
para o Hospital da Saude, em 9 de março de 1979- portanto al- Senador José Lins. 
guns meses depois- e logo mais entregue aos pais completamente O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Orestes Quércia, V, 
mudo, paralítico e imbecilizado." · Ex• sabe que vivemos hoje sujeitos a um processo de urbanização terrivel· 

A reportagem esclarece que, em seguida, a 5 de dezembro de 1978, fez mente desumano, fenômeno quo grassa aliás em todos os países em desenvolvi­
uma matéria, que é essencialmente esta reportagem, só agora publicada, e que mento do mundo.~ verdade, nobre Senador, é que o rádio e a televisão põem 
diz 

0 
seguinte: as famfl1as do mterwr em contato com todas as possibilidades da civilização 

moderna, e essas famllias, ao conhecerem esses padrões de vida mais elevados 
aspiram mais, aspiram melhores condições de bem-estar. A ilusão avassala de 
inopino a todas essas famnias ·levando-as a se deslocarem para as cidades 
onde pensam encontrar .empregos para os pais, empregos para os filhos, água, es­
goto, assistência à saúde, t~do o mais com que sonham. Acontece, 
nobre Senador, que o fenômeno da urbanização 6 um fenômeno anormal. As 
cidades não estão atraindo essas famOias, porque possam oferecer esse bem• 
estar. Ao contrãrio, as cidades não têm condições nem de abnBar essa massa hu· 
mana. ti essa avalancbe de familias, do campo para as cidades, que estti provocan• 
do a deterioração da vida nas áreas urbanas, prqudicando as administrações e 
criando a anomalia dos milhares de menores abandonados. ti um fc­
nômen~ ~ocial que não é comum só ao Brasil e pelo qual V. Ex• não pode res­
ponsabiliZar o Governo. ti um fenômeno geral. Isso não significa que não te­
nham~• Govern.o, autoridad~ e todos nós a nossa cota de responsabilidade 
sobre ISSO. Mas e claro que nao podemos culpar somente ao Governo por- um· 
fenômeno universal. Por outro lado, a morte de uma criança, nobre Senador, 
n.ão é caso de Governo; não é caso de Administração Pública; é caso dcpoll· 
Cla. V. Ex•, antes de trazer o problema ao Senado, deveria ter ido à policia. 

"No entanto, às 17 horas de outra tarde- a S de dezembro de 
1978- a parte essencial desta reportagem, com as fotos tiradas pelo 
fotógrafo Juca Martins e os depoimentos gravados que constituem 
denúncia formal da Cllnica - jâ estava pronta. As razões pelas 
quais ela não pôde até hoje ser publicada independem de nossa von­
tade e perdem-se nos bastidores do jornalismo e da polftica." 

Mais um aspecto, Sr. Presidente, entre paranteses, o jornal denunciando 
que não pôde publicar a reportagem, esta reportagem publicada agora, na­
quela i:poca, em razão de censura que foi exercida contra o jornal, que ele es--­
clarece agora nessa publicação do último domingo. Portanto, não são apenas 
as deficiências na formalização da política econômica e social deste País, mas 
também, e talvez sobretudo, aspectos políticos que-impõem censura, que im­
põem violência, que impõem arbftrio, que sio os responsáveis em conjunto 
pelo drama do menor abandonado neste Pafs. 

Mas, depois dos parênteses, Sr. Presidente, nós vamos a um outro aspec­
to dessa reportagem. A Folha de S. Paulo não pôde denunciar este assunto na 
época oportuna, em 1978, ano passado. O que ocorreu a vinte e sete de abril 
desse ano, portanto, muitos meses depois da tentativa de s~ fuer uma repor­
tage!l\ sobre essa Clínica de Repouso Congonhas? Diz a reportagem: 

"Às 17 horas do dia 27 de abril deste ano, os moradores da rua 
das Catpas, no bairro de Jardim Prudancia, ·atrás do Aeroporto de 
Congonhas, tiveram sua atenção despertada para o rabecào P6731, 
placa CG1756, que encostara discretamente junto ao portão dos 
fundos de uma cllnica psiquiâtrica infantil para a remoção dos cadâ· 
veres de duas crianças. Uma delas, segundo informações prestadas 
por um empregado da Cllnica de Repouso Congonbas, ao vizinho, 
Ari Araujo, '"morrera de febre". Quanto à outra, "um azar, fora en­
contrada com o crânio_ fraturado". Como e porque esta criança foi 
encontrada morta nessas circunstâncias ~ mais um dos vários mis­
térios que envolvem a cUnica, a única instituição do gênero, na cida­
de de São Paulo; ·privilegiada com convênios com o INAMPS e 
FEBEM. e mantendo em suas dependências exclusivamente meno­
res provindos das chamadas classes .. carentes" da população. 

Talvez a não publicação das denúncias na época oportuna tenha também 
;elaborado para que essas.duas crianças tenham morrido de maneira inexpli-

O SR. ORESTES QUf:.RCIA {MDB- SP)- V. Ex• at6 que ia relativa· 
.men~e bem n~ seu aparte; depois, estraaou tudo! Em primeiro lugar, V. Ex• 
explica mas na o JUStifica nada. V .. Ex• talvez por imperativo de exercer o car· 
go da Liderança, deva, em momentos como cst~, vir em. defesa do Governo 
que V. Ex• representa nesta Casa. Mas, V. Ex• diz que em razão da urbani· 
,za~o eJ<ager~da em nosso Pais é que os problemas surgem. Repito aquilo que 
Já d1ssc anteriormente, que o modelo concentrador de rendas, que impede o 
trabalhador de ganhar o salário que ele deveria ganhar por direito e por jus· 
tiça é que provoca a miséria; e a miséria provoca a criança abandonada: 
Quem é o responsável pela formulação da polftica econômica? e. o Governo! 
Se o Governo é o responsável pela polflica de salários; se o Governo é ores­
pons~vel pelo arrocho salarial; se o Governo é o responsável pela polltica 
econom1ca; se o Governo manda .c desm!!nda; fecha o Congresso e faz o que 
quer, e1e é o responsável pela morte dessas crianças. O Governo é o responsâ~ 
vel pela morte dessas crianças, na medida em que ele é responsável pela for­
mulação da politica econômica e s_ocial. O Governo é assim mesmo: quando 
ocorrem coisas boas, faz propaganda na ,Jelcvisão; quando acontece alguma 
coisa de ruim, ele não é o r~ponsâvel;. é o povo que é o r~sponsável; 6 um 
caso de polícia ... 
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Já o Sr. Maluf,- bato até três vezes, quando cito este nome, Sr. Presi­
dente, para isolar, como diz o vulgo- quando houve greve no: ABC de São 
Paulo, com perdão da palavra, o Sr. Maluf disse que aquele problema social 
era um problema de polícia. Agor.a, vem o Líder. da ARENA, na Casa, Sena­
dor da República, eleito pelo povo do seu Estado, dizendo que eu não deveria 
vir aqui ao Senado falar disso; deveria ir à polfcia. Acho lamentável! f'. por 
isso que eu disse: V. Ex• começou razoavelmente bem o seu aparte, mas, in· 
felizmente, na minha opinião, estragou o discurso. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• há que distinguir dois proble­
mas completamente diferentes: o prime.ro é o problema sociaJ da urbani· 
zação, que infelizmente é acompanhado de todo esse trauma que uma vasta 
gama da população brasileira estâ sofrendo. V. Ex• disse bem que eu não 
trouxe soluções, porque não hâ milagres a fazer. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Mas, há possibilidade de 
minorar o drama social, se houver uma potrtíca salarial éonsentânea, justa, 
realmente à altura das necessidades·deste País. Eu sei, V. Ex• me perdoe, eu 
sei que a urbanização exagerada provoca drama social. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Já é alguma coisa! 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Por isso que eu disse que 
V, Ex• havia começado_ bem. Mas isso não exclui o Governo da sua responsa· 
bilidade, porque, apesar desse problema, o grave, o mais grave, o pior de tudo 
é exatamente a distribuição de renda, porque essas crianças nascem em lares, 
cujos país ganham uma miséria, Não têm orientação, não têm nada que possa 
dar perspectivas à famflia. Tudo isso, evidentemente, quem formula essa poli· 
tica? É o Governo. Então, o Governo é responsável. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• também estava indo até mui­
to bem. Mas, quando confunde os dois problemas, jâ não vai tão bem. O 
problema da morte de uma criança, evidentemente, é um problema de tara 
não é, nobre Senador? Ó esmagamento do crânio de uma criança, nada tem · 
que ver com o problema grave do menor abandonado. O esmagamento do 
crânio de uma criança, dentro de um hospital, é caso de policia e não é caso 
de Governo. Por outro lado, o menor abandonado está presente-em São Pau­
lo, nas regiões mais ricas; está presente no Nordeste, nas regiões mais pobres, 
onde possivelmente é menos grave do que nas regiões ricas. Não se trata so­
mente de um 'fenômeno econômico; é também um problema sOcial. da maior 
gravidade que não é nosso, e se o Governo não o está resolvendo ... 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Pode não ser somente 
econômico, mas i! essencialmente ecOnômico. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Tenham responsabilida­
de de atender à maioria do povo melhor, porque a maioria do povo é que ele­
ge os governos. Os governos, depois de 1964, não foram eleitos peJa maioria 
do povo, foram eleitos por uma minoria que constitui o sistema. Em razão 
disso, eles não têm sensibílidade para com esses dramas populares, para com 
os dramas dos maís pobres. Então, acredito que seja questão de tempo. 
Quando conseguirmos varrer o autoritarismo do Governo deste País, aí então 
acredito que com governos eleitos pelo povo, que tenham condições de dirigit 
os destinos do País, com a delegação da maioria do povo, começaremos a re­
solver esses graves problemas pessoais. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Isso significa o seguinte: assim qu< 
houver eleição resolveremos todos os problemas sociais do País. Deduz-se 
também que nos países onde hâ eleição, não hâ problemas sociais. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Isso é um raciocínio eli· 
tista de V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• é que chegou a essa conclu. 
são. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Claro. Assim que gover. 
nos democráticos tomarem conta deste País eles terão condições de resolver 
esse problema. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - O fato é que V. Ex• acaba de des­
cobrir uma solução para resolver todos os problemas econômicos do mundo 
-eleições. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Exato. Aliás, isso é muito 
importante, porque esse argumento elitista, que alguns colegas da ARENA 
usam, no sentido de que eleição não enche barriga de ninguém, enche. Eleição 
possibilita ao povo eleger governos que realmente atendam ao seu interesse. 
Eleições dão condições à população de participar do Governo. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Eleições são essenciais e permitem 
participação, mas não resolvem por si os problemas da pobreza, de uma hora 
para outra. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- São importantes, é o pri· 
mado da polítíca, sobre o problema econômico social deste Pais. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite ,v. Ex• um aparte? 

.O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Evidentemente, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, os nobres colegas da ARENA, o Senador José Lins, 
com apartes regulamentares, e o Senador Saldanha Derzi, com aparte anti­
regimentais, têm ai uma certa necessidade, talvez até atávica, de defender o 
Governo. Mas, a rea1idade ê- bem outra da que S. Ex•s têm noção, acredito 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Sim, há um fator econômico, não eu . 
.,.....,.os negá-lo... ' 

\ 
O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- V. Ex• já está melhorao-

do. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Vamos à solução do problema: ja­
mais poderemos transformar essas famflias pobres em famflias ricas de uma 
hora para outra ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Ninguém quer isso. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- A sorte dessas famflias está visceral­
mente ligada ao desenvolvimento econômico do País: mais empregos, mais 
condições de assistê11cia social. E~ tão, V. Ex• vê que o problema não é indivi­
dual; é amplo e genérico, é ínespecífico e somente serâ resolvido com o tem­
po. O que não podemos fazer é agravá-lo, interpretando-o mal e criando con­
dições mais díffceis e um-clima ainda mais favorâvel à insatisfação generaliza­
da. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Acredito, como V. Ex•, 
que o problema serâ resolvido com o tempo, porque, se dependermos dos go· 
vernos que se sucederam de 1964 para cá, ele não será resolvido. Acredito; 
sinceramente~ que esses problemas poderão ser resolvidos, quando pudermos 
contar com governos essencíalmCnte democráticos, eleitos pelo povo e que; 
portanto, tenham responsabilidade e reciprocidade com o povo ... 

O Sr. JcM Lias (ARENA - CE) - V. Ex• acha que é um problema de 
eleição. 

Quero, Sr. Presidente, finalizando, pedir a V. Ex• autorização para que 
os Anais do Senado registrem, em sua inteireza, todo o conteúdo da reporta­
gem da Folha de S. Paulo do último domingo. Passarei, então, à taquigrafia, 
a referida reportagem, solicitando de V. Ex• autorização para que conste des­
te meu pronunciamento todo o conteúdo do noticiário. 

Antes de concluir, quero, com todo o prazer, dar um aparte ao nobre 
companheiro, Senador Evelãsío Vieira. , 

O Sr. Evelásio Vieira (MOB - SC) - Ao final da manifestação de 
V. Ex•, não poderíamos deixar de expressar os nossos saudares pelo fato de levân­
tar um dos problemas mais sérios, neste País, e que pouca ação temos to­
mado conhecimento. da parte do Governo, no sentido de, pelo menos, abran­
dar problema tão grave. O problema é, fundamentalmente, de ordem econô­
mica. O Senador José Lins disse que é em razão também da grande urbani­
~ção. Por que há essa grande urbanização1 Por que há o êxodo rural? Porque 
a política econômico-financeira não é bem formalizada, pois se houvesse uma 
poHtica econômica adequada, dando assistência, apoio, ao camponês, ao ru­
ralista, seria menor o número daqueles que abandonariam o campo para vir 
para a cidade, a fim de encontrar melhor oportunidade de em­
prego, melhores condições de vida; vivem no interior sem apoio, e, então, des,. 
preparados, vêm para a cidade~ t um problema econômico. Na própria cida­
de, o assalariado, hoje, percebendo urna remuneração sempre inferior ao 
atendímento das suas necéssidades. Não é só o pai que tem que trabalhar du­
ranre 8 horas. Trabalha, sim, horas extraordinárias para melhorar sua renda, para 
a subsistência de sua famllia, mas é também a esposa que tem que traba­
lhar; e esse casal, essa família, não tem condições de remunerar uma emprega-
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dispomos p'ara o tratamento de.stes casos, esses recursos s~jam usados racio­
-nalmente, sejam usados melhor. 'Por isso é que achamos bom que nestes debaa 
tes, quem sabe, possamos dar alguma contribuição na solução dos proble-

da para dar uma atenção, mesmo precária, aos seus filhos. São os filhos que 
vivem abandonados, sem o amor paterno, sem uma educação de vida. bem 
razão disso-que crescem, a cada dia, o número dos "trombadinhas" em São 
Paulo, no Rio de Janeiro, nas cidades de. porte médio. ~um problema sério, 
neste País, em razão fundamentalmente da política econômica adotada, parti- -
cularmente nestes últimos anos. O Governo tem que olhar para o crescimento 
da delinq!lência, neste País. Fala-se muito em segurança, externa e interna, 
mas é preciso que ofereçamos condições para darmos segurança à socíedade. 
Hoje, em São Paulo ou no Rio de Janeiro, homens e mulheres saem do lar, a 
qualquer hora, com a grande preocupação de ali na esquina serem- assaltados. 
E quantos assaltos são registrados pela imprensa e quantos não o são! 

Ê um assunto s~rio e V. Ex• o abordou com inteligência, com sabedoria, 
merecendo de nossa parte os cumprimentos. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Agradeço a intervenção 
do nobre comPanheiro por Santa Catarina, Senador Evelâsio Vieira, dando o 
seu apoio ao nosso pronunciamento. 

Em verdade, nobre Senador, o problema é muito sério. Tratamos deste 
assunto rapidamente, do ângulo da criança abandonada, mais especificamen~ 
te da criança internada em hospitais psiquiâtricos. Mas, são tantos os ângulos 
dessa questão, qtie V. Ex• se lembrou, por exemplo, da segurança dos grandes 
centros urbanos. O problema todo gera, inclusive, a insegurança para aqueles 
beneficiados pelo sistema de concentração de rendas. Por quê? Porque as 
crianças acabam assaltando aqueles beneficiados pela concentração de ren­
das, pela política. econômica do Governo, e eles mesmo sofrem com o proble­
ma da segurança, porque ninguêm tem condição de segurar crianças que es­
tão na miséria, crianças que estão sofrendo todos os dissabores que se pode 
iínaginar na natureza humana. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite-me V. Ex•? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não. 

mas. 

O Sr. Evelúlo VIeira (MDB - SC) - Dâ licença para um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não .. 

O Sr. E>elúlo Vleira(MDB- SC)- Veja V. Ex• como é útil, wmoê 
benéfico o estabelecimento do diálogo em todas as questões. V. Ex• iniciolf 11. 
manifestação deste problema não encontrando a concordância dQ Senador 
José Lins, mas, com O desenvolvimento, com o estabelecimento do. debate, o 
representante do Ceará, o Vice-Líder do Governo, inteligente e hone-sto eomo 
é, acabou concordando cóm V. Ex• que o problema~ da responsabilidade do 
Governo. Aijâ V. Ex•.ganbou muito, porque encontrou o reconhecimento do 
Senador José Lins. Mas veja V. Ex• que o problema~. fundamentalmente, de 
ordem econômica. Estabelecemos um modelo econômico, nos últimos anos, 
voltado às exportações, mas ao invés de olharmos as exportações daquilo qtic 
temos condições de fazer, principalmente pela dimensão continental doBrá­
sil, climas variados, sol o ano ~odo, produzindo cereais, mat~rias~primas para 
o atendimento do consumo interno e excedentes para vemf.er lã fora, vamOs 
para exportações daquilo que não temos condições, que são as manufaturas.­
Agora, o Governo começa a fazer uma reversão e dizer que a agricultura é 
prioritária. Se dermos à agricultura a atenção necessária desenvolvendO esse -
setor, vamos, -então, aí fiXar aqueles que lá se encontram, eliminar Os bói~~ 
frias que, hoje, constitu~m um grande potencial à delinqüência, atravé& dos . 
seus filhos. Por quê? Porque com os deslocamentos dos bóias-frias ein São 
Paulo, no Paraná, em Goiás~ em Minas Gerais e em outros Estados, periodi .. 
camente, seus filhos não têrn condições de estudar e criminosos, neste País~ 
quem são? 

Quem não tem possibilidade de freqüentar uma escola, o analfabelo, 
aquele que não adquiriu consciência para o respeito em relação a seu scme-< 
lhante. É difícil encontrar um criminoso ou um assaltante que tenha um certo 
grau de cultura, de instrução, até mc:srno aquele que tem uma cultura funcioa 
nal <lesenvolvida não ingressa na senda da delinqüência dos crimes. Veja V. 
Ex• que são milhares e'"milhares de bóias-frias por este BraSil e com seus fia 
lhos sem poder estudar, porque hoje estão nessa cidade, amanhã estão em ·ou­
tra e em outra. Na hora em que dermos atenção à agricultura, na hora em 
que tivermos um modelo econômico a beneficiar todos~ o Governo encarara 
questão da promoção social com responsabilidade, o problema, por certo; 
não será eliminado totàlmente, mas será diminuído e em muito. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- O tema que V. Ex• levanta é da 
maior importância, e eu me congratulo com V. Ex•, por trazer, neste fim de 
tarde, assunto de tanta seriedade a esta Casa. Evidentemente, ê um tema que 
merece debate, amplos debates. Mas, gostaria de fazer uma observação a res­
peito do que nos disse, com muita propriedade, o nobre Senador Evelâsio 
Vieira. Estou de pleno acordo em que as atuais condições de vida no campo 
são um fator de agravamento do fenômeno da humanização. Mas, a melhoria 
das condições de vida do homem do campo é uma função da prórpia capaci­
dade da economia nacional. Ora, nesse caso chegamos a um círculo vicioso. 
Precisariamos fazer um grande esforço em investimentos para poder levar a 
esse homem do campo condições de fixação e de estabilidade, que lhe garan. O SR. OR!lSTES QUÚCIA (MDB- SP)- Agradeço, mais uma vez, 
tisse satisfação. Acoritece que o grau de aspiração desse homem é influencia- o aparte do nobre Senador Eveittsio Vieira. Completo, Sr. Presidente, agrade-
do pelos padrões de vida das nações desenvolvidas, que são todos os dias cendo o debate com o Senador José Lins e com o Senador Evelásio Vieir-a, 
mostrados no ràdio e na televisão; esse o grande drama dos países subdesen- , lembrando, mais uma vez, que a-conjunto de problemas nossos deve_ ser ana... 
volvidos ou em desenvolvimento. É que as suas economias não têm condições lisado principalmente ... 
de suprir os recursos necessários para as transform'ações econômicas e sociais o Sr. José Litls (ARENA_ CE) _ Permite v. Ex• um aparte? (Assenti• 
que são necessárias para resolver -esses problemas. Daí, nobre-Senador, chego mento do orador.)_ Concordei com a tese do nobre Senador Orestes Quér­
à conclusão de que o problema é de carâter mais profundo. t, evidentemente, cia desde 0 começo, mas há s6 um ponto de discordância que a morte de uma 
um problema de Governo, não hâ dúvida quanto a isso. Mas, temos que en- · criança não é um problema de responsabilidade direta do-Governo. No mais, -.. _ 
tender que é necessário conhecê-lo a ponto de reconhecer que não acenamos estou de pleno acordo. 
para essas populações, com a solução jmediata, quando ela, realmente, não 
existe e não nos chegará com essa velocidade que nós tanto desejaríamos ter. O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Jâ tive a resposta, dizen-
Muito obrigado a v. Ex• do que essa questão de responsabilidade indireta~ muito relativa. O Governo . 

se omite em muitas coisas e evidentemente essa omissão provoca distorções e 
O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Agradeço 0 aparte de V· estas provocam a morte da oriança. Evidentemente, se estabelecermos uma 

Ex• e é evidente que nós sabemos que o-conjunto de todos os problemas que relação de causa c efeito, nós chegaremos à responsabilidade do Governo. 
constituem o universo das coisas que tra~amos no Congresso, das coisas que o Terminando, Sr. Presid~nte, quero agradecer 0 debate com p Senador 
Governo trata, esse conjunto de problemas ~ que deve ser anaHsado em todos - José Lins e mais uma Vez reiterar ao Presidente da Mesa o pedido no sentido 
os sentidos. Nós, por exemplo, sabemos que os países subdesenvolvidos so- de que nos Anais da Casa conste toda a reportagem da Folha de s. Paulo do 
frem muito em razão da exploração econômica dos grandes conglomerados último domingo. {Muíto bem·! Palmas.) 
que se chamam multinacionais. Evidentemente, que elas têm os seus aspectos 
positivos, mas temos que nos defender daquela forma de atuação econômica 
pela qual levam nossos recursos daqui para os países grandes e desenvolvidos 
em termos de know-how, em termos de outros aspectos que passam pela no_ssa 
balança comercial. 

O problema é muito grave, agora existem, por exemplo, soluções que po­
dem ser, a nível de governo, feitas, mesmo tendo em vista esse universo terrí­
vel que temos de enfrentar. O problema da concentração de rendas, que te­
mos debatido aqui deve ser minorado, problemas de fiscalização de entidades 
como essa, por exemplo, aqui hâ um convênio com o INAMPS, esse hospital 
infantil tem problemas com o FEBEM, quer dizer, o Governo tem obrigação 
de fiscalizar melhor, para, mesmo dentro das Hmitações dos recursos de que 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ORES­
TES QUI!RCIA EM SEU DISCURSO.) 

250 CRIANÇAS NUMA 
CLINICA DE HORRORES 

As denúncias sio eRU: mortes, torturas, promiscuidade e JRenooo 

res lmbedllzados por trJIIUMIItos 

Carlos Alberto Luppt 

Violências._proinlscuidade, meninos comendo fezes e submeti· 
dos a injeções Que- éntorpceern por vários dias, crianças fCrindo --i ... 
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crianças, algumas usando tóxicos, outras mantidas atrás de grades. 
A partir de denúncias como estas, o Movimento de Defesa do Me­

. nor vai sugerir aos deputados da Comissão Especial de Inquérito, 
que apura as irregularidades cometidas contra menores marginaH­
zados em São P:aulo, que investiguem a real situação em que se en­
contra a Clínica de Repouso Congonhas, situada à rua Bolívia, no 
Jardim Prudência (Aeroporto de Congonhas), cujos serviços são 
freqüentemente utilizados pela FEBEM e pelo INAMPS. 

A clínica, que existe desde 1973, é a única da capital paulista 
que recebe. garotos com desvio de conduta e com problemas men­
tais. Nela se encontram atualmente cerca de 250 menores na faixa 
de 5 a 18 anos incompletos, vivendo em promiscuidade e desumani­
dade. 

Alguns funcionârios foram mesmo incisivos ao afirmar que .. as 
condições da clínica são péssjmas". Nesta última quinta-feira, a Fo­
lha esteve no local, em cOmpanhia da presidenta do Movimento de 
Defesa do Menor, Lia Junq~Pirã, na tentativa de visitar os pátios 
internos da clínica·e observar suas condições. Não houve permissão 
para qUe a visita fosse feita, apesar da insistênCia. No saguão da 
clínica ouviam-se gritos de garotos ali internados. 

Há algum t~mpo, denúncias formais contra a Clínica de Re~ 
pouso Congonhas e o tratamento ali administrado aos meninos -
·~que costumam se arrastar pelos pátios imUndos do local", confor­
me as mesmas acusaçõeS foram feitas ao Juizado de Menores e até à 
Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, a partir de 
informações fornecidas pelo pai do menino Márcio Sentamor que, 
após permanecer na clínica oito meses, de lá saiu paralísado e imbe­
cilizado. Ouvido pela Folha, o presidente da Comissão de Justiça e 
Paz, José Carlos Dias, disse que .. a entidade encaminhou as acu­
sações ao Conselho Regional de Medicina~ já que se tratava de uma 
denúncia que, antes de qualquer Parecer da ComisSão, teria de ter 
parecer médico especializado". 

.. A inexistência de uma fiscalização constante na clínica e a persistência 
de tratamento, Que mesmo alguns funcionários do local classíficani de ruim, 
nos obrigam a pedir que alguma providência seja-tomitda no sentido de fazer 
com que os direitos dos menores sejam respeitados", afirmou a presidenta do 
Movimento de Defesa do Menor. 

Em seguida, Lia J unqueira foi clara, ao afirmar que ••o Movimento tem 
o mais absoluto interesse em acompanhar de perto a situação real dos meno~ 
res dentro da clínica. O Movimento quer mesmo colocar alguns profissionais 
da nova entidade para realizarem trabalhos de promoção dos menores dentro 
da entidade. E deseja isso por uma questão de princípios do próprio Movi~ 
mente, cujo objetivo básico é defender os menores, fazer com que seus direi~ 
tos sejam respeitados em todos os se.ntidos". 

A Clínica de Repouso Congonhas nos- convênios que mantêm com o 
IN AMPS e com a FEBEM:recebe diárias de CrS 250,00 para cada leito uti· 
lizado. O valor dos convênios chega a cerca de dois milhões de cruzeiros men~ 
sais. Uma das pessoas que o Movimento de Defesa do Menor vai indicar 
para ser ouvida pela Comissão de Inquérito é a mãe do menor J.B.B., de 16 
anos, que ali esteve internado, Dona Isabel Barbosa Braga, que viu muitas ir­
regularidades na clínica. 

A respeito da situação da Clínica de Repouso Congonhas, a· Folha ouviu. 
seu diretor-administrativo Farid Gattaz. Segundo revelou pelo telefone, •tas 
denúncias são improcedentes e feitas geralmente por interesses particulares". 
Gattaz, entretanto, indagado se compareceria à Comissão de Inquérito na 
Assembléia para relatar a situação real da Clínica, no tratamento dos meno­
res ali internados, disse que não vê ••razão para que isso aconteça". 

Disse, no entanto, que poderia ser marcada uma visita oficial dos depu~ 
tados da CEI e do Movimento de Defesa do Menor, para analisar o trata­
mento ali ministrado. Recusou-se, porém, a fornecer números de crianças in~ 
ternadas que tenham morrido durante o tratamento e disse que as visitas te~ 
riam que ser anunciadas e preparadas previamente. 

"Já tentaram jogar lama nesta clínica através de denúncias de todo im­
procedentes e que procuraram deturpar o que fazemos aqui dentro e isso não 
admito que volte a acontecer." 

Mais adiante, disse que "aceitaria uma investigação feita pelo Movimen­
to de Defesa do Menor, por se tratar de um Movimento sério e útil a São 
Pauto, desde que fosse antecipadamente marcada". 

Vizinhos da organização, moradores da rua das Carpas, confirmaram à 
Folha, na quinta-feira, a existência de .. situações muito estranhas ali dentro, 
principalmente porque os menores gritam muito e dolorosamente à noite sem 
que surja alguém para acalmá~los". 

Há algum tempo, moradores da área fizeram abaixo-assinado pedindo 
que fosse çrguido um muro alto na parte de trás da clínica ••para que não vis­
sem os a situação deplorável-dentro da instituição, com menores se agredin~ 
do". 

Após esse abaixo-assinado, os proprietários da entidade levantaram um 
muro alto, na rua das Carpas. 

UM "CAMPO DE CONCENTRAÇÃO" INFANTIL 

Cecilia Prada 
Especial para a "Folha" 

No nauseante páinel do genocidio, que vem sendo sistematicamente pra­
ticado, com a conivência de nossas autoridades, contra o menor abandonado 
brasileiro, um setor permaneceu até agora encoberto: o do atendimento psi~ 
quiátrico às crianças encaminhadas pelo INAMPS a estabelecimentos conve~ 
niados. E, embora se saiba que as instituições psiquiátricas estatais apresen­
tam quadros ·dantescos de abandono, sujeira e promiscuidade, raramente re­
pórteres puderam documentar fotograficamente o que dentro delas se passa e 
colher depoimentos de testemunhas ocula~es dos maus tratos infligidos aos 
pacientes. Esta .reportagem foi um esforço feito neste sentido e é oportuna, 
principalmente no momento em que se encerra em Belo Horizonte o 39 Con­
gresso de Psiquiatria - com profiSSionais de todo o Pais e mesmo do Exte· 
rior - debatendo exaustivamente o assunto .. Psiquiatria ou Anti~ 

Psiquiatria". Porque é preciso que o tratamento ministrado aos pequenos pa­
cientes internados na Clínica de Repouso Congonhas, de São Paulo, mereÇa 
a devida classificação médica. - C.P. 

Du11s mortes misteriosas 

Às 17 hoTas do dia 27 de abril deste ano, os moradores da rua das Car~ 
pas, no bairro de Jardim Prudência, atrás do Aeroporto de Congonhas, tive~ 
ratn sua atenção despertada para o rabecão P673l, placa CG 1756, que en· 
costara discretamente junto ao portão dos fundos dé uma clínica psiquiátrica 
infantil para a remoção dos cadáveres de duas crianças. Uma delas, segundo 
inrormações prestadas por um empregado da Clínica de Repouso Congo~ 
nhas, ao vizinho, A ri Araujo, .. morrera de febre". Quanto à outra, .. um azar; 
fora encontrada com o crânio fraturado". Como e por que esta criança foi 
encontrada morta nessas circunstâncias é mais um dos vários mistérios que 
envolvem a clínica, a única instituição do gênero, na cidade de São Paulo, 
privilegiada com convênios com o INAMPS e FEBEM, e mantendo em suas 
dependências exclusivamente menores provindos das chamadas classes .. ca­
rentes" da população. 

No entanto, às 17 horas de outra tarde- a 5 de dezembro de 1978- a 
parte essencial desta reportagem, com as fotos tiradas pelo fotógrafo Juca 
Martins e os depoimentos gravados - que constituem denúncia formal da 
CJínica -já estava pronta. As razões pelas qua.is ela nãp pode até hoje ser 
publicada independem de nossa vontade e perdem~se nos bastidores do jor­
nalismo e da política. 

Ressaltamos, entretanto, que em janeiro deste ano, ela já havia sido en~ 
tregue, na íntegra, inclusive com as várias fitas gravadas, à Comissão de Jus­
tiça ·e Paz da Arquidiocese. 

"Uma criança esta morrendo" 

O episódio deflagrado r desta reportagem foi o apelo que nos foi pessoal­
mente feito, em novembro de 1978, pela atual presidente do Movimento de 
Defesa do Menor, Lia Junqueira, para que Conseguíssemos "interessar a im~ 
prensa pelo caso de um menor de oito anos, Márcio Sentamor, o qual (segun­
do denúncia que foi mais tarde formalizada pelo pai do menino) dera entrada 
na Clínica de Repouso Congonhas, em 12 de agosto de 1977, com distúrbio 
psiquiátrico, mas correndo, fahmdo, jogando futebol, para dali ser removido 
ao Hospital da Saúde, em 9 de março de 1978, e Jogo mais entregue aos pais, 
completamente mudo, para1ítico e imbecilizado". 

O caso Sentamor, amplamente divulgado pelas televisões paulistas em 
rede nacional, causou grande impacto. O próprio arcebispo de São Paulo, 
Dom Paulo Evaristo Arns, p-Cdiu pubJicâmente que ••o caso Sentamor fosse 
apurado até às últimas conseqiiêrícias''. 

A denúncia acarretou a abertura imediata do infalível .. inquérito admi~ 
nistrativo"- uma expressão que, infelizmente, já se tornou, entre nós, sinô­
nimo obrigatório de arquivamehto. De acobertamento. ou, para usar outra 
expressão, de ••dar tudo em água de barrei a". 

Por isso tomamos como objetivo descobrir as condições exatas em que 
funciona a Clínica Congonhas. Para isso, rumamos, na tarde de uma terça~ 
r eira, dia 5 de dezembro de 1978 (a data e o horário são importantes, como se 
verá), para o local. Nele, descobrimos fato curioso. Voltado ao tratamento 
de doentes mentais de toda a espécie, o estabelecímeJ1lO é, ele próprio, essen-
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cialmente esquizofrênico: tem duas faces. Uma, risonha e aprazível (alamedas 
floridas e bem pavimentadas, um portão muito bem guardado ... ) que dá para 
a rua Bolívia, e que nos foi descrito pnr uma vizinha nestes termos: ua senho­
ra está vendo somente o cartão de visitas da Clínica ... ' 

A outra face, sombria e terrível, que descobrimos dando volta ao quar~ 
teirão: a da rua das Carpas, para onde se abre o imenso pâtio cimentado onde 
os meninos permanecem inteiramente abandonados, nus~ expostos às intem­
péries, em promiscuidade total, agredindo-se mutuaamente e violentando-se 
sexualmente. E sendo também brutalmente espancados pelos poucos vigilan­
tes, quando aparecem. 

Lucros e interesses 

Jâ mencionamos que data e hora eram importantes, mas: são essenciais. 
Posto que exatamente na tarde da terça-feira dia 5 de dezembro a também in­
falível Comissão de Inquérito~ composta de médicos do INAMPS e técnicos 
da FEBEM, entrava oficialmente pela rua Bolívia, visitava .. minuciosamente 
todas as dependências" e "nada encontrava de irregular, pe1o contrário, fica­
ra encantada com o que vira" (conforme declarações feitas pelos seus compo­
nentes, na mesma noite, no noticiário da TV Bandeirantes). 

Eritretanto a Clínica, que funciona, mesmo sem habite-se, desde 1973, 
nas dependências do antigo "Cassino do Adernar" (às quais foram incorpora~ 
das gradativamente outras depedênclas não regularizadas) recebe ''inspeções 
regulares do INAMPS", como afirmou o Doutor Daher Gattaz, um dos dire-­
tores e proprietários. Só que quando lhe foi perguntando ·~,quantas ins­
peções?", com que freqUência?", eJe desconversou. 

.No que já cabem várias perguntas: o que é exatamente o INAMPS e 
como funcionam as suas comissões de inspeção? Quais os critérios que leva­
ram a instituição estatal a favorecer a Clínica de Repouso Congonhas, 
cscolhendo·a para um convênio exclusivo? Quem ou o que estã por detrâs dis­
so? E a FEDEM, nunca se preocupou em saber como os menores que enca~ 
minhava à .Cií11ica estavam sendo atendidos? Nunca se inteirou das condições 
desumanas em ·que são mantidas as infelizes crianças confiadas à sua guarda? 

E: nós todos. contribuintes obrig~tórios da Previdência Social, estare­
mos na realidade sendo obrigadQs a pagar com o nosso salário o enriqueci­
mento de alguns à custa do sofrimento de crianças miseráveis? 

· Note-se que, sendo aproximadamente 250 o núnl'ero de crianças interna­
das, pagas a uma diária de 250 cruzeiros cada, pelo INAMPS, a renda bruta 
diária do estabelecimento é de 62.500 cruzeiros. Ou seía, 1.875.000,00 cruzei· 
ros mensais. 

Massacre diário 

Na tarde de 5 de dezembro do ano passado, com a vaga pista de que "há 
tempos, um senhor da rua das Carpas dera uma denúncia", fomos à casa do 
corretor de imóveis Ari Araújo, e descobrimos que a sua denúncia não consti­
tuirá fato isolado. Porque, desde o tempo da instalação (há seis anos) da 
Clínica, houve todo um movimento organizado pelos váriOs moradores do lo­
. cal cujas casas abrem-se diretamente para o pátio interno do estabelecimento. 
Um movimento que não é- como em desonesta manobra querem alegar os 
"responsáveis- "um protesto burguês de pessoas de classe média, insensíveis 
aos problemas inerentes ao tratamento psiquiátrico", mas uma tentativa de 
c~amar a aJenção de nossas autoridades (Polícia, Governo, J~ de Menores, 
Conselho Regional de Medicina) para revoltantes e diárias violêmcias. 

Esse movimento inclui, entre outras~ coisas, como in11teis e freqUentes pe~ 
didos feitos à diretoria do estabelecimento, estes fatos:· I) uma carta (publica· 
da na Gazeta de Santo Amaro em 21 de janeiro de 1978, assinada por Ari 
!Araújo, Capitão lanaguita (da PM), Telmo Nilson Bezerra, Oscar Jorge Moi· 
~és, (Jscar Cardoso da Silva, Ramón Espinós Guerra e lyniti lwaki: 2) uma . 
!denúncia coletiva, inutHmente apresentada ao então Deputado do Bairro Jo~ 
lsé Maria Marím, hoje Vice--Governador; 3) uma queixa formal apresentada 
em 15 de novembro do ano passado, por Ari Araójo. no 439 Distrito; 4) a ave~ 
riguação e conseqüente denúncia, ainda por Ari Araújo, de que os numerosos 
acréscíinos de edificios aos antigos e parcos 400 metros de ârea construída do 
a'ntigo prédio não estariam ainda nem com habite-se regularizado (processos 
.de números 5.440 e 14.180 da CETESB e de número 5.138 da Prefeitura). 

Os detalhes do que se paSsa no pátio, em matéria de violência, inclusive 
sexual, feita abertamente entre os menores, fazem parte das fitas em poder da 
Comissão de Justiça e Paz (e do CRM, a esta altura?). Alguns "trechos sele· 
cionados" desta antologia de horrores darão uma idê:ia aos leitores. 

Diz Ari Araújo: "ouvimos continuamente gritos de crianças, durante 
horas, mesmo durante a noite toda, gritos desesperados que revelam grande 
sofrimento. Não podemos nem dormir, às vezes. Antes que fosse levantado o 
atual muro que separa o pátio da rua (havia apenas uma grade) vfarnos que 
os meninos estavam na maior promiscuidade etária. Havia uma mistura tam-

bém completa de doentes em vários graus, uns inteiramente perturbados e 
com deficiências motoras, outros, com aparência rtormat:··p~recê'tn até que 
nem têm doença alguma. Isso,. naturalmente, provocawf.~g-tCssões entre eles. 

·No dia 15 de novembro,. fui acordado bem cedocol!l.gril'Ósque co!)liouar.am 
durante horas, sem que ninguém fizesse nada. Dirigi-me à porta·rhrf':pere,ún"" 
tei pelos mê:dicos. verificando então a presença de somente um) -~~e_batia· 
papo com a recepcionista e disSe-me que nada podia fazer para aqatmar os 
meninos no pâtio, porque era responsável somente pela parte c.Un{ça e não 
pela disciplina. Dirigi-me, então, à 43• Delegacia de Policia e registt~i queixa; 
Mas, e daí? O que foi feito? Nada, é claro". 

A mulher de Ari, a· dentista Norma Araújo, C<Jntinua: "há fugas conti• 
nuas e sinceramente nós todos torcemdS·para OQue as crianças realmente f~ 
jam, escapem a tanto maltrato. Um dil(ll'!go'de manhã, vi um molequióho .. 
fugindo todo contentinho, de pijama. Entã1Y~io um enfermeiro, agarrou-o 
e foi derrubando-o daqui até o portão da clínica (entrad" do outro lado do 
quartCirão) à forçá d~:bofétões e ca_chações. Vi também outra vez um funcio­
nário agarrar um moleque pe1o braço e começar a__ torcê-lo, torcê~lo t~nto que 
o moleque gritava desesperado: "pãra, que vai quebrar". O f~ncionã~ío o~o 
parou. Fiquei tão desesperada. que tive vontade de pegar um tiJolo ~atttar no 
homem". . ." . · . 

Outro vizinho, o erigenbeiro Ramôn Espinós Guerra, também n'\ufcfesa 
de um menor brutafmente espancado na rua por um dos enfermeiros;_clte_gau 
a atracar~se com este, porque_.., ele perseguia o moleque, atingindo--o cOm pon .. 
ta pés, socos e até pedtadas''. E diz: "Não estamos incomodados pelo barulho 

· ou pela proximidade desses pobres infelizes, como os proprietárias dít Cliniea 
querem fazer crer~ pa~a desmoralizar nosso ·protesto. Somos sereS h~manos 
decentes, fazemos um apeio para que essas crianças não continuem a ser mas· 
sacradas diariamente". 

Os mais antigos moradores da rua das Carpas são o economista tetmo 
Nilson Bezerra e sua mulher. Lucila Bezerra, que declara: "Quando muda· 
mos para cá, não havia ainda esse muro· que hoje fecha o pâtio, só uma grá.dc 
alta e a gente presenciava o dia inteiro barbaridades de todo tipo. Vi um mo· 
lequinho bebendo água num bebedouro e de repente molhando o enferm~ito 
que estava ao seu lado. O enfermeiro não teve dúvida, começou iogQ a.' d~;tr­
tanto bofetão no menino .•. Meu Deus~ isto é uma coisa que toda 'criança: faz, . 
até em casa, é um comportamento normal, urna travessura sem imporlâ.ncia •. 
Será que um pobre débil mental merece tamanho castigo?" 

Esses castigos, ainda segundo lucila, não tinham carâte: esporãdico.­
Eram sistemáticos: .. Os empregados batiam continuamente com varas naS 
crianças. PresenciCi coisas terríveis, principalmente logo que a Clínica foi íns~ 
talada, as crianças todaS nuas no pátio, inverno ou. verão, todas mistu~~das, 
sem separação de idade. E também crianças que pareciam normaisjunt~ com 
outras, muito_perturbadas •. E todas rastejando na lama, como porcos, porque 
esse pátio ainda não era cimeJ;ttado'~ . 

Quando os·motadores, incorporados, começaram a reclamar junto dos, 
proprietáriOS, ·estes resolveram erguer um muro. Diz Lucila: .. agora, o Cspe--_ 
tllcu!o nos é poupado, P.lo menos parcialmente. Mas continuamos a ouilir as 
terríveís coisas que se passam Já dentro. Mas a mínha experiência mais t~rd· 
ve1 foi há questão de uns quatro anos: eu ia· passando pela rua e &enti um·ín~u 
cheiro horrível. Olhei para o necrotério, que naquele tempo era aberto (hpjeé 
fechado, com apenas uma janela dando para a rua das Carpas) e vi o co,Po 
ele um garoto, já todo inchado cem decomposição. Levei um susto horrlvel. 
Mas o cadãver ainda ficou três ou quatro dias sem ser removido". 

As revelações olo menor J .B.B., 
uma ttstemunba 

Este é o depoimento- gravado por Cecilia Prada- do menor J.B,B. 
(16 anos), que já recebeu alta da Clinica de Repouso Congonhas e está traba­
lhando em uma indústria: · . . . . 

P - Como era o tratamento lá dentro do hospital? 
R- Lã dentro tinha de tudo, MC·l, injeção para "impregnar", uma ijl .. · 

jeção que a gente fica todo torto e "sossega-leão") que era uma injeção pOJ.ra a 
gente ficar mole, dormir três. oU quatro dias. 

P- Você conheceu o Márcio Sentamor? 
R - Conheci ele, era um garoto loirinho, magrinho, garoto muito ~~le· 

gal", brincava com a gente e conversava, só que não era bom da idéia um 
pouco, né, mas conversava, jogava futebol, jogava pimbolim, não, pimbolim.. 
não, pingue-pongue, brincava de bola,jOgava de goleiro contra a ala C e a. A ... ·· ,._, 
nós jogava, eu acho que ele ficou .~o paialítico, meio ~~bobo" éom injcç~~.;_.,-::.~~ti 
acho <jue eles deu. Porque I~ t~nlla injeção de tod~s os tipos, lâ dentr~ me.,~~.~.·. ·.··.·.i·.··.:/!{.~i. 
corria tóchico (tóxico). Um tal de Fernando saia e comprava ~óchico e ~~.;;i-, 

'.... .·,~A?<fi~ik 
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dia na meia e entrava na segunda~feira e ninguém vigiava e aí a gente enrola~ 
va no papel de Contineptal, secava e acendia com brasa de cigarro, aí todo 
mundo ficava muito "bo~\),·'_, muito "doido" mesmo. A gente cheirava éter 

-também e benzina. 
P - Onde vocês arranjavam? 
R -Lã na manutenção mesmo. eles Ponhava a gente para trabalhar na 

manutenção e aí na hora do almoço a gente trazia um saquinho com éter e a 
gente cheirava. 

P- Não tinha ninguém para vigiar? 
R - Eles ficavam a maior part~ do tempo lâ dentro da inspetoria con­

versando com as '"tia'\ fazendo "safadeza" com as atiaH. 
P- Eles faziam "safadeza" con\ os_meninos também? 
R- Fazia. Um tal de .. tio" GilVari.fez uma "safadeza" com um mole~ 

quinho lá. 
P - Com um moleque? E com o Márcio, você acha que fizeram? 
R- Não sei, só se foi os moleques pequeno mesmo, por que ele era meío 

"bobo", não sabia se defender. 
P - EleS -batiam em vocês? 
R- Batía. Tinha o "tio" Cláudio, o ... tio" Lourival, o .. tio" Gilvan que 

batia. Todos batia. 
P - Como eles batiam em vocês? 
R - Batia tapa, soco no estôr:nago prá ·gente ficar mesmo gemendo 

meia-hora no chão. Oaí, quando eles viam que não adiantava eles falavam 
pros médicos que a gente tava muito agitado, o médico dava uma quantidade 
de injeções e eles ponhava outra no m~ío, pra gente ficar meio Pobo. 

P - Como você sabe? · 1 

R -Os médicos passava uma injeçãozinha só pra ficar calmo1 eles pega~ 
va, botava lá "sossega~Jeão". Eles mesmo escrevia lá. 

P - E quando os pais iam visitar? 
R- Eles pegava e "desimpregnava" a gente prá não criar problemas lâ 

dentro. 
P - Vocês nunca falavam com os pais? 
R - A gente falava. Um tal de Moacir já falou com a mãe dele. 
P - Ela não deu denúncia? 
R - Ela deu denúncia, mas não adiantou. Falaram lâ umas mentira pra 

ela e ela não falou mais nada. E lá também tem um moleque que fez um mole· 
que comer merda lá na bacia do banheiro, um ritoleque meio "bobinho" e os 
tio não falaram nada. Diziam que o moleque era muito .. chato" mesmo e não 
falavam nada. O moleque pegava cocô e dava pro outro comer. 

P - Ele fazia sempre isso? 
R- Fazia. ·Eu vi umas três ou quatro vez. E os "tios" nem ligava. Daí a 

gente ia ver o garoto ta v a chorando e "botando tudo prá fora .. e os tio nem li­
gava, dava ''tapinha, na orelha do moleque que fizera isso e nem dava in-, 
jeção nem nada. · 

P - Por quê? Esse moleque era o preferido deles? 
R- É. Os "tios" protegia porque era "puxa-saco". Ele dava cobertura 

preles. Esse moleque ficava com as chaves. batia na gente, um moleque dana­
do. 

P - Como é o nome desse moleque? 
R - Um tal de Fernando. Fernando e Luís Carlos. 
P - Esse Fernando é o que levava a maconha? 
R- Esse mesmo. Esses dois. Quando os "tios" não queria bater na gen­

te eles mandava o tal de Fernando e o Luís Carlos. O Luís Carlos cortou meu 
1

braço, eu levei três pontos eJalci por utio": t, "tio", agora 6 que o senhor de­
via dar injeção nele e ele falou: num adianta porque ele é "doidinho". Contei 

:também pra minha mãe. 

ele. 

P - Quer dizer que os "tios" sabiam que tinha maconha lâ dentro? 
R- Tinha um tal de "tio" Lourival que o próprio Fernando dava p(a 

P - Ele fumava lá? 
R- Fumava. Um tal de~'tio" Louriva), um meio magrinho, meio bar­

budinho, enfermeiro. Esse garoto, o Fernando, ele já foi internado lá umas 
sete vezes, ele não tem nada na cabeça, não, ele é bom pra "caramba", os 
"tios" fazia logo a internação e ele já começava a bater na gente. 

P- Que mais? 
R - Foi o tal de Luís Carlos que estuprou um moleque lâ dentro, e um 

tal de "tio" Gílvan. 
P - Esse Luís Carlos é menor? 
R- É menor. 
P - Foram os dois juntos? 
R - Não. Esse Luís Carlos estuprou um moleque, depois uma vez eu 

ouvi que o "tio" Gilvan tinham .. pegado" outro, o moleque foi no banheiro e 
viu o tio no corredor "pegando" um moleque à força. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Ca~neiro. 

O SR. NELSON CARNI':IRO (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Orestes Quércia aca~a de focalizar um assunto de suma 
importância. 

Eu apenas queria trazer aqui um depoimento. Na legislatura passada. 
quando a loteria esportiva vendia os seus talões de apostas a Cr$ 2)00, ofereci 
.um projeto que mereceu a aprovação da Comissão de Constituição e JUstiça~ 
.sendo Relator o saudoso Senador Accioly Filho. 

Àquele tempo ficou assentado que cada aumento que se fizesse no preço 
da aposta, metade seria destinada às instituições que cuidam e dirigem a polí­
tica do menor. 

Esse projeto, Sr. Presidente1 passou no Senado, mas até hoje continua na 
Câmara. Hoje, o preço da aposta é Cr$ 10,00. Se esse projeto tivesse sido 
aprovado, então cada cidadão brasileiro que fizesse uma aposta de 10,00 esta~ 
ria dando Cr$ 4,00 para a assistência ao menor. Seria uma grande fonte de re~ 
ceita que o Governo teria para amparar lares desamparados. 

Outro dia, Sr. Presidente, o Congresso Nacional votou também a apo~ 
sentadoria da mulher aos 25 anos, mas o Senhor Presidente da República ve­
tou. O objetivo era que essas mulheres que trabalham hoje por necessidade 
voJtassem mais cedo para o lar para assistir aos filhos adolescentes, para evi~ 
tar que se desencaminhassem para o crime e para o vício. Infelizmente, S. Ex• 
o Senhor Presidente da República vetou esse artigo da lei e em breve o Con# 
gresso examinará o veto. 

Essas considerações iniciais, Sr. Presidente, me foram ditadas pelo nobre 
Senador Orestes Quércia que citou o problema do menor abandonado em 
decorrência de urna reportagem e "desdobramento dos conéeitos que nela se 
-contêm. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Pois não, com muito 
prazer. 

O Sr. Evelãsio Viei~a (MDB- SC)- O problema é sério, ~as existem 
soluções; V. Ex• tem~se preocupado com esse problema como tantos outros 
no campo social. Apresentou um projeto que viria drenar recursos para ate· 
nuar o problema, para manter melhor as casas que abrigam essas crianças ca~ 
renciadas, para a construção de novas casas, novos abrigos de menores. v. Ex• se 
preocupou com outro aspecto também, o da ausência da mulher, da mãe 
do lar, mas infelizmente o Governo tem-se manifestado divorciado desses 
sérios problemas. Mas isto não acontece com o Senador Nelson Carneiro que 
ontem lutou por outro , o divórcio, e que tem agora liderado campanhas em 
favor do menor carenciado, do idoso, de outras pessoas, no sentido de buscar 
a promoção social para todos. Queremos fazer este registro como uma exal­
tação e até na tentativa de estímulo para que V. Ex•, com muito mais expe­
riência do que nós outros, possa continuar nessa luta, da qual, um dia, saire~ 
mos vitoriosos, como foi a vitória de V. Ex•, recentemente. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador. 

Sr. Presidente, embora penhorado pelas expressões do nobre Senador 
Evelásio Vieira, o tempo não me permite uma maior digressão. Mas, antes de 
iniciar-uma breve oração que irei proferir, queria ressaltar a relevância do as­
sunto aqui trazido pelo nobre Senador Orestes Quércia, que é, sem 'dúvid~. 
um dos mais angustiosos deste País e para o qual devemos todos nos unir aci­
"ma de quaisquer com~tições de qualquer natureza, porque, em jogo, está a 
própria formação dos homens que irão nos substituir nos diversos cargos, nos 
diversos oficios, nas diversas atividades deste Pais. 

Sr. Presidente, o que me traz a tribuna é o memorial que recebi do Presi­
dente do Sindicato dos Corretores de Imóveis do Municipio do Rio de J anei­
ro, Senhor Aldo José Caneca, memorial encaminhado à Câmara. Municipal 
daquela Capital, den-unciando o aumento que se pretende introduzir no Im­
posto Sobre ServiçOs- ISS-, que atinge o astronômico percentual de mais 
de 1.000%. 

Sr. Presidente. peço a V. Ex• para que faça constar dos Anais do Senado 
e dele tomem conhecimento os dignos representantes do Governot esse bem 
fundamentado documento que pede à Câmara Municipal da cidade do Rio 
de Janeiro a rejeição do projeto enviado pelo Executivo Municipal, inclusive, 
argüindo sua inconstitucionalidade. .. 

Sr. Presidente, não posso deixar de situar que, num momento de tantas 
aflições para o cidadão. para o contribuinte, se vâ aumentar uma contri­
buição do ISS, Imposto Sobre Serviços, muitas vezes em mais de 1.000%. 
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Alguma coisa está errada, Sr. Presidente. Ou vamos combater os resulta­
dos da política econômica que aí está, com os remédios que possam minorá­
la, QU, então, teremos que continuar agravando cada dia mais estes proble­
mas. 

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações que ~qui queria formular e 
que estendi para congratular-me com o nobre Senador Orestes Quércia pela 
sua intervenção neste momento. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NELSON CARNEI­
RO, EM SEU DISCURSO.) 

SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS DO MUNICIPIO DO 
RIO DE JANEIRO 

Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1979 

Excelentíssimo Senhor 
Senador do MDB Nelson Carneiro 
Nesta 

Prezado Senhor. 
A Comissão Coordenadora representando trinta e quatro Sindicatos de 

Profissionais Autônomos e Liberais radicados no Município do Rio de Janei­
ro, tem a grata satísfação de encaminhar a V. Ex• digno representante da Ci­
dade Maravilhosa, cópia do Trabalho dirigido a S. Ex• Presidente da Câma­
ra Municipal, Vereador Laércio Maurício da Fonseca onde os duzentos e 
cinqüenta mil profissionais liberais manifestam sua repulsa contra o preten­
dido aumento do Imposto Sobre Serviços- ISS, para mais de 1.000% (um, 
mil por cerlto), por intermédio de mênsagem do Executivo ao Legislativo, de­
monstrando, inclusive, sua inconstitucionalidade. 

Na certeza de que V. Ex• tudo fará no sentido de que· o citado Projeto 
não seja aprovado, antecipadamente agradece a acolhida. 

Pela Comissão: Aldo José Caneca, Presidente do Sindicato dos Correto­
res de Imóveis do Município do Rio de Janeiro. 

Ã COLENDA CÃMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO 

Senhor Presidente, Exm9s Srs. Vereadores: 
As entidades de classes ou categorias econômicas de profissionais Jibe· 

rais ou trabalhadores aUtônomos infra-assinadas, legalmente representadas 
por seus dirigentes, no uso da prerrogativa objeto do artigo 513, letra .. a", 
da Consolidação das Leis do Trabalho, a prol dos interesses gerais de suas 
respectivas atividades profissionais regulamentadas e dos individuais de seus 
associados, relativos às profissões que exercem, tendo em vista o Projeto de 
Lei n.,.. 29/79, em tramitação nessa mui respeitável Câmara Municipal, ati­
nente à excessiva majoração pretendida para cobrança do Imposto.Sobre Ser­
viços de qualquer natureza, vêm expor o que adiante segue para, afinal, mani­
festando intento de colaborar com os Poderes Públicos, trazerem aoS nobres 
Excelentíssimos Senhores Vereadores dessa Casa conclusões a respeito do 
mencionado Projeto em curso, porquanto: 

J. É por demais sabido que o tradicionalmente chamado profissional 
liberal ou atual autônomo, sujeito, na maioria dos casos, a uma legislação es­
pecífica a lhes regulamentar o exercício da respectiva profissão; constitui, 
nesta Cidade, numerosa classe, que atinge a mais de duas centenas de milha~ 
res de laboríosos trabalhadores não beneficiários do chamado Direito SOcial 
ou do Trabalho. · 

2. A marginalização trabalhista dos aludidos profissionais advém des­
de qUando, pelo Tratado de Versalhes, de 28 de junho de 1919, aprovado no 
Brasil pela Lei n.,.. 3.875, de ll de novembro do mesmo ano, e promulgado 
pelo Decreto n• 13.990, de 1920, se estabeleceu que o Direito Social deve tute­
lar quem se encontre sob relação de emprego oú de modo a se ver atendido 
tão-somente o hien être physique, moral et intelectuel des trilvaileurs salariés e 
não o de todo e qualquer trabalhador. 

3. Em conseqüência, a cada dia que se passa, não é incomum deparar­
se com o problema gradativamente crescente do abastardamento sócio­
econômico dos profiSsionais ditos livres ou trabalhadores autônomos. A con­
trário dos assalariados, não contam sequer com a proteção da Justiça do Tra­
balho para percepção do 4ue lhes seja devida· pelos contraentes de seus ser­
viç9s. Compete-lhes, ainda, o pagamento a sós de contribuições previden­
ciárias e sindicais, enquanto os assalariados têm a seu favor redução de 50% 
quanto à primeira, que é complementada, em outra metade, por seus empre~ 
gadores. Afora isso, ninguém lhes garante salário-familia, repouso remunera­
do, nem férias e muito menos qualquer capitalização às custas alheias, como 

as de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as do PIS-PASEP, além do 
obrigatório seguro por acidente no Trabalho. 

4. Não obstante, obrigado por lei a contribuir para o Município para 
poder trabalhar, mediante pagamento do respectivo alvará e do coescqilente 
Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza, o trabalhador autõpomo ca­
rioca vem de se ·sentir ameaçado ieni seus parcos rendimentos pr<ffi~sionais 
por conta própria, a ponto de lhe parecer pretender o Município ~Iiminâ·lo 
da Sociedade ou suprimir a livre atividade remunerada. · · · 

5. A resPeito lê·se na Constituição Federativa, segundo seu attigo 160~ 
inciso XVII , que .. a.ordem econômica e social tem por fim realizar o dcscn~ 
volvimento nacional e a jiistiÇa sociaJ", co-m base no princípio de sd p.,Qibid'a 
"dístinção entre trabalho-litBnual, técnico ou intelectual ou entre O$pi'Ofissío· 
nais respectivos". '· 

6. Em verdade,_ contudo, vê~se que o Projeto de Lei Municip>al'etn. cUr: 
so nessa mui respeitável Câm-ara-distingue os profissionais livres r.~u Váb.alha­
dores autônomos entfe si, ao preteóder cobrar-lhes o imposto pm ~cfViçOs de 
qualquer natureza1 tendo em conta maior ou menor tributo, em ·unç~o da 
atividade exercida. . . 

7. Assim, observa .. se que o artigo 39 do Projeto de Lel em traniitação, 
ao estabelecer tabela prevista no artigo 59 do Código Tributário MuniciplÍI 
(Decreto-lei n• 6, de 15-3-1975), decuplica o número de UFERJs ou UNIFs 
(unidades fiscais) ou base do imposto até agora vigente. E fã-lo mantendo o 
princípio discriminatório vwado pelo art. 160, XVII, da Constituição Fwe­
ral. Mantém a divisão dos profissionais autônomos em quatro ca\e:gorias, 
para tributá-los mediante diversificação do número de UFERJs aplicáveis, 
ou seja: a) para os contribuintes titulados por estabelecimentos de ensino <!e 
qualqver nível e provisioriádos - 8 UNIF; b) para os mesmos profiSsionais, 
no primeiro biênio· seguidO à- conclusão do fespectivo curs·o - 4 UNIF;- c) 

·para agentes, representantes, 9espachantes, corretores, intermediâriós ~ou­
tros profissionais assemellíiíveis- 8 UNIF; e d) para os demais profissionai.s 
sem que se encontrem estabelecidos - 2 UNIF. " 

8. É verdade que o Código Tributário Nacional (Lei Federal n• 5.172, 
de 25-10-1966), no artigo 97, 11, admite que a lei estabeleça a majoração do 
tributo sobre serviços de qualquer natureza. Ao aumento se equipara amodi­
ficação de base de cálculo, que imp'orte em tornar o tributo mais oneroso, 
não se_considerando majoração tributária, conforme§ 29 do citado art. 97, a 
atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo. ' 

9. No caso, é pretendida uma majoração tributária, por lei, que, diver­
samente do alegado pelo Executivo, não se limitaria a .. reajustar alíquotas do 
ISS, devido por profissionais autônomos". 

10. Não se olvide a circunstância de que não somente as referidas alí­
quotas foram majoradas. Tanibém a base do cálculo ou número de UNIF sC 
pretende aumentar para dez (lO) vezes mais. Disso, portanto, redunda exage­
ro quanto à capacidade contributiva do trabalhador autônomo carioca, sem 
qualquer adequação à realidade econômica atual em relação à anterior.~> ob­
jeto do Código Tributário Municipal (Decreto-lei n• 6, de 15-3-1975), que se 
pretende modificar, por vía do Projeto de Lei capeado pela Mensagem n• 
29/79 do Executivo local aessa nobre Câmara Municipal. 

I J. Conseqüentemente) ainda que não seja de se Obedecer o disposto 
no artigo 19 da Constituição Estadual, a estatuir que nenhum tributo munici­
pal seja majorado~ além do índice inflacionário verificado no período -
basta-nos a certeza de que os trabalhadores autônomos não têm. a capa~dadC . 
contributiva que se lhes quer atribuir na conjuntura em-que se-encontram oS 
referidos pro1issioitais livres, nesia Cidade. 

12. Ademais, sabe-se que o_ Ex_m9 Sr: Ministro da Fazenda; K:árloS_ 
Rischbíeter, enviou anteprojeto ao Congresso Nacional, ém regime de .urgên­
cia para sua respectiva ap(Ovação, a fim de ser alterado o Imposto Sobre Ser .. 
viços mediante advento dei Jei complementar, a vigir a partir de 19 de"janéiro 
de 1980. Portanto, a iniciativa do Poder Executivo Municipal se afigura ex .. -
temporânea, vez que a União em breve espaço de tempo legislará a respeito, 
sendo certo que as entidades de classe$, ou categorias econômicas de profis.._ 
sionais liberais, ou trabalhadores autônomos infra~assinados deverão ser ou­
vidos pelos Srs. Congressistas. 

Em sendo assim, as entidades sindicais específicas presentes vêm sQ)ien .. 
tar, de modo expresso, sua nenhuma concordância com a majoração do ImPoSto 
Sobre Serviços de qualquer natureza pretendida pelo Executivo ilesse : 
Legislativo, em prejuízo das laboríosas classes de trabalhadores autônoinos a 
se lamentarem pela má hora em que, a ~retexto de recuperar a economia mu­
nicipal, se agrava d~ muito a parca situaÇão econômico-financeira dos q'lt!ll•:J.; 
butam, por conta própria e sem-,nrinim~ ajuda estatal, para o 
senvolvimento nacional em: que.-\\-justiça social não pode faltar às 
profissionais de trabalhadot-Cs lívtes, ora representadas nesta 

' •. J 
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tação pública de protesto ocasional contra o Projeto de Lei Municipal 
nv 432(79, em curso nessa augusta Câmara local. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1979. 
Pelos Sindicatos Liberais e Autônomos, a Comissão: 

. 0'<./. /L '--<frU~--..,_,_~. ./À-/ t;,cpi;,'!,,.<, 
~ -~~ .. -·~ \ 

.. IA,.~ ,,f.;:.._t ~~'>"'-.h~ _eck c-:o.J.;Ic- \ 
/ .v~ ,.{.-2-<u'';-J r-~ ;t?....:_, r-l ')t:u~~- ' i 

. ~'"o. il[col(lt7~,.r~"s/ 

· · ':1'1 r!',f; v-.; J~~·;;::~;:.;/i l 
~ "~ ..:=. , tV <-t'l:fü!u«... ''ir/'''"";/:~~~~ 

/ :_.-.....;:~ ~. . ~--~-·: ~ dJtí·'t)i-J/d;J .. _ 
,_.'c,---u .. /',-:',~ . .,. p.· .. ,/ .. J,'<i._ '·--·t·--·· . . 

. l/,~ .. ·.:i, {;~ ..... ~'·<"'"'"-''· --,·/---- .. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 

Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (ARENA- BA. Lê o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vêm de se realizar, no Estado da Bahia, eleições suplementares nos mu­
nicípios de Souto Soares e Valença, face à anulação de várias secções eleito­
rais. 

São dois municípios de regiões totalmente diversas. Souto Soares é um 
pequeno município rural, enquanto Valença é de porte médio e com wna urba­
na densamente habitada por operários. É de se salientar que as urnas anula­
das eram exatamente as da sede, na região operária. 

Em ambos, a ARENA havia vencido. Os prefeitos eleitos, porém, foram 
afastados, para que o prélio se verificasse sem que estivessem à frente das co­
,munas. E tanto em Valença como em Souto Soares, os grupos que haviam 
vencido as eleições em 1976, seguiam a minha orientação politica. O trabalho 
para as novas eleições foi intenso, com mobilização de lideres, tanto de um 
como do outro partido. De nossa parte, o comando do trabalho em favor dos 
candidatos arenistas foi feito pelo Deputado Jutahy Magalhães Júnior que, 
Saiu-se galhai-damente da missão que foi outorgada, vendo seus candidatos 
saírem vitoriosos dos dois renhidos pleitos eleitorais. 

O esforço maior da oposição contudo foi 1em Valença para onde se loco­
moveram lideranças regionais e nacionais do MDB. Os resultados, entretanto, 
foram mais favoráveis aos .nossos candidatos, que no pleito geral anterior. 
Verdade que tivemos, agora, em nosso favor a ação política e administrativa 
do governador Antônio Carlos Magalhães. 

A ARENA baiana faz, assim, mais uma vez, prova da sua força no Esta­
do. O Partido da Revolução é majori~ário na Bahia e continuará majoritário, 
após a reformulação partidária que se fará. As lideranças do Estado, unidas, 
representam uma força sem precedentes na vida da Bahia. O nosso partido 
detêm a grande maioria dos comandos municipais. E isto estâ se verificando 
pelo prestígio dado às verdadeiras lideranças municipais. E esta força só ten­
de a se tornar mais expressiva, para o futuro. 

Talvez tenham sido estes pleitos os últimos realizados entre ARENA e 
MDB. O nosso partido foi vitorioso em ambos. No primeiro ampliando uma 
vitória de I voto para 18 e, em Valença, transformando uma diferença de 5 vo­
tos em uma esmagadora vitória de 1854 sufrágios de frente. 

Assim, José Sampaio e João Leonardo da Silva retornarão aqs seus pos­
tos, com a renovação da confiança dos seus conterrâneos. Em Valença devo 
destacar o trabalho de Gentil Paraíso Martins, grande responsâvel por esta 
expressiva manifestação de confiança dos valencianos ao nosso Partido. A 
união dos verdadeiros líderes de Valença foi endossada pelo eleitorado da­
quele próspero município. 

Eram estas as .breves considerações que desejava fazer sobre estes dois 
importantes acontecimentos políticos que tiveram lugar no Estado da Bahia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. ' 

O SR. GASTÀO MÜLLER (ARENA - MS. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Mais uma vez, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo esta Tribuna para 
condenar com veemência a tentativa de implantação, na Lei de Reformulação 
Partidária, da Sublegenda, seja ela, como estâ prevista, somente na eleição 
para prefeitos municipais. 

Acho eu e muitos ouiros que a proposta de Sub legenda na eleição muni­
cipal, proposta e mantida no Substitutivo, por determinação, dizem do Sr. 

Pfesi<J.ente da República, surpreende-nos, pois, choca essa atitude, com dois 
principias -que norteiam o comportamento do Presidente João Figueiredo ou 
sejam: .. Juro fazer deste Pais uma democracia", e a última a de 15 de no­
vembro, isto é, a .. República dos meus sonhos" e quê ele afirma deve ser "'for~ 

/te e firme", e além disso: "democrática, justa, federativa, aberta generosà" .. ; 
Como fazê-la, democrâtica, justa, federativa, aberta, generosa, forte e firme, 
se a Sublegenda vai enfraquecê-la nas suas bases? Se a Sublegenda vai fechar, 
em vez de abrir? Se a Sublegenda vai transformar a República em tudo, me· 
nos em generosa? 

O que se nota, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o "'homem João Baptista 
Figueiredo assumir compromissos públicos com a Nação, que. por sua vez. 
os endossa na medida em que respondem a seus anseios, mas o Presidente da 
República age, senão contra os compromissos, ao menos à margens deles". 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro artigo, agora do Jornal 
de. Brrm1ia, intitulado "A hora do Congresso", de 15/11 do corrente, que 
melhor do que eu espelha o pensamento da maioria do poVo brasileiro, que é 
contra a Sub legenda, se não por outras razões, pelo menos, por um, bom sen­
so. pois, não se compreende, não se explica com razões plausíveis a presença 
da Sublegenda, numa organização nacional pluripartidária. 

Eis o que diz o Jornal de Bras11ia: 

A HORA DO CONGRESSO 

A decisão do executivo, acudindo à pressão da maioria arenis­
ta, de manter a sub legenda transfere ao Legislativo a ·responsabili­
dade final pela qualidade da organização partidãria que a nação te­
rá. Está nas mãos do Congresso optar agora entre o bipartidarismo 
que a sublegenda consagra e o pluripartidarismo que é o animus da 
reforma. · 

A oportunidade é notável para que o Congresso restaure o po­
der em cuja nostalgia há tanto tempo vive e sofre e sobretudo é no­
tável porque o fará, se fizer, em defesa de uma causa coerente, o res­
tabelecimento da força dos partidos, através da qual a classe política 
como um todo e o parlamento em particular voltarão a,desfrutar 
dos instrumentos através dás quais as democracias equíiibram no 
estado a relação de poder. A força dos partidos, que se expressa em 
votos, alicerça-se em primeiro lugar no seu grau de representativida­
de, o qual é por sua vez conseqüência da sua autenticidade ideológi­
ca e programática. Um partido engrossado por sublegenda é um 
partido organicamente fraco, inconsistente e sem causa. 

A sublegenda, esse esotérico instituto que o regime inventou 
para mascarar suas aflições eleitorais, está na raiz da crise partidária 
brasileira. Os dois partidos não se sustentaram porque, por todo o 
tempo, viram-se comidos por dentro, dilacerados, por contradições 
internas, esteri1izados pela absoluta ausência de causa. ARENA e 
MDB jamais se encontraram na uniformidade ideológica ou progra­
mática, e por isso inventaram-se também o voto de liderança e a lei 
de fidelidade partidária. São instrumentos· coercitivos através dos 
quais unanimidades inautênticas foram obtidas. 

O que se está agora em vias de consagrar é a manutenção pura e 
simpfes dessas ·contradições, mas agora em circunstâncias muito 
mais graves. Antes, o artifício era produto e instrumento do regime 
de exceção que se queria manter, agçra ele é posto pretensamente a 
serviço do aprimoramento político do regime. ~ um equívoco e la­
mentável miopia. 

Mas a democracia prova que até nos piores momentos ela é 
criativa e auto-alimentadora. O regime acabou pondo nas mãos do 
Congresso - isto é democracia - a faculdade de decidir sobre seu 
próprio destino. Se rejeitar a sublegenda estará a um só tempo 
readquirindo o seu poder e instrumentalizando a vida política com 
uma or@anização partidária eficaz. 

Jornal de Bras11ia, 15-/I-79 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fazer necrológio fere-Itle a audição e a minha alma se constrange. 
Gostaria de evitar para, desta maneira, desconhecer a dura realidade da 

morte, especialmente das pessoas que sê aprende a admirar e estimar porque, 
assim, poder-se-ia manter a imagem de quem deveria permanecer vivo. 
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Mas, levado pelo sentimento glebário, somado ao fraternal, inclino~me a prestígiO do_ seu inesquecível Chefe e pai que, também,_ con~ó!J, pa~ seu triun- . 
relembrar, como preito de minha mais profunda e sentida homenagem, até f o, com o ~onCurso de sua inCansável e abnegada esPOsi(Jlat'i!éê V4rnandes da 
com atraso, o desaparecimento de duas figuras que me eram gratas e frater~ Silva. · , ·. · .· ~.:·:~t: :,.;~· · .. 
nais e souberam honrar as pessoas com as quais conviveram. Refiro-me aos Convivi com Lauro Fontes e inegavelmente ~tirU-má figur~ sít~ s~ar peta 
empresários Eduardo Assmar. também ex-Senador e Lauro Fontes. Quando sua conduta humanitáiia SeJ!lpre voltada. aos pobres, pela sua· rr·. nqUcze ao 
do passamento do primeiro, encontrava .. me empenhado na campanha eleito- ·esposar suas idéias. Dir .. se--ia um gigante no caráter e no físico, e s., ente am~ 
ral de 1978 e, quanto ao segundo, embora seu óbito tenha ocorrido este ano e bicionava. o bem-estar de sua terra·mater - o Acre- à-qual~ dedicou e 
jã me encontrasse aqui, faltou-me, coragem para acreditar no seu desen1ace. aprendeu a amá~la ajudando no seu progresso. As intempéries of~r~m rijo e-, 
Propositadamente, silenciei para iludir-me como se estivesse sonhando, po- P?r isso não trein. cu·diailte da adversidade nem das endemiasceifadp:r;» devi .. 
rém despertei e senti a realidade daquilo que tentei ignorar, pois tratava-se de das e nem dos gritos enSurdecedores dos animais ferotes, em -ena--.selva 
um verdadeiro· varão de Plutarco! ínvia, significando ameaça constaDte à integridade fisica dos seu! ~-abitant.es, 

ProSsigo, pela ordem do obituário. como se a morte os espreitasse a cada instante. - - _(".' 
Eduardo Assmar, acreano de Rio Branco e empresário de larga experiên· Por que amedro.ntai-se, -se tiOha uma. tarefa a cumprir? Certa:tn.cnf# e,a 

cia, ao Jado dos irmãos Tu fi c e Antônio, soube impulsionar e engrandecer· a esse Q majestoso pensi::utlento fixado em sua mente sadia servindo ati de~ú.-
empresa herdada de seus saudosos pais, os desbravadores libaneses Domin- do para se manter impâvido! · 
gos Assmar e Felícia Assmar. Eduardo faleceu aos 63 anos de idade, quando Pode-se dizer que a ·sua exemplar conduta, somada à sua ous~da ação, 
seus conhecimentos se encontravam mais sedimentados para oferecer melho~ era a do homem incomum enquadrartdo-se na frase feliz de Eu.clid~s da eu .. 
res serviços à sociedade. Dir-se-ia ceifado no plenilúnio de suas atividades nha: "antes de tudo é um forte". E se nos aprofundarmos na obra materjaJ 
empresariais. Era um diPlomata no trato, para repetir Um depoimento de seu realizada numa região inóspita,-cOmo O foi a do Puros, onde_o hofil~ tinha 
amigo Senador, José Guiomard dos Santos, hábil empresário, amigo terno e que dominar o seu meio ambíente·sem recuar diante dos perigos dds i~Selos •. 
político que soube dignificar a carreira. dos aborígenes, inconformados com a· presença dos desbravadores c- das 

Pertenceu a esta Casa, pois na qualidade de Suplente, do então Senador febres palustres, homens da sua estirpe, são merecedores do nosso p~rmanen~ 
Passos, foi convocado em 1963 onde, também, granjeou a estima de seus ilus~ te reconhecimento. Sim, porque não recuaram e nem desanimaram, levando 
tres pares, graças à sua bondade e à sua conduta de perfeito cavalheiro. sua tarefa até o final, com a .coragem civica c fisica, própria dos biavos-, ar~ 

Apesar do comando que exercia sobre seu império empresarial, abran~ rostando toda sorte de sacrifícios." , 
gendo indústria, navegação e comércio, nas praças de Rio Branco (Acre) e Be- Para homens da geração de desbravadores como foi Lauro Fontes, mere­
lém (Pará), ainda sobrava-lhe tempo para militar na imprensa, fruto de seus ce, pela similitude, fazer-~e um paralelo coro elementos humanos embou<Je 
dotes intelectuais, como fazia com alguma freqüência em A Gazeta de Ma- outros continentes, comQ,J{enr'Y Morton-Stanle.y) quando na-costa\oriental 
naus, indentificando~se com a divisa de que "a vontade é o único elemento da Âfrica, no século pa$.Sado~ contido pela febre,. mantinha intoeâvel.:s_t:u 
permanente e imutável do espírlto11

• E diante da multiplicidade de atividà.des, ideal, afirmando, ao ret~n-ar à Inglaterra: "Jamais a civilizaÇão nos -parece 
poder-se-ia dizer que era homem privilegiado no sentido pleno do termo. mais atraente do que qu311dó estamos num país selvagem; jamais um paiuel-

Figura humana que agradava pela sua loqUacidade e versatilidade. So- vagem nos parece m.ais atraente do que quando estamos-no meio.-da c_ivili .. 
ciável, participava· e ajudava as organizações filantrópicas auxiJiando os ne- zação". 
cessitados a quem as suas mãos eram sempre·estendidas. Membro da Asso- ' Lauro Fontes deixou uma obra terna como herança lnextingUiyel,_ repte.-­
ciação Comercial do Acre, destacava-se oferecendo idéias em favor da Enti· sentada pela sua luta contra a nat_ureza em favor do seu semelhante, e.dehon .. 
dade e da Região. Por isso a sua morte deixou uma grande lacuna e apes·ar de radez e de lealdade como exemplo salutar para seus filhos, pare-ntes.. e ~S 
desaparecido, há um ano, seus atos continuam presentes na lembranças· de . amigos. 
seus conhecidos e amigos. 

Desta tribuna, de onde ouviu muitas vezes vozes de seus companheiros, 
tributo minha homenagem "póstuma ao velho companheiro que soube dignifi· 
cara vida como cidadão estimado, irmão afetuoso, esposo exemplar, pai bon­
doso, filho e amigo leal. E, certamente estas qualidades que lhe eram inatas, 
levaram sua virtuosa esposa, Dona Helena Leal, seus filhos Clâudio,.Emílio e 
Evelíne e seus irmãos Tufic, Antônio e Maria a aceitarem resignadamente o 
duro golpe, mas orgulhosos do seu ente querido que passou à etérnidade dei­
xando magníficos exemplos sempre lembrados pelos seus pósteros. 

A outra figura.a quem rendo meu pfeito de saudade é a de Lauro Fontes, 
cognominado por mim de Patriarca, graças à sua envergadura moral e à res­
peitabHidade que infundia a todos de suas relações de amizade. Faleceu este 
ano, quase octogenário. Nascido na bacia do Purus, passou a viver no mu­
nicípio de Sena Madureira e, à semelhança de seus pais, originários do Ceará, 
continuou a mesma luta de desbravamento daquela região Ónde se tornou 
proprietário de seringais, exercendo, com denodo, seriedade e invulgar dína .. 
mismo a sua atividade gumífera, principalmente na antiga vila Castelo- de .. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo que tra­
;tar, vou encerrar a presente ·sessão •. designando para a próxima a.segui~t~ 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 22, del979(n• 
L241/75, na Casa de origem), al~ra,.do a redação do art. 2• do Decreto·lei n• 
1.146, de 31 de' dezembro de 1970, que "consolida os dispositivos Sl)bre as 
constribuições criadas pela Lei n• 2.613, de 23 de setembro de 1955, e dá <>U-. 
tras providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 441 e 442, de 1979, das Comissões: 
- de Legislação Social., favorável; e 
-de Agricultura, favorá'tel ao Pfojeto, cori1 voto ·vencido, em separado. 

do Senador Passos Pôrto. 

2 

pois Manoel Urbano, hoje Município, onde deixou traços de sua personalida.. . Votação, em turno único, _do Requerimento n'>' 501, de 1979, do Senador 
de marcante e admirãvel. Saldanha Derzi, solicitando a lrimscriçilo, nos Anais do Senado Federal, dQ 

Além de empresãrio também foi Delegado de Policia e com a sua ener- artigo intitulado "O GoyéÍ'no é outra Coisa", publicado na rcvisia Ytja, de 
gia, a sua coragem física e seu espírito salomônico, manteve a ordem na área 14 de novembro de .197!1:- -
de sua competência, embora difícil e crepitante, em conseqüência do desorde­
nâáo e râpido desenvolvimento ditado pelaTieveo. Mas tauro Fontes soube 
manter-se incólume, não se deixandO contagiai: pelo poder do· mando, numã. 
época em que o Delegado era a autoridade absoluta e numa região dependeo .. 
te do rio, como única via de acesso que se tornava mais difícil na fase estival. 
A partir de 1968, com a construção da pista de pouso, conheci "Manoel Ur .. 
bano", onde atuou Lauro Fontes e, ao pisar aquelas terras, pude aferir o grau 
de respeito e de estima que o povo lhe tributava e sempre lembrando. comes .. 
pecial afeto, dos tempos d~ sua presença ali. Preocupado com o futuro de seus 
diletos fllhos, deixou sua atividade no Rio Purus e veio para Sena Madureira, 
transferindo-se depois para a Capital acreana onde viveu até à sua morte. 
Lauro - o Patriarca - por onde passou, soube granjear amigos pela sua 
bondade e a sua lealdade. E estes traços do seu caráter foram abrigados pelos' 
seus filhos Humberto, Mário, Edgar~ Aidano, Maria Fernandes, Margarida, 
Dalva, Maria Penha e Maria Zuleia hoje, todos desfrutando do mesmo 

3 

Discussão, em turno liilico, do Projeto de Lei da Câmara n• 104, de 1977 
(n• 2.793/76, na Casa de origem), acrescentando dispositivo ao art. IO da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro del966, que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob nfs 826 a 828, de 1979, das Comissões: 
- de Legislação Social, contrário, com voto dos Senadores Humberto 

Lucena e Jaison Barreto; 
- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'79, de·flff!Ji>, -r 

(n• 32/75, na Casa de orfgel'\);~ee ~odifica a redação do art. 446 e de sJt:;.~ 

I - ·~-' 
> ~;' 
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rágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
ei n• 5.452, de 1• de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 615 e 616, de 1979, das Comissões: 
- de Constituh;ão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mêríto, favorável; 
- de Legislação Social, contrário. 

s 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 125, de \979 (a­

presentaQo pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 
1.004, de 1979), que autoriza o Governo do Estaâo de São Paulo a elevar em 
CrS 1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.005, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 128, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.010, de.1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte 
(PR) a elevar em CrS 6.666.418,90 (seis milhões, seiscentos e sessenta e seis 
mil, quatrocentos e dezoito cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob, n• 1.0 li, de 1979, da Comissão: 
- de ConstituiçãO e Justiça, peJa constitucionaJidade e juridicidade. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 132, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 
1.018, de 1979), que autoriza a Prefeitura Munic•. al de Barra do Garças 
(M ,, a elevar em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de crÚzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada,- tendo 

PARECER, sob n• 1.019, de 1979, da Comissão: 
- de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 134, de l979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.022, de 1979), que autoriza o Departamento de A.guas e Energia Elétrica -
DAEE (SP) a contratar operação de crédito no valor de CrS 9.472.948.098,40 
(nove bilhões, quatrocentos e setenta e dois milhões, novecentos e quarenta e 
oito mil, noventa e oito cruzeiros e quarenta cen.tavos), tendo 

PARECER, sob n• 1.023, de 1979, da Coll)issão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

9 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 192, de 
1977, do Senador Ruy Santos, que visa amparar a cultura artística popular 
através as bandas de música e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 841 a 843, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

Emenda que apresenta de n• 1-CCJ; 
-de Educação e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça; e 
- de finanças, favorâvel ao Projeto e à Emenda da Comissão de Consti~ 

tuição e Justiça. 

10 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 195, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que introduz alteração na Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 789 e 790, de 1979, das Comissões: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e. no 

mérito, favorável; e 
- de Legislação Social, favorável. 

11 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 140, de 
1979, do Senador Franco Montoro, que assegura direitos~ promoção e a pro~ 
veitamente do empregado em atividade privativa de habilitação qualificada, 
tendo 

PARECERES,' sob n•s 569 e 570, de 1979, das Comissões: 
-de Constitui(ão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorâvel, com Emenda que apresenta de n9 l~CCJ; e 

- de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça, com Emenda que oferece de n9 2-CLS. 

12 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 159, de 
1979, do Senador J aison Barreto, que dispõe sobre a obrigação de incluir pro­
dutos dietéticos nos serviços de bordo de veiculas de empresas de transporte 
de passageiros, tendo 

PARECERES, sob n•s 847 e 848, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Saúde, favorável. 

13 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 166, de 
1979, do Senador Franco Montoro,_que estipula prazo para a conclusão de 
inquérito relativo a apuração de falta grave do empregado estável, tendo 

PARECERES, sob n•s 792 e 793, de 1979, das Comissões: 
-de Constituitão e Justh.;a, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

a Emenda n• 1-CCJ, que apresenta; e 
- de Legislação Social, favorável ao Projeto com a Emenda da Comis­

são de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e _25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 19-11-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias pronunciávamos um discurso em que analisávamos a si~ 
tuação da saúde no Brasil e, especificamente, lembrávamos que neste Ano In­
ternacional da Criança morria uma criança, entre nós, de 5 em 5 minutos. 

Por sua vez, rememorávamos que pesquisas realizadas em municípios de 
Pernambuco e Alagoas, no período entre 1967 e 1975, indicavam que a desnu­
trição do primeiro, segundo e terceiro graus, em crianças menores de 5 anos, 
variou entre 57% e 78%, sendo que as formas ma"is graves -segundo e tercei· 
ro graus- participaram com valor médio de 25% do total de crianças estuda­
das. 

Mas, Sr. Presidente, notícia do jornal, com a autoridade subscrita pelo 
respaldo cientifico de Fernando Antônio Gonçalves, do Recife, dizia que a 
mortalidade infantil no Recife, em 1970, era de 148,8 por mil nascidos vivos, 
aumentando para 196,0, em 1976, e que mais da metade dos óbitos de 
crianças menores de cinco anos tinham como causa principal ou associada, a 
desnutrição infantil. 

E não poderíamos esquCcer, neste Ano Internacional da Criança, que 
pesquisas anteriores, no meu Estado, apresentavam ainda alguns dados mais 
terríveis do que esses, como, por exemplo, no Municipio de Água Preta, em 
que tínhamos 244,9 crianças mOrtas em mil nascidas vivas; 265,3 em Serra 
Talhada; 291,7 em São João; e 303,2 em Canhotinho. 
· Em meio a dados contrist-adores como esses é que, talvez, coubesse um 
hino de louvor a um médico pernambucano que não cuiâou, apenas, do seu 
consultório, mas que um dia, idealista que é, sonhou em criar uma instituição 
que pudesse oferecer, no dia-a-dia, alguma assistência àquelas crianças des­
nutridas no Nordeste. Refiro-me ao Médico e Professor pernambucano, figu­
ra que honra a cultura brasileira, Fernando Figueira, um dos idealizadores e 
fundador do Instituto Materno-Infantil de Pernambuco - IMIP- entidade 
puramente filantrópica, sem qualquer objetivO de lucro, proveito pessoal ou 
profissional. Instituição que oferece, exatamente, assistência médica e hospi· 
talar à criança e à mãe desprovida de meios. 

Assim, presta assistência médíco~ambulatoriaJ e ho~pitalar àqueías 
crianças sem recursos. Vai além, oferecendo assistência à muJher, em todas as 
fases de sua vida, deSde que impossibilitada a financiâ·la por si mesma; asse­
gura assistência e orientação educativa ao grupo familiar carente de recursos 
materiais e despreparado intelectualmente; promove e estimula pesquisa e a 
produção do trabalho científico de natureza médica, econômica e social sobre 
a criança, a mulher e a família como um todo; e, ainda, mantém colaboração 
com o ensino da Pediatria e da TocoginecoJogia a pessoal médico, paramédi­
co e universitário. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste Ano Internacional da 
Criança, o IMIP- que deveria receber um estimulo todo especial do poder 
público, que é tão deficiente no setor da saúde e da educação- estâ amc;aça-
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:Jo de fechar as suas portas. Ê que ele enfrenta uma crise cujas conseqüências 
te desenham como das mais graves. Tenho, em mãos, cópia de expediente en­
:.aminhado ao então magnífico Reitor da Universidade Federal de Pernam­
luco, Professor Paulo Maciel, pelo Presidente do IMIP, Professor Fernando 
Figueira, em que ele expõe algumas das dificuldades por que passa a insti...­
tuição que criou e adverte que os hospitais de ensino particulares f?ãO lucrati­
vos sofrem, por motivos relevantes, o maior impacto da crise que neles ultra­
passa o limite do suportãvel, submetendo-os a um doloroso processo de asfi­
Kia funcionaL Explica o Prof. Ferna~do Figueira: 

Explica-se: nos hospitais de ensino da rede oficial, B.;QUilo que 
seria o seu mais alto percentual de despesa- "PESSOAL"- e que 
representaria entre 70 e 80% da previsão orçamentária respectiva, 
_tem o seu pagamento convenjentemente assegurado pela União, que 
o inscreve em seu Orçamento anual. Os restantes 30 ou 20%, ao se 
configurar uma política de compressão dos gastos, podem permane­
cer numa linha de equHibrio financeiro, preservados, que são, em 
seus valores e para a sua destinação - alimentos, medicamentos e 
outros- mediante a adoção de uma série de medidas, tais como de­
sativação de serviços, redução do número de leitos, etc. 

Já nos hospitais de ensino da rede particular tal prática é inviá· 
vel, pois todas as rúbricas de sua previsão OJ;"çamentária de despesa, 
desde a de mais alta incídência percentual- "PESSOAL" -até as 
de mais baixa, têm de ser por eles próprios. supridas. 

Sobrevivendo, Como tentam fazê~lo, através de convênios, 
sobretudo com órgãos públicos, não há como desativar serviços, re­
duzir quantidade de leitos hospitalares, diminuir número de empre­
gados, considerando que os valores dos Convênios são medidos pela 
qualíficaçâo e qyantificação da assistência prestada. E ainda hâ ou­
tros_ fatores a considerar. O aviltamento do nosso dinheiro, por 
exemplo. Com a reiterada desvalorização da moeda, sobem os 
preços das utilidades e, em decorrência, maior quantidade de di­
nheiro tem de ser desembolsada para a aquisição da mesma quanti~ 
dade de coisas. 

t a inflação. A inflação que tem sido objetO. de tantos e tantos discursos 
nesta Casa, como ainda hoje, à tarde, se discutia, que atinge o produtor', o 
:;oosumido.r, e conseqüentemente não isenta desse drama q}leestamos viven­
:Jo, - de uma inflação desordenada e descontrolada, - os que prestam ser­
~iços de assistência médica e materno-ínfantil, e logicamente aqueles que po­
:teria~ usufruir de tais serviços. 

E se essa quantidade de coisas é acrescida por exigências do ser­
viço conveniado, forçosamente sobrevem um desequilíbrio orça­
mentário que se projeta nas finanças da Instituição e que, pelo 
amiudado da ocorrência - defasagem no valor da moeda(subida 
de preços- se repete nos orçamentos subseqüentes, uma vez que os 
reajustes periódicos dos convênios jamais se pautam integralm~nte 
por essas variáveis. 

Antes feitas anualmente e, agora, encaminhadas para aplicação 
semestral, participam, obviamente, dos fatores abordados, com o 
choque financeiro que o seu-volume lhes empresta, as correções sa­
lariais que integram a política governamental de restabelecimento 
do poder aquisitivo do assalariado. 

Nos hospitais particulares constituídos de forma diferente da 
dó IMIP, a soma desses fatores não causa um desequilíbrio irrecu­
perável exatamente por terem eles estrutura empresarial, lucrativa. 

No IMIP, a situação configura-se de modo diverso. Entidade, 
como já dito, filantrópica, sem fins lucrativos, sem proprietários, 
que não objetiva, nem para si, nem para os que a dirigem, qualquer' 
pr9veito material, procura captar dos órgãos públicos em cuja faixa 
de ação se insere os recursos que possibilitem o cumprimento de 
suas finalidades. 

Infelizmente os recursos assim captados pelo IMIP não têm 
sido corrigidos em sua quantificação na medida em que têm evoluí~ 
do os serviços prestados, permanecendo, em face daqueles fatores 
antes referidos, aquém dos custos reais desses Serviços, daí porque a 
Receita do IMIP vem sofrendo, ao longo de vários anos, um proces­
so gradual de atrofia, que comina agora na crise a que nos referi­
mos, que assume conotações inéditas na Instituição, e cujas conse­
qüências se prenunciam as mais dolorosas para a comunidade bene~ 
ficiada pelo IMIP. 

Como acentua o Dr. Fernando Figueira, para tornar mais afli­
tiva a conjuntura, a~resce ainda- e aqui a razão de ocuparmos esta 
tribuna com ênfase especial, dirigindo-nos à Liderança da ARENA 

_,, 

- acresce, repetimos, a circunstância da demora no pagamento:· dos 
faturamentos dos convênios db màior porte, comi! o do INAMPS, 
cújos valores são recebidos jri: depreciados pélá ílillação. 

Não se pode afirmar, em $ã consciência, que para minimizpr.·S 
crise, deve o lMIP comprimir despesas. Como comprimir dcsp$a!-; · 
quando a demanda, em termos de assistência, ensino e peSquisa,,tem 
aumentado diante da pressão social dos estudantes e da popula~io 
carente? Cerca de 70% das crianças intérnadas, mesmo previden· 
ciárias, padecem de uma gama'variãvel de desnutrição, o que e!(ca• 
rece a assistência. Por oUtr-o lado, a mística que engrandece O'i~ · . 
e o faz tão solicitado é inimiga da racionalidade e sobretudo ~li· .. . 
cionalização, para dize'rJnelhor. As mães pobres, cujo atendimé(lí~ , 
gira em torno de 100 por dia, foioutra frente que oiMIPabtilli~Ô" ,' , , 
siderando que já é pofâ~mais sàbido: que o atendimento da<:riafiça · 
sem a dispensa de cuidados à mãe, é incompleta, bemiplégicà eateii• . ' . 
ta contra a segurança da priméira. Como. comprimir então desPe .. 
sas? Comprimi,.las em ()c;t.rimento da c:riança e da mãe po. br~?.·Jt·· .· 

Talvez o Dr. Fernando Figueira e sua Instituição tenham • 
nhado alto demais. Mas:não se diga sequer que a direção da in- i· 
·tuição se descurou~ ao contrár~o~ Tempestivamente tem levadó(n 
problema ao conhecimento de a\tas autoridades do Pais. O seu ),'re• 
sidente expôs, demOn\damente, ao Exm" Sr. Ministro da PrevidêO .. · 
da e Assistência-Social e ao Exm• Sr. Ministro da Saúde, em audiSit· 
cia que esses lhe concederam, as r3zões da Crise que se configurava, 
mas, lamentavelmente, não corisCguiu so}ução alguma para a quCS· 
tão. 

Não encontrando~!) esperado apoio· por parte do Governo, o. 
IMIP é compelido a serar recursos para pessoal (mais ou men9s. 
6~% da sua receita), e·p~ra as demais rubricas dO seu orçamento de-. 
despesas, todas elas, i~àistintamente, não passíveis de compressãO. 
Como gerar esses recJJiSos sC o IMIP não dispõe de: outras fontes dé 
renda, senão esses mesmos órgãos do Governo, com os quais cola, .. 
bora, transferindo gratuitamente para a comunidade e assistência 
médico-hospitalar, edúcação médica e para-médica, preparação de re­
cursos humanos para a saúde, etc., cerca :de S bilhões e meio mensais 
e apenas recebendo em troca, para retorno desses serviços, mais ou -
menos dois milhões e meio? Isto no que é contabilítável- preço do .. 
ato m.édico em termos de consultas e internamentos. ' · 

A-parte não contabilizâvel, educação médica e para-médica, r~ 
cursos humanos para saúde e educação, é o social, hnponderávCl e 
pleno de subjetividades.:. 

Como gerar esses recursos, se essas únicas fontes de receita de 
que d'ispõe o !MIP não se sensibilizam diante dos apelos que lhes 
têm sito formulados? 

Desse modo. está ai a c:rise. 
Suas conseqüências: na hipótese do IMIP encerrar suas ativida­

des (hipótese não remota) terlamos as seguintes conseqüências, enu· 
meradas sem obediência a· um ordenamento estritamente lógico: 

I - desemprego para 450 funcionários,_ o que :representará ain­
da privações para os dependentes, em torno de dois mil; 

2- extinção do Ambulatório, o que significa o não atendimen­
to de 300 pessoas carentes por dia; 

3 - perda de 2()0 feitos· para crianças; 

4- ônus para a UFPe com a indispensável criação de serviços 
onde possam ser ministrados de forma satisfatória os cursos de gra· 
duação - 49,_69 ano l)lédico, reabil~tação, nutrição, enfermagem e 
cursos paralelos de atendentes e auxiliares de enfermagem. Na ârea 
de pós-graduação, instalações pióprias para o mestradO,-residência, 
estagiários e médicos· generalistas do lnteri~r que aqui aprendem 
Pediatria Básica~ 

5- para os díscentes serâ urna volta ao passado~ quando não 
existia o IMIP - êxodo de valores do'Nordeste para o Sul em luta 
desigual para obtenção de vagas nas residências e cursos de mestra­
do; 

6- para os docentes, o sentíme"11:to de frustração, pois em que 
pese os esforços de Vossa Magníficêncía, o novo hospital não pode~ 
rá oferecer condições para o magistério a nível de pós~graduação 
equivalente às oferecidas no .MIP. 

- Todas essas razões, Sr. Presidént~,_ ~r~:-·SC~dores, "têm sido apresentadas 
pelo Dr. Fernando Figueira, a quem,l)<uJCiminorar a situação que·atravcssao 
IMIP, -.. • i 

I 
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Será inacreditável que ao final do Ano Internacional da Criança, nó Es­
tado que represento nesta Casa, o marco comemorativo seja o encerramento 
das portas do IMIP. 

O Recífe é, na verdade, o centro polarizador de cultura da Região. Para 
ali acor~em .médicos de todOs os Estados do Norte e do Nordeste. Para ali vão 
ta~bém, as legiões de desamparados, de homCns do interior, de favelados, 
daqueles que muitas vezes não encontram emprego ou vivem com remune~ 
ração tão baixa que os seus filhos são desnutridos. Por tudo isto, quando o 
J~IP completa vinte anos de e"istência, é que gostaríamos de fazer nossas as 
palavras do Dr. Fernando Figueira, para que aqueles que possam socorrer essa 
instituição, o façam; autoridades, sobretudo, federais: E algumas das medidas 
são sugeridas por ele próprio. conhecedor profundo da instituição que fun­
dou. Ele as arrola. mas adverte, dé Jogof que "a situação emergencial que atra­
vessa não permite que ao IMIP compareçam tecnocratas e burocratas, que 
irão logo pedir projetos técnicos e sofisticados. O IMIP jâ estã consagrado 
nos pareceres· de autoridades e, sobretudo, no julgamento da opinião pública, 
para poder dispensar taís exigências burocráticas." 

Eis as sugestões apresentadas pelo Presidente do IMIP: 

a) reformulação do Convênio IMIPfUFPE em bases mais ra­
cíonais, com colaboração indispensável do MEC; 

b) "adiantamento" pelo INAMPS de Cr$ 30.000.000,00 (trinta 
Milhões de cruzeiros) pagáveis em 60 (sessenta) meses, sem juros ou 
correção mónetária. Adiantamenio,.entre aspas, na verdade é um 
ressarcimento, porque mais do que isso nos deve o INAMPS- du­
rante 15 (quinze) anos atendemos, e ainda hoje o fazemos, 45%de 
previdenciários gratuitamente, no Ambulatório; 
c) participação mais efetiva do Ministério da Saúde; 
d) participação do Estado de Pernambuco; 
e) participação do Município do Recife. 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouvimos V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Marcos Freire, de­
sejo solidarizar-me com o pronunciamento de V. Ex•, mesmo porque, conhe· 
cendo o IMIP e o seu Diretor sinto-me na qbrígaçào de trazer o meu apoio a 
esta solicitação às autoridades brasileiras. O IMIP tem, realmente, prestado 
um grande serviço, não só ao povo do Recife, como às populações interiora­
nas de Pernambuco e- por que não dizer?- do Nordeste. Felizmente ou in· 
felizmente, nobre Senador, que há centenas de instituições filantrópicas, cari­
tativas, instituições de proteção ao menor abandonado, à infância, à materni­
dade, que surgem da irriensa demanda do povo pobre, sobretudo da nossa re­
giãÓ, mas que não encontraram ainda um cana) para ordenar um fluxo de re­
cursos que lhes permita atender a esses necessitados. Não tenho, com toda 
sinceridade, nenhuma solução miraculosa para sugerir a V. Ex• como um 
meio de socorrer o IMIP, e nem a outras instituições que, acredito, se encon­
tram na mesma situação. Não posso, porém, deixar de trazer a minha solida· 
riedade, o meu apoio ao seu pronunciamento para que o IMIP possa .conti· 
nuar a prestar a Pernambuco e ao Nordeste os serviços que vem prestando. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Nós é que agradecemos a V. 
Ex•, cujo aparte recebemos como solidariedade ao drama que Vive o IMIP. V. 
Ex• disse muito bem que existem inúmeras entidades filantrópicas procuran­
do prestar assistência materno-infantil neste imenso território nacional. Se 
nós levarmos em consideração que o Estado, diretamente, não satisfaz à de­
manda dos necessitados nesse setor, avulta mais ainda a importância do papel 
que é exercido por essas instituições privadas. Por isso mesmo, não podemos 
conceber que ocorram casos como o denunciado pelo Doutor Fernando.Fi­
gueira, o da demora no pagamento do faturamento dos convênios de maior 
porte, como ocorre em relação ao INAMPS. Como ele assegura, quando os 
valores são recebidos, já estão depreciados, enquanto que os custos, os com­
promissos, as despesas a serem efetivadas não podem esperar, porque hã uma 
folha de pessoal a pagar, porque há fornecimentos de medicamentos que pre­
cisam ser saldados, e assim sucessivamente. 

Estamos muito à vontade para nos fazermos espontaneamente porta-voz 
deste pleito do IMIP, tão logo tomamos conhecimento desse problema, por­
que parece-nos que a situação social deste País vai cada vez pior. Um Estado 
que se deleita em programas megalomaníacos de Govern9 e que não atenta 
que estamos, com isso, solapahdo o nosso próprio futuro, "quando não ofere­
cemos aquelas condições bãsicas à população brasileira e, em especial, às 
crianças do nosso País; este País que está todos os dias se ufanando de ser a 

oitava potência econômica do mundo ocidental e que, no entanto, para ver~ 
ganha nossa, apresenta a maior taxa de mortalidade infantil de toda a Amérí~ 
ca do Sul, não pode ignorar problemas como o do !MIP. 

Tudo isso dói, contrista e enquanto estivermos nessa situação, não 
adiantam os esforços de querermos dizer que somos potência emergente. V a~ 
leria mais, talvez, termos um PIB menos elevado se, em compensação, conse­
guíssemos espalhar mais bein-estar social à càmunidade brasileira. 

Dissemos que estávamos muito à vontade porque nOvo Ministro da Saú~ 
de assumiu a Pasta - é o terceiro que temos este ano - e, na véspera de sua 
posse, fazíamos aqui mais um pronunciamento sobre as dificuldades do Bra~ 
sil,-especificamente no campo da Saúde, e até, quem sabe, nos arvoramos em 
defensor do Ministério de S. Ex•- cuja pessoa não conhecemos pessoalmen .. 
te - mas com a finalídade de, mostrar que o Ministério da Saúde não pode 
continuar como está. É o Ministério a quem caberia conduzir a política na~ 
cional de Saúde e que, no entanto, está num segundo plano. Inclusive a Medi .. 
cina preventiva, que depende essencialmente dele, tem sido colocada, assim, 
em plano subalterno, de forma que a Medicina previdencial tem sido mais 
aquinhoada peJo Governo. Temos a impressão de que a proporção do orça~ 
menta do Ministério da Previdência em relação ao Ministério da Saúde, é 
algo assim, talvez de um para quatro. 

O Sr. José Uns (ARENA- CE)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS Fj!EIRE (MDB - PE) - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, a solidariedade que 
presto a V. Ex• quanto ao problema do IMIP ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não a retire, por favor. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- ... evidentemente, não se estende às 
crítícas que V. Ex• acaba de fazer ao Governo. mesmo porque, se as nossas 
taxas de mortalidade infantil são grandes, são altas no Nordeste,- e reco~ 
nheço que são- isso não significa que elas não tenham .sido ainda mais altas; 
não significa também que não devamos prestar o nosso reconhecimento ao 
esforço feito, sobretudo nos últimos cinco anos, ao desenvolvimento de pro~ 
gramas de saúde no N ardeste brasileiro. E para provar que, realmente, esse 
esforço vem sendo feito, bastaria que lembrássemos as campanhas profiláti~ 
cas feitas, nos últimos anos, o plano de combate à esquistosomose, uma das 
doenças mais difíceis de serem erradicadas, mas que tem contado, ultimamen~ 
te, com o esforço e a presença constante do Governo Federal, sobretudo, no 
Nordeste brasileiro, principalmente na nossa Região, e este grande programa 
de assistência às populações interioranas, no campo da saúde, que é o PIASS. 
Sabe V. Ex• que, agora mesmo, o PIASS foi renovado e vai atender a mais de 
20 milhões de habitantes pobres do Nordeste brasileiro, com uma sistemática 
que se estenda, desde a pequena comunidade, com suas unidades simplifica~ 
das. às cidades menores, com seus postos assistenciais, e que se agrupam em 
torno de uma cidade pólo, na qual se contarã com hospitais para internamen~ 
to. De modo que, reiterando a minha solidariedade ao apelo que V. Ex• faz, 
em favor do IMIP - não posso concordar com as críticas que V. Ex• faz ao 
Governo, porque elas não são justas. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Por força de oficio, eviden­
temente, que V. Ex• não está aqui à toa. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Por convicção, inclusive. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas, a melhoria dessas ta­
xas a que V. Ex• se refere, não existe em relação ao Nordeste. 

A taxa de mortalidade infantil terá, talvez, se reduzido em termos de São 
Paulo. mas em termos de Nordeste, ela continua das mais graves. E não pode 
deixar de ser, porque o problema é, também, social; é consequêi;cia da estru· 
tura econômica do nosso modelo, inclusive da estrutura fundiária do Nordes­
te, da política salarial, do desemprego, enfim, toda aquela complexidade a 
que tantas e tantas vezes temos nos referido aqui. 

Quando falamos, por exemplo, que o Ministério da Saúde estava num 
plano secundário, pelo fato - e isto ressaltamos no discurso a que já nos re­
ferimos anteriormente- de, no ano de 1978, enquanto o Ministério de Previ~ 
dêncía e Assistência Social foi agraciado com gastos orçamentários, no setor 
da Medicina Curativa,.na ordem de 30 bHhões de cruzeiros, ao Ministério da 
SaÓde, que tem, a nível legal e teórico, as importantes ações de prevenir e im­
pedir a ocorrência das doenças. coube apenas 8 bilhões de cruzeiros. 

Portanto, há quem diga até, - o Ministro demissionário afirmou que 
saíra por algumas razõe&: pessoais intransponíveis. ou qualquer coisa nesse 
sentido. - há quem diga, repetimos, que foi desesperança ou desespero em 
relação ao tratamento que recebia o seu MíiÜstério, bastando dizer que houve 
corte seu no orçamento. E·mais do que isso: o orçamento do Ministério da 
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Saúde, neste ano de 1979, era de 8 bilhões, o que não poderia deixar de ser ir­
risório, para a extensão territorial do Brasil e para a gravidade do problema 
da saúde no País. 

Pois bem, com essa base de orçamento, o aumento projetado foi de 23%, 
quer dizer, não corresponde, sequer, à inflação. Então, como pode um Minis­
tério, com a importância de um Ministério da Saúde, num País como o Bra­
sil, atingir as suas finalidades se o seu orçamento é tratado desse jeito? 

Mas, não podemos fazer críticas ao atual Ministro, porque está chegan­
do, deve estar imbui do das melhores intenções. Mas gostaríamos, até, de re­
gistrar que S. Ex• designou dois homens para a. sua equipe de colaboradores 
que são da mais alta capacidade e que, inclusive, estão intimamente ligados 
ao problema do Nordeste e cujas indicações Se constituem até num estímulo e 
num lenitivo para a situação em que se encontra a nossa Região. Trata-se de 
Mozart de Abreu e Lima, que foi nomeado Secretário Geral daquele Minis­
tério e de Otávio C1ementino de Albuquerque, designado para coordenador 
do Nordeste. São pessoas que, sem dúvida alguma, têm sensibilidade para os 
graves problemas que certamente irão enfrentar. Não sabemos porém se vão 
ter condições de resolvê-los, porque 'o instrumental do Ministério da Saúde 
anda tão emperrado, tão deficitário, que apenas boa vontade não é o sufi­
ciente. Mas, gostaríamos de assinalar que jamais transpusemos os umbrais 
do Ministério da Saúde, nem como Deputado Federal, nem como Senador. 
Portanto,' nunca lá fomos pedir favores ou prestar homenagens; aliás, nem a 
ele, nem a qualquer outro Ministério porque para as reivindicações que faze­
mos, utilizamos a tribuna do Senado. Solicitações de ordem pessoal, não as 
temos para fazer; não que nã<Tas tenhamos recebido, mas é que não estamos 
aqui para ser intermediários de solicitações individuais, mas sim de nos fa­
zermos porta-voz de reivindicações como esta que hoje aqui trazemos, de ins­
tituições como o IMIP. 

Portanto, sentimo-nos muito à vontade para assinalar, com satisfação, a 
designação desses dois colaboradores do Ministro da Saúde que, acredita­
mos, não tenham facciosisrno partidário, mas que sendó profissionais-de alto 

· gabarito e, sobretudo, homens sensíveis aos problemas da nossa região, po­
derão sem dúvida alertar para certos aspectos que têm sido maltratados na 
busca de solução de nossas questões nacionais e regionais e, em especial, para 
o melhor bem-estar da nossa comunidade. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda a satisfação, 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Para o desenvolvimento de qual· 
quer povo, dois pontos básicos: saúde e educação. Povo sem saúde, povo sem 
instrução não tem possibilidades de desenvolver-se, de alcançar estâgio de 
bem-estar material e espiritual, particularmente povos como o nosso. No 
Brasil, nos últimos anos, esses dois pontos básicos não têm merecido a 
atenção dos últimos governos, pois assim demonstram as verbas do Minis­
tério da Saúde, do Ministério da Educação e Cultura, quo têm decrescido nes­
tes últimos anos. Em razão disso, grande parcela dos brasileiros vive enferma 
e o analfabetismo prosperando. Não é só a instituição apontada por V. Ex•, 
no Recife, que está nesta situação pré-falimentar, são _quase todas as insti­
tuições que- atuam no campo da saúde, neste País, como também em relação 
aos estabelecimentos educacionais, oficiais e particulares. ~pena que o Sena­
dor José Lins tenha se afastado, neste memento. S. Ex•, na sua primeira in­
tervenção ao discurso brilhante de V. Ex•, disse que m8J!Ífcstava SWI solidarie­
dade, e lamentava não ter condições de prestar uma contribuição em favor. 
dessa instituição de Pernambuco. Não, o Senador José Lins têm condições~ ê 
Vice-L(der do Governo, nesta Casa; é um homem que tem prestígio; é s6 tele­
fonar ao Ministro da Previdência Social, o Sr. Jair Soares, e solicitar que ele 
faça imediatamente o pagamento dessas faturas, que estão em atraso, e com 
esta medida já haverá um abrandamento das dificuldades deste estabeleci· 
mento.-que V. Ex• está a defender. Pelo menos vamos atenuar as dificuldades 
lá exiStentes. Era a manifestação nossa, nesta oportunidade, Senador Marcos 
Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
·nobre Senador Evelásio'Vieira que, assim, traz a sua solidariedade à matéria 
de que estamos tratando, neste instante. Aliás, citamos aqui, a discriminação 
de orçamentos do Ministério da Previdência com o Ministério da Saúde, 
quando nos parece que se se desse mais força ao Ministério da Saúde, talvez, 
a Medicina pudesse andar em melhores caminhos. A Medicina preventiva de­
veria ter, exatamente, um prioridade absoluta, e ai talvez se dispensasse tanto 
apoio à curativa, que talvez se tornassltdesnecessâria se este País seguisse os 
rumos da lógica, do raciocfnio, qual seja o de oferecer melhores condições de 
vida à população, para que ela tivesse menos doenças. 

o Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Esse seria o comportamento de 
um governo inteligente e competente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Exatamentc,.tentando,.en~ 
tão, ao invés de querer". impressionar a opinião pública, com_ o,t1r~s.:~randfio·.: 
qUentes oferecer melhores condições de vida para o povo bra~l!eko. Mdlli!r 
seria que: em vez de inagurar uma Ponte Rio-Niterói, uma Tt~_amazônica.­
e agora, se entregar inteiramente a esse Acordo Nuclear Bra~ii·Aiemaoha, 
se tivesse preocupado em dàr aquilo que V. Ex• considera o b"'ô,mio básico 
de qualquer povo) q~e é educação e saúde. E até não sabemos,s_~ ~ _Se_uadot 
José Lins poderia t)OS s.at*sfazer uma curiosidade, já que estam"s._assimt tra-:­
tando de Ministério da Saúde e Ministério da Previdência Socjl!i, nós, leigo 
que somos ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Não apoiado! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- ... não entendemos poiq11e 
essa bifurcação entre o Ministério da Saúde e Ministério de P~videncia So· .. 
ciat Achamos que, no final, ambos visam a saúde pública. EntãQ, 'pàr que utt1, 
cuida da medicina preventiva e outro cuida da medicina que v~ para s;mar 
as deficiências da medicina preventiva? _Por que não só uma Pasta?_ Por qu~. 
não apenas um comando, um orçamento que tivesse essa visão groba1 e pano ... 
râmica dos prOblemas de saúde, no País? . . . 

Então, -nos aventuraríamos,- mesmo sem nenhum projeto.téenic01 sem 
sequer poder apresentar, aqui, as razões, de tão agrado dos planejad-orCs- a 
sugerir ao Senador Josê Lins se seria de todo descabida uma sugestão ~o ~il.a 
tido de que se examinasse a unificação da Previdência Social cOm o Minis~ 
tério da Saúde. Achamos que, na verdade, no·momento em que surgiu o M_i .. 
nistêrio da Previdênci.al ete foi se hipe_rtrofiando, foi crescendo e .pr.OJetando 
sua sombra sobre o Ministério da Sa6de, que passou a ser relegado a 1111! se. 
gundo plano. Sem nenhuma ofensa a qualquer dos Ministros qu~ possam ter 
ocupado aquela Pasta, o Ministro da Saúde- esta a verdade -c:-JiaS$011 a ser 
Ministério de segunda classe; enquanto isso, o Ministro da Previdençia J;>epu-:. · 
tado Jair Soares- não sabemos se pelo seu estilo pessoal - a·dquirctal çar .. 
taz que até parece que todas as soluções estão no Ministério da .~revidência~ 
Quer dizer, em vez de enfatizar a medicina preventiva, cuidar dôs do~es, 
das filas do INPS, etc:., que são efeitos, conseqüências, pois a cBusa:~e tais. 
males está nas mâs condições de saúde para o povo. · 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V: Ex• um aparte1 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não, nobre Senador 
Evelásio Vieira. · 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - O que V. Ex• preconiza para a 
saúde, um comando único para todo o ordenamento de todos os órgãos, nes .. ..-t 
ta área, acabâ de ser adotado no campo econômico, em que tod_os os Minis .. 
térios, todos os órgãos que atuam na área econômica passaram ao coma~~O 
do Ministro do Planejamento. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- 0 Ministro do Planejamcn- .. 
to já é outra coisa, não tem nada com o nosso discurso, nesta tarde. Mas,_já-_ 
que V. Ex• falou neste Ministro, embora não tenha a ver com o qu~ vamos di-· 
zer, o que V. Ex• diz tem toda procedência, não tem com óque·vamos.dizcr 
-repetimos- e pode até parecer uma irreverência. Mas, já que V. Ex• citou 
o Ministro do Planejamento~ assumindo a{ a coord~nação geral da economia 
brasileira, isso nos_ faz lembrar um exemplo de um outro país, em qucrdC re .. 
pente aparece _urri professor, muito inteligente, muito sábio, mago· das- fi .. 
nanças, que terminou ditador de Portugual; foi o Professor Oliveira Sa1azar. 
Mas, enfim, esperamos que não tenha nenhuma coincidência, nenhuma·scme--
lhança. · 

O Sr. E•elásio Vieira (MDB- SC)- O problema aí é de pessoas, não 6 
de sistemas. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- De forma que, no nosso co: 
tender, Senador José Lins- estamos vendo V. Ex• já aguerrido, de microfo. 
ne em punho - parece que o nosso pronunciamento teria duas colocações 
básicas: primeiro o problema específico de_ uma instituição da maior imp_or-, 
tância, de inigualável papel que vêm prestando à comunidade pernambucana, 
às crianças, às mãeS pobres, à Universidade Federal de PernambUco e qú:e 
p·recisa ser ajudada pelo Ministro da Saúde, Ministro da Previdênci~ GoVer­
no Federal, Universidade Federal de Pernambuco, esta que tem convênio 
com ela, que se beneficiou dessa instituição anos e anos a fio e que precisa se 
beneficiar ainda de ·futuro. Agorá. esse ofício a que nos referimos~ d!l' a•tofi«t_:~ 
do Sr. Fernando Figueira, __ foi dirisido ao reitor que conclui o seu man~i'~ 
t posSível que o novo Reítéio·encontre nas suas gavetas, no bureau dp ~ 
antecessor se.rn solução. :' -~\·' · -· -f,!, 
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O convênio da Universidade Federal de Pernambuco com o IMIP não 
foi reformulado até hoje. Entra um novo reitor. Ora, quem entra, entra com 
nova disposição. Quem sabe, então, se o Dr. Geraldo Lafayetté, que acabou 
de ser nomeado pelo Presidente da República, não teria assim esse prestígio 
do iniciao te para também olhar para o IMIP. É um reitor que não foi fruto da 
vontade universitária, como em geral não o são, e que cada vez vão ser me­
nos, a exemplo do que está ocorrendo agora, quando o Governo resolveu no­
mear diretamente os diretores de certas autarquias, inclusive das universida­
des. 

Mas, ele está lá em Pernambuco, a sede da Universidade é no Recife, 
deve conhecer o IMIP, como V. Ex• mesmo. disse que também o coitheceu. 
Portanto, o nosso apelo específico é no sentido de um amparo, de uma ajuda, 
para não deixar que o IMIP feche as suas portas. Não queremos saber como. 
Não vai caber a nós conhecer os caminhos, jâ que não somos Governo. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Assim é mais fácil. .. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Assim é que é o papél da 
Oposição. Existe a instituição, instituição benemérita, instituição que presta 
serviços à comunidade, instituição que está ameaçada de fechar as suas por· 
tas. A direção, que conhece o problema, aponta soluções. Essas soluções até 
hoje não vieram por culpa de quem? Da Oposição? Não, por culpa do Gover­
no, que gasta com tantas outras coisas, que compromete os seus recursos com 
tantas obras magníficas. Este GOverno não pode deixar o IMIP fechar as suas 
portas. Se dependesse da Oposição, não fechava. _Mas a Oposição só tem- o 
microfpne como instrumento .. Nós, então, só podemos usar o instrumento 
que teffios. Enquanto isso o GovernO tem órgãos sem conta e aí cai exatamen­
te n'a segunda colocação, que nos parece um despropósito, que_ se mantenha 
essa bifurcação de Ministério da Saúde e o Ministério da PrevidênCia e Assis­
tência Social, com um absorvendo o outro. O Ministério da Previdência e As­
sistência Social tem esvaziado o Ministério da Saúde, a quem cabe a política 
nacional da saúde e a medicina preventiVa. Isso é distorção, é uma inversão 
de valores. Por isso que a segunda colocação Que enfatizamos é o exame e o es­
tudo por parte do Governo da fusão e da unificação desses dois Ministérios, 
para dar comando único no trato· dos problemas da saúde. 

O Sr. Jooé Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Aí é que V. Ex• tem que raciocinar 
mais adequado. Veja bem V:Ex•, nós temos hoje um padrão de riqueza que 
nos permite fornecer um determinado padrão de assistência. Se nós não de­
senvolvermos mais atividades para melhorar e elevar o nível de nossa riqueza, 
jamais poderemos também melhorar o padrão de assistência. Não podemos 
simplesmente tomar as poupanças do Pais e aplicá~las totalmente em assistên­
cia. senão o problema da assistência se agravará inexoravelmente, com o tem­
po. Essa é a explicação que V. Ex• estava desejando, certamente. Vamos pas­
sar, nobre Senador, ao segundo ponto: o problema dos dois ministérios, o da 
Previdência e o da Saúde. V. Ex• sabe que as atividades do Ministério da Pre­
vidência já pertenceram ao Ministério da Saúde. Houve um momento em que 
se sentiu necessidade de fazer exatamente o contrário do que V. Ex• está pre­
conizando, de separar atribuições, p'ara que estas pudessem ser melhor cum4 

pridas, porque do jeito que estava, sobrecarregar-se-ia um Ministro com uma 
quantidade tal e uma diversidade tal de obrigações que seria difícil de levar a 

·bÕfn termo a missão do Governo. Veja V. Ex• que o Ministério da Previdên­
cia e da Assistência Social deve administrar contribuições de pessoas que, afi­
nal de contas, pagam para isto. Contribuições de assistência e de previdência. 
Então a missão do Ministério da Previdência e da Assistência Social é especí­
fica para aqueles que pagam, põem contribuições, ao passo que ao Ministério 
da Saúde cabe um Problema muito mais geral, que é o de cuidar das ações de 
saúde do Governo, da população como um todo, con~ribua ou não para a 
Previdência e Assistência Social. Ê verdade que as verbas do Ministério da 
Previdência são muito mais amplas. V. Exf.sabe que, neste ano de 1979, o 
orçamento da Previdência e Assistência Social.é quase tão grande quanto o 
da União. A União em si, no seu orçamento, dispõe de quase 20 Ministérios 
para distribuir suas rubricas e suas verbas. Evidentemente, não poderiam ser 
orçamentos iguais. Mas, também é verdade que o Governo Federal tem con­
tribuído cada vez mais cqm uma fração maior em relação ao PIB, para o Mi­
nistério da Saúde. Essa fração evoluiu de cerca de 1% para cerca de 2,3%, des­
de 1964. Isso não significa, porém, que não reconheçamos que os recursos 
destinados ao setor de saúde são terrivelmente poucos. Este ê um fato. Uma 
opção tem que ser feita entre dar uma boa assistência à saúde, hoje, e perder a 
perspectiva futura, ou fazer uma média ação de saúde, hoje, com esperança 
de melhorá-la no futuro. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Acho que, exatamente, o 
problema é de opção. E quando, por exemplo, V. Ex• diz que os serviços 
eram unificadOs e que foram exatamente tornados distintos, através de suas 
Pastas. pode ser que. mais uma vez a intenção tenha sido boa. Mas, no meu 
entender os resultados não o foram. Por isso mesmo é que somos de opinião 
de que o assunto merece exame por parte do Governo. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Aceito a opinião de V. Ex• e acho 
que se pode estuda-lo. A administração pública é dinâmica e, se cometemos 
erros devemos voltar a revê-los. No momento, não sei se isso seria convenien· 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Marcos Freire, va­
mos por partes. Em primeiro lugar, o caso do IMIP. Disse a V. Ex•, V. Ex• 
bem reconhece, que este País está cheio de instituições que se propõem a aju­
dar os mais desval_idos. Mas, não devemos confundir a intenção. das pessoas 
que criam essas instituições orl: os seus desejos ou suas necessidades, com as 
obrigações dos órgãos públicos. Reconheço, e estou apoiando V. Ex• nessa 

.solicitação, que o INAMPS deve pagar, em dia as suas obrigações ao IMIP. 
Este órgão não pode ficar sem receber aquilo que Jhe é devido, mas daí até 
responsabilizar o Governo pela satisfação de todas as necessidades das cente­
nas de organizações que se auto-organizam para cumprir missões dessa na tu- te. 
reza, vai uma distância muito grande, mas não quero de modo nenhum ... O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex•um aparte? (As­

sentimento do orador.) - Senador Marcos Freire, os antigos ínstitut'os, 
JAPTEC, IAPI, JAPC, e outros, pertenciam ao Ministério do Trabalho; foram 
reunificados, e ai surgiu o Ministério da Previdência; parece-me que nunca perten· 
ceram ao Ministério da Saúde. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Nós já estamos em dúvida 
se V. Ex• apóia ou não o plano do IMIP. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- É claro que apóio a instituição. Ela 
realmente precisa. O povo precisa, mas não posso deixar de reconhecer que 

'itão há obrigação formal do Governo Federal de arcar com a sua manu­
tenção. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• tem razão. É verdade. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Eu quis colaborar com o eminente 
O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Como é que não existe essa Senadbr José Lins. O IMIP presta serviços à saúde pública em Pernambuco. 

contra-partida? Uma instituição que supre a deficiência do Governo Federal missão que cabe ao Governo Federal. Este estâ ausente; então, o instituto 
em prestar uma assistência médico-hospitalar que a comunidade precisa, particular cobre essa deficiência. Tem, portanto, o Governo compromisso 
como não existe essa contrapartida? · com essa instituição. O pior, Senador, é que este ano o Governo estâ desti-

O Sr. José Lins (ARENA _ CE)- O Governo tem responsabilidade nando para o setor dos subsídios, socorrendo empresas incapazes. empresas 
sobre as instituições que cria... que especulam na open market, 300 bilhões de cruzeiros, mas para socorrer 

uma instituição como essa que V. Ex• estâ a defender, para defender a saúde 
O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas V. Ex• acabou de di- do homem de Pernambuco, aí o Governo não tem dinheiro. Mas, V. Ex• até 

zer que inúmeras í.nsÍituições vêm suprir as lacunas da aÇão social do Gover- que não quer muito, quer, pelo menos, agora. que 0 INAMPS pague a sua 
no... dívida com aquela instituição. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Mas isso não significa que haja re· 
curso para dar a assistência total de que o povo necessita ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agora V. Ex• chegou exa· 
tamtnte no âmago do problema. O Governo prefere dar outras destinações 
aos seus recurSos, que muitas vezes não dizem respeito diretamente ao estado 
de saúde do povo. Aí é que estâ nossa diferença! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda razão, se o 
Poder Público não tem os instrumentos suficientes para resolver satisfatoria­
mente a demanda daqueles que precisam de assistência médica, hospitalar, 

. dentária, etc., deveria agradecer cxatvncnte a existência dessas instituições 
privadas que surgem e exercem um papel de colaboração, uma função auxi­
liar, numa linha paralela no atendimento à população. 
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Por isso mesmo, não apenas o Governo Federal, mas achamos que, no 
caso, teria que entrar também a ação do Governo Estadual, e do próprío Go­
verno Municipal do Recife porque, no final, quem estâ sendo beneficiado ê o 
homem que ali mora. 

Então, parece-nos que o Governo precisaria mostrar a sensibilidade que 
o caso está a exigir. De nossa parte, acreditamos que, em face pa gravidade da 
situação o Governo não vai poder deixar de se sensibilizar. Cremos mesmo 
que dentro de breve espaço de tempo vamos poder assinalar aqui desta tribu­
na que este apelo foi atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MU!Ier- Fazendo soar a campainha.) 
- O tempo de V. Ex• já cstâ esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Concluiremos Sr. Presiden-
te. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Só para uma retificação. Quero 
. agradecer ao Senador Evelãsio Vieira, a retificação que S. Exf fez referente à 
posição do Ministério da Previdência e Assistência SociaL Realmente, o Mi­
nistério foi destacado do Ministério do Trabalho. Mas, isso significa que real­
mente esse parentesco entre a Previdência e a Saúde, não ê tão próximo quan­
to poderíamos pensar. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Pois nós concluímos exata­
. mente o contrãrio: é que não deu certo no Trabalho e não estâdando certo na 
Previdência autonomamente. E, desde que se trata de assistência médico­
hospitalar e de saúde, deve-se inserir dentro de um mesmo Minist~rio, ·que 
cuida da Medicina preventiva, da politica nacional de saúde. 

Portanto terminamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não apenas reafir­
mando a nossa solidariedade ao IMIP, que neste instante atravessa uma fase 
difícil, exatamente quando completa 20 anos de existência e no chamado Ano 
Internacional da Criança e, ao mesmo tempo, reivindicamos estudos do Go­
verno no sentido da unificação da Previdência Social com o Ministério da 
Saúde· num único órgão e sob um único comando. (Muito bem!) 

ATA DA 191• SESSÃO, REALIZADA EM 25-10.79 
(Publicada no DCN - Seçio 11 - ele 26-10.79) 

RETIFICAÇÃO 

No Requerimento n' 411, de 1979, de autoria do Senador Jorge ltalpnae, 
que requer dispensa de publicação, para imediata discussão e .vóta~;dare .. 
dação final do Projeto de Lei do Senado n• 251, de 1979-DF: 

Na pãgina 5.344, 2• coluna, na numeração do requerimento~ • 
Onde se lê: 

REQUERIMENTO No 4!1, DE 1979 

Lda:..se; 
REQUERIMENTO N• 441, DE 1979 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR . 

REUNIÃO DA COMISSÃO DIRETORA, REALIZADA EM 8-11-79 · 

Ãs dez horas do dia oito de novembro do ano de mil novecentos e setenta 
e nove, reúno-se a Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da Uniãolnier- . 
parlamentar, presentes os Senhores Deputado Raymundo Diniz, Prcsidi::nte, 
Senador Tarso Dutra, 1•-Vicc-Prcsidcnte,Senador Mauro Benevidcs,2t• Vicé· 
Presidente, Deputado MacDowell Leite de Casüo, Secretário, e De1»1tado 
Rogério Rego, Tesoureiro. Havendo número legal, o Scnl!or Presidente de­
clara abertos os trabalhos. Em seguida, a Comissão resolve: a) aprovar os pe.c 
didos de filiação ao Grupo, formulados pelos Deputados Adolpho Franco, 
Luiz Cechinel, Péricles Gonçalves e Roberto Galvani; b) estender, nos ltnnos 
da decisão da Comissão Deliberativa de 5-6-73, aos servidores da Secretaria 
do Grupo, a partir de primeiro de novembro do corrente ano, o novo salãri\) 
minimo fixado pelo Governo; e c) conceder aos servidores da Secretarja- do-:\ 
Grupo, no mês de dezembro, de acordo com anteriores decisões~ gratificação 
por serviço extraordinãrio prestado. correspondente ao valor percebido·tnefl .. 
salmente. Nada mais havend<? a tratar, suspende-se a sessão para que se lavi'e 
a Ata. Reabertos os trabalhos, às dez horas c trinta minutos, é a mesma lida_ e 
aprovada. Eu, MacDowcll Leite de Castro, lavrei a presente Ata que irá à 
publicação. · 
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MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA - BA) 

1 to .. VIce-Presidente 

Nilo Coelho (ARENA- Pf) 

2t-VIce-Presldente 

Dinarte_Mariz (ARENA- RN) 

t•-Secretário 
Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2•-Secretórlo 

Gal;:iriel Hermes (ARENA - PA) 

COMISSOES 

OirtJ"tor: Antônio CoriQs de Nogueira 

Local: Ane-J:o 11 - Térreo 
Telefone: 223·62.U • 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
local: Anuo ll - Té-rreo 
Telefone: 225·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. PoSM)$ Pórto l. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. AffonSQ CarTu:argo 

3. Pedro Pedrossian 3. Joóo Calmon 
4. José Lins 

MDB 
l. ·eveló$io Vieira 1. Agenor Mc:::.ría 
2. Leite Chov•s 2. Amoral Peixoto 
3. JoSé Richa 

Assistente: Sérgio do -Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

. COMPOSIÇÃO 

Pr•sident•= Mendes Canale 
Vice-Pteside'nt•: Agenor Maria 

3•-Secretárlo 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

••-Secretórlo 
Gastõo Müller {ARENA- MT) 

Suplent•• de Secretários 

Jorge Kolume (ARENA- AC) 

Benedito Can•las (ARENA- MT) 

Passos Pôrto (ARENA - SE)-

Titulort~s Supl•ntes 
ARENA 

). Mendes Canale 1. A:aimundo Pore-nt• 
2. José Lins 2. Alber1o Silva 

3. Eunice Michiles 3. Ãimir Pinto 
4, Vict~nte Vuolo 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Marcas Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 

3. Movro Benevides 

Assiste-nte: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Te-rços·fei,os, às 10:00 hora5 
local: Sala "Clóvis Bevilacquo'' - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heniíque de ta Rocque 
1'-Vice·Presidente: Aloysio Chaves 
2'·Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

). Henrique de la Rocque 

2. Hel-.,ídio Nunes 
3. Jose Sarney 

4. Aloysio Chove$ 
5. Aderb-oi-Juremo 
6. Murilo Bodaró 
7. Moacyr Oalla 
8. Amaral furlan 
9. Raimundo Parente 

). Hugo Ramas 
2. leite Chaves 
3. lázaro Borbo.zo 

•• Nel$0n Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montara 

ARENA 
l. Leno-ir Vargas 
2. Joóo Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 
5. Bernardino Viana 
6.~ Arnon de Mello 

MDB 
1. Cunha Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistt,nte: Maria Helena Bueno Brandão ...:.. Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola ''Clóvis S.vilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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UDIIANÇA DA AUNA I DA NU•IORIA 

). 

2. 
3. 

•• 
5. 
6. 
7. 

I. 
2. 
3. 

•• 

Líder 
Jarbas Passarinho 

V'1ce·Líderes 
Aloysio Cha-.,es 

Jos4 Lins 
Aderbal Jur•mo 
lomonto Júnior 

Moacyr Oalio 
Mutilo Badoró 
Saldanha Derzi 

LIDIRANÇA DO Moa I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossard 

VIce-Líderes 
Henrique Santillo 
Hvmbetto Lucena 

Marcos Freire 
Mouro Be-~vides 
Orestes Ou•rdo 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDUAL - (CDF) 
(T T membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presjdente: Je"é Freire 
Vice-Presidente: Lózaro Borboza 

Jessé Freire 
José Sarney 
Passos Mrto 
Saldanha Oer.zi 
Affonso Camargo 
Murilo 8odaro 
Benedito Ferreira 

Itamar Franco 
lázaro Barboza 
Adalberto Seno 
Mouro Benevidcts 

Svplente• 
ARENA 

T • Jos• Guiomard 
2. T ano Outro 
3. Benedito Canelas 
<4. Moacyr Oalla 

MOB 
\. Henrique Scntil/o 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assistente: Francisco GIJilherme Thefl Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas·feira$, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 71 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 

ARENA 

\. Arnon de Mello \. Helvidio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 

3. Jose Lins 3. &medito ferreiro 

•• k~f~eire •• Víu·nfe Vuolo 

5. Milton Cobro\ 

6. Benedito Canelas 

7. Luiz Cova/conte 
MD8 

1. Roberto Soturnino 1. José Richa 

2. Teotônio Vilela 2. Orestes Querelo 

3. Marco$ Freir• 3. Tancntdo N•ves 

4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Sovt.o - Ramal 675 
Reuniões: Quartas·fe"íras. (n 10:30 horas 

local: ·Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 62 I e 716 

COMISSÀO Df EDUCAÇÀO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joóo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Mago!kães 

Titulares Suplente.s 
ARENA 

I. João Calmon \. JoH Lins 
2. farsa Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 
4. Aloysio ChaV11s 4. Pedro Pedrossion 
5. Aderbol Juremo 
6. Eunice Michiles 

MDB 
1. Adolb&rto Sctno 1. Marcos Freire 
2. Evelásia Vieira 2. Gilvon Rocha 
3. franco Montara 

Assistenfet Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 koros 

loco!: Sala "Clóvis Bevilácqua" - An.xo \l - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho lima 
Vice-Presidente: T oncredo Neves 

Titulares Suplentes 

l. Raimundo Parente 
1. Arnon de Mello 

3. lománto JUnior 

•• Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 

ó. Alberto Silva 
7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mcmdes Canale 

I. Cunha lima 
2. T ancredo Neves 

3. Roberto Saturnino 

•• Amara! Peixoto 

5. Pedro Simon 

6. Mouro Benevides 

7. Teotônio Vilela 

ARENA 
I. Saldonho Der.ti 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jessé Freire 
.C. José Sarney 
S. Milton Cabral 
6. José Guiomord 

MOS 
1. Paulo Srossord 
2. Marcos Freire 

3. lázaro Borboza 

"'· José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 

local: Sola "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÀO SOCIAl - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Halvídio Nunes 

Vica·Presidanta: lenoir Vargas 

Titulares 

l. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 
3. Jessé Freire 
4. Moacyr Oalla 
S. Henrique de La Rocque 
~sioChoves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Mogolhã.s 
2. Raimundo Pa,.nte 
3. Eunice Michiles 
A. Benedito Canelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçiÓII) · 

MOB 
I. Franco Montara 1. Ne\son·Corneiro 

2. Humberto LuCena 2. MarCO$ Freire 
3. Joison Barreto 

Assist<ente, leilo \..eivos ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis ~vilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberta Silvo 

Titulores Suplentes 
ARENA 

1. Luit Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cobrai 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 

•• Arnon de Mello 

MDB 
1. DirceU Cardoso 1 . Gilvon Rocha 
2. homar franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Fronci.co Goilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 

Local: Anexo "8"- Sala ao lodo do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramo! 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vict~·Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. T orso Dutra 

2. Saldanha Derzí 
3. Mendes Canale 

h Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

ARENA 

1. João 'calmon 
2. MurHo Sadaró 
3. José Sarney 

MOB 
1. Hugo Romos 

Assistente: Maria. Thereza Magolhóes Motta -Roma) 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 t\o(OI 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo !I - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Tono Dutra 
1?-Vice-Presider.te: Saldanha Derzi 

29·Vice·Presideme: lomanto JUnior 

Titulares Svp)entes 
ARENA 

I. Torsc. Outra I. Aloysio Chaves 
2. &.rnardfno Viana 2. Pedro Pedronian 
3. Saldanha Derzi 3. Henrique de la Rocuque 

•• lomonto Júnior •• JoM Guiomard 
5. Mendes Canale 5. Luiz Cavalcante 
6. Aderbol Jurema 6. 
7. A)mir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. Jo-Sarney 

Q•orta·ftlra U 61!19 

MOB 
I. Paulo Brouard I. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mavro Benevides 

3. lfam~r Franco 3. leite Chaves · 

•• José Richa 
S. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Ne'«<:s 

Assistente: Câ,dido Hippertt - Ramais 301 e 313 
R:evniõt:s, Quartos-feiras, às 11 :00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621• :Hó 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 '!lembras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente, Henrique Sontillo 

Titulares 

1. lornanto JUrtior 
2. Almir Pinto 

3'. Alberto Silva 
A. Jos4 Guiomord 

l .. Gi\von Racho 

2. Henrique Santillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kolume 
3. Benedito Canelas 

MDB 
1. Jose Richa 
2. Adalberto Seno 

Assistente: lida ferreiro da Rocha - Ramal 3\2 
Reuniões: Quintas-feiras, c!ts 10:30 karos 

local: Sala "Ruy Barbosa" - AnexG !I -Ramais 621 e 716 ... 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(~ membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice·Presidente, Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Ka\ume 1. Raimundo Parente 
2. lui1 Cavolcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo &adaró 3. José G~iomard 
4. hnedito ferreira 

MD8 
1. Mauro B.nevides 1. Cunha Uma 
2. Agenor Maria 2. Jaison Baneto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: lida Ferreiro da. Rocha -Ramal 312 
Reuniões: Quortos·feira.s, Os 9:30 horas 
Loco!: Sala "Ruy 8arbo"a" - AneXo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO Of SERVIÇO PúBLICO CIVIl - (CSPC) 
(7 membro1} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evanciro Corr•iro 
Yke-Presidtll'l1•: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo PoTente 
2. Henri.~ d. ~o Rocque 
3. Bernordifl.O.Y.ona 
•· Atb.rto sif\.~ ' 

Suplentes 
AR'ENA 

1. Affonso Camargo 
2. PedroP•dronion 
3. Aderbal Juremo 
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1 Evondro Carreira 
· 2. Humberfo Lucena 

3 lazaro Barhoza 

,MDB 

l. Orestes Quércia 

2. Ev&lósia Yi&iro 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Qvinfos-feiras, às 9:30 horas 

local: Solo ''Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 

E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Pr&sidente: Benedito Ferreiro 
Vice-President&: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulares 

1 . Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrossion 
4. AHonso Camargo 

J. E'o'ondro terreiro 
2. lazoro Barbozo 
3 Orestes Quérda 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos Pôrfo 
2. lomanto Junior 

3. Alberto Silvo 

MOB 

1. leife Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: Leila leívos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões:' T erços-feiros, às 10:00 horas 
loc:ol: Sala "Ruy B<Jrboso"- Anexo· 11-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Outubro de 1979 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 

local: Anexo fi - Terreo 
Telefone: 225-8505 - Ro":'ol 303 

l) Comiuões Temporários para Pro(efos do Congresso Nacio­
nal 
2} Comissões Temporárias pata Apredoção de Vetos 

3) Comiuões Especiais e de !nquérito, e 

4) ComÍ$sào Misto do Proieto de Lei Orçamentciria {cu1. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra­
mal 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. 
Cruz - Ramal 598; Mouro topes de Só- Ramal 310. 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 09,30 . CLÓVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME C.S.P.C. 

RUY BARBOSA 
LEI LA C .A. R . · Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI LA 10,00 
RUY BARBOSA 

c.D.F. 
Ramais-621e716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J, Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA 
10,00 - 10,30 C. S. 

Ramais- 621 e 716 LÊDA 

RUY BARBOSA 
C .A. Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C. L S. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramol-623 

C. E. DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C. R. 

Ramol-623 THEREZA 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO C. R. E. Ramais- 621 e 716 

11,00 

C.M,E. 
ANEXO "B" 

Ramal- 484 
FRANCISCO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ........ CrS 400.00 Semestre ............ Cr$ 1.200.00 

Ano ..... CrS 800,00 Ano ................ Cr$ 2.400,00 

Exemplar avulso : ..... CrS 3.00 Exemplar avulso ...... Cr$ 5.00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

SemestrE! 

Ano 

. Cr$ 400.00 

.CrS 800.00 

Semestre ............ Cr$ 1 .200.00 
Ano ................ Cr$ 2.400,00 

Exemplar avulso .. CrS 3.00 Exemplar avulso ...... Cr$ 5.00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. Vale Postal. pagáveis em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA - Agência Parlamento, Conta­

Corrente n9 498705/75, a favor do: 

Centro Grltfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 



O PODER LEGISLATIVO 
E~A CRIAÇÃO DOS 

CURSOS JURIDICOS 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos Jurídicos de São Paulo e Olinda. 

Precedentes históricos, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da lei de 11-8-1827, com a 

_ íntegra dos debates da Assembléia Geral Legislati­
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Cursos de São Paulo e Olinda. 
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